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"O direíto-dever da educação não é de caráter facultativo mas de 

natureza imperativa. De um lado, o indivíduo pode exigir que o Estado o 

eduque. De outro, o Estado pode exigir que o indivíduo seja educado. Assim 

como o direito à educação é corolário do direito à vida, da mesma forma a 

educação é irrenunciável tanto quanto o é a vida. É crime tentar suicidar-se. 

Deixar de educar-se é um suicídio moral. E isso porque, sem desenvolver suas 

potencialidades, o ser humano impede a eclosão de sua vida em toda a 

plenitude. Sem aprimorar suas virtualidades espirituais, o indivíduo sufoca em 

si o que tem de mais elevado, matando o que tem de humano para subsistir 

apenas como animal. Continua como ser vivo, conservando o gênero, mas 

perece como homem, eliminando a diferença específica".

Renato Alberto Teodoro Di Dio
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RESUMO

Esta dissertação dedica-se ao estudo das relações entre o direito e a 

educação escolar, e pretende contribuir para o desenvolvimento do direito 

educacional. Atualmente, verifica-se que vários estudiosos estão procurando 

estabelecer uma perfeita definição e abrangência do direito educacional, como 

mais um ramo da ciência jurídica.

A educação, como ciência complexa, sempre buscou a colaboração 

de várias ciências, inclusive a história, a psicologia e a sociologia, entre 

outras. Como as relações ensino-aprendizagem escolar são relações 

essencialmente humanas, elas também são relações jurídicas, e por isso o 

direito tem muito a colaborar com a educação, no sentido de delimitar e 

definir com clareza o conceito jurídico de educação.

Partindo-se de uma visão tridimensional do direito, analisamos 

inicialmente o caráter valorativo das normas educacionais, e para tanto, foi 

necessário estabelecer o conceito de educação, inclusive com breves incursões 

sobre a sua evolução histórica.

Definido o conceito de educação, iniciamos o estudo das normas 

educacionais, procurando a sua extensão e sua definição nas normas 

constitucionais, como preparação para uma investigação mais ampla e 

abrangente: o conceito jurídico de educação. O conceito de educação é 

7



inseparável de sua análise constitucional, e por isso esses dois temas são 

estudados seqüencialmente.

O conteúdo íático é traduzido pelo levantamento de dados que 

demonstram a realidade brasileira da educação entre a população, e pelo 

resultado encontrado cliega-se a conclusão de que o direito à educação ainda é 

simples expectativa, não estando efetivado na maioria dos cidadãos.

Assim, percorrido esse caminho, chegamos à educação pelo seu 

ângulo jurídico, devendo ser caracterizada como direito social, decorrente dos 

direitos da personalidade.

Em vista da carência da educação escolar, que ainda não atingiu a 

sociedade como um todo, nos dois últimos capítulos busca-se a análise dos 

instrumentos judiciais para a efetivação do direito educacional, pesquisando- 

se como esse direito tem sido aplicado pelos tribunais.

Ao final do trabalho, numa síntese da pesquisa, concluímos que a 

educação tem muito a ganhar com a colaboração da ciência jurídica, pois a 

conceituação da educação como direito social, advindo da personalidade 

humana, traduz, de forma eficaz, uma educação que pode assegurar o pleno 

desenvolvimento da pessoa, sua qualificação para o trabalho e o exercício 

consciente da cidadania.
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INTRODUÇÃO

A educação é uma ciência extremamente complexa, e somente pode 

ser entendida e estudada com a união de várias ciências.

A educação, em sentido amplo, é praxis, como sinônimo de prática 

real, onde o educando e educador se interagem no processo ensino- 

aprendizagem.

Como indica Antônio Joaquim Severino, o homem está envolto em 

tríplice universo das mediações de sua existência real, pois "os homens 

existem como organismos vivos que atuam praticamente intervindo sobre a 

natureza, relacionando-se com seus semelhantes e produzindo/fruindo cultura. 

Saber o que é o homem é caracterizá-lo mediante as práticas que ele 

desenvolve nessa tríplice dimensão. O indivíduo só é humano 11a exata medida 

em que pode "existir", atuando nesses três registros". (SEVERINO, 1994:51).

Sem dúvida alguma, a educação assim entendida está presente em 

cada minuto de nossas vidas, pois como indica o art. Io da LDB (Lei n. 

9.394/96), a "educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 

11a vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 

ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 

nas manifestações culturais" (BRASIL, MEC, 2000).
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Todavia, nosso estudo tem uma dimensão restrita, pois preocupa-se 

com a educação escolar, que se desenvolve por meio do ensino, em 

instituições próprias.

A reflexão sobre essas relações de ensino-aprendizagem, nas 

escolas, é tarefa da educação, que tem buscado auxílio na história, na 

psicologia, 11a sociologia, na filosofia, na ciência política, na administração, 11a 

economia, e em várias outras ciências, e entre elas deve ser incluída a 

colaboração da ciência jurídica.

Essa visão multidisciplinar é indispensável para a necessária 

formação do educador, que não pode dispensar o conhecimento das várias 

disciplinas que estudam o ser humano.

A ciência jurídica deve ocupar 0 seu lugar, e entendemos que as 

relações entre a educação e 0 direito também são partes integrantes do ensino 

escolar. Afinal, a educação é uma relação humana, e todas as relações 

humanas são relações jurídicas, quando importantes para a sociedade, o que se 

demonstra pela extensão da legislação educacional.

O objeto desta dissertação é exatamente 0 estudo dessas relações 

entre a educação e o direito, e tem a intenção de colaborar 110 desenvolvimento 

do direito educacional. Especificamente, pretendemos buscar um conceito 

jurídico para a educação, definindo sua natureza, sua abrangência e sua 

eficácia na cotidiano das relações escolares.
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Dentro desde contexto, devemos afirmar que o direito educacional é 

particularmente indispensável aos profissionais do direito, sejam advogados, 

promotores ou juizes que são chamados para a solução dos litígios envolvendo 

alunos, educadores e escola. Também é indispensável na formação do 

educador, inclusive do administrador educacional, pois a educação ao ser 

definida pelo seu aspecto jurídico, garante-lhe uma visão muito mais 

abrangente e consistente da relação ensino-aprendizagem. Afinal, a educação 

também é um direito social, advindo dos direitos da personalidade, ou seja, 

um direito fundamental do ser humano, decorrente de sua própria condição de 

pessoa humana, sem quaisquer condicionantes, devendo ser efetivado pelo 

Estado, segundo se depreende do art. 205 da Constituição Federal, que é claro 

ao assegurar a educação como um direito de todos, e um dever do Estado.

Esse direito, enfaticamente reconhecido, é corolário dos direitos e 

garantias fundamentais, arrolados no art. 5o, da mesma Constituição, cujo 

texto já menciona os direitos a:

- liberdade de pensamento

- liberdade de consciência

- acesso à informação

Diante desse quadro, temos que conceituar igualmente a educação 

como inserida no rol dos direitos fundamentais da pessoa humana, seja como 

direito individual, seja como direito social.

Esses direitos fundamentais devem ser denominados de direitos da 

personalidade humana, pois são inseparáveis da pessoa humana, sendo uma de 

suas características básicas.
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O estudo do direito à educação se justifica pela sua relevância para 

todos os participantes da relação ensino-aprendizagem.

Primeiramente, em vista da evolução da sociedade, pois a 

complexidade do mundo atual exige mais e maiores esforços para uma 

educação mais compatível com as suas necessidades. Além disso, o exercício 

pleno da cidadania é condição essencial para que o progresso da civilização 

seja usufruído e compartilhado por todos.

Como bem salientou Renato Alberto Teodoro Di Dio,

"Admitindo-se que o direito fundamental é o direito à 
vida, o direito à educação surge com seu corolário. Com 
efeito, quando se preserva a vida, procura-se protegê-la para 
que seja uma vida digna, plena, produtiva e feliz. Se assim é, a 
educação apresenta-se como condição dessa dignidade, 
plenitude, produtividade e felicidade. Preservar-se a vida sem 
que, ao mesmo tempo, se criem condições para que o indivíduo 
desenvolva e atualize as suas potencialidades, mais do que um 
absurdo lógico, é um claudicação moral. Manter-se o 
indivíduo vivo sem que se lhe garantam as possibilidades de 
realizar seus anseios naturais é assegurar uma expectativa de 
antemão frustada. Mesmo porque o direito à vida não se cinge 
à preservação biológica mas se estende aos valores 
psicológicos, sociais, políticos e morais, que, sem um mínimo 
de educação, não chegarão a existir para o ser humano", 
(apud MOTA, 1997:76/77).

Nestes termos já é possível compreender o significado e a dimensão 

do direito à educação, e a consciência dessa importância está fazendo surgir o 

direito educacional, como ramo específico e especial do direito.
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Aliás, essa dimensão vital da educação também se percebe do art.

205 da Constituição Federal, que enfaticamente determina que

"A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho", (grifámos) (BRASIL, Constituição Federal, 
2000).

Podemos afirmar de forma clara e completa: a educação é um direito 

de todos, para obter-se o pleno desenvolvimento da pessoa, para que a vida 

seja com qualidade e aptidão para o exercício da cidadania.

Pedro Demo, um dos grandes autores que estudaram a cidadania, 

menciona que

"uma das conquistas mais importantes do fim deste 
século é o reconhecimento de que a cidadania perfaz o 
componente mais fundamental do desenvolvimento, 
reservando-se para o mercado a função indispensável de meio. 
Este avanço está na esteira das lutas pelos direitos humanos e 
pela emancipação das pessoas e dos povos, bem como reflete o 
progresso democrático possível". (DEMO, 1995:1).

Para esse autor, cidadania deve ser definida "como competência 

humana de fazer-se sujeito, para fazer história própria e coletivamente 

organizada", e "para o processo de formação dessa competência alguns 

componentes são cruciais, como educação, organização política, identidade 

cultural, informação e comunicação, destacando-se o processo emancipatório".

Em outro livro, Pedro Demo define cidadania da seguinte forma:
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"Cidadania é a qualidade social de uma sociedade 
organizada sob a forma de direitos e deveres majoritariamente 
reconhecidos. Trata-se de uma das conquistas mais 
importantes da história. No lado dos direitos, reportam os 
ditos direitos humanos que hoje nos parecem óbvios, mas cuja 
conquista demorou milênios, e traduzem a síntese de todos os 
direitos imagináveis que o homem possa ter". (DEMO, 
1988:70).

O conceito de cidadania é importantíssimo para a educação, e vem

sendo estudada por vários autores.

Nilda Neves Ferreira realça muito bem sua importância para a

educação, quando menciona que

a educação para a cidadania passa por ajudar o 
aluno a não ter medo do poder do Estado, a aprender a exigir 
dele as condições de trocas livres de propriedade, e finalmente 
a não ambicionar o poder como forma de subordinar seus 
semelhantes. Esta pode ser a cidadania crítica que almejamos. 
Aquele que esqueceu suas utopias, sufocou suas paixões e 
perdeu a capacidade de se indignar diante de toda e qualquer 
injustiça social não é um cidadão, mas também não é um 
marginal. E apenas um NADA que a tudo nadifica"

Finalmente, J. J. Calmon de Passos nos lembra que

"Somente se pode falar de cidadania, em sua plenitude, 
quando a todo indivíduo, por força de seus vínculos com 
determinado Estado, são assegurados direitos de participação 
(políticos), direitos de auto-determinação (direitos civis), 
direitos a prestações que favoreçam a igualmente substancial 
entre todos (direitos sociais) e tais direitos sejam garantidos, 
institucionalmente, de modo eficaz". (PASSOS, 1996:141).
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O estudo da educação como direito, para assegurar o pleno 

desenvolvimento humano e o preparo para a cidadania, deve inserir-se como 

prioridade na atual situação do Brasil, garantindo-se a todos uma educação 

efetiva. Assim, é de se acreditar que se todos exigissem seus direitos quanto a 

uma educação plena, e se esta efetivamente fosse obtida, havería uma 

transformação da sociedade brasileira, que se tomaria mais humana e mais 

democrática.

Um simples olhar para a realidade brasileira é suficiente para 

compreendermos quão distante nos encontramos da efetivação da educação 

como direito de todos.

Em nosso país temos 23 milhões de analfabetos e 2,6 milhões de 

crianças entre 7 e 14 anos estão excluídas do sistema educacional, e 

conseguem avançar no ensino fundamental apenas 66% dos alunos 

matriculados, e destes, 47% estão atrasados em relação à série/idade, como 

veremos no capítulo III.

Esses dados dizem por si só, e nos fazem ver como está longe a 

educação da população brasileira, marginalizada, à margem do direito efetivo 

à educação, que deve ser visto como o "processo de desenvolvimento da 

capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano em geral, 

visando à sua melhor integração individual e social". (Dicionário Aurélio da 

Língua Portuguesa (verbete), 1986:619).
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A presente dissertação pretende estudar as relações entre a 

educação e o direito, e de forma bem específica, nosso objetivo será buscar 

um conceito jurídico de educação e sua extensão e características básicas.

Para a execução desse objetivo trataremos especificamente de 

analisar aspectos jurídicos da educação, inicialmente buscando sua posição 

nas constituições brasileiras, para estabelecermos, enfim, a sua conceituação e 

sua natureza jurídica.

Como parte inseparável da conceituação jurídica da educação, 

vamos analisar como esse conceito está influenciando as decisões judiciais 

sobre as questões debatidas entre o ensino e a aprendizagem escolar.

Podemos dizer, como o fez Edivaldo M. Boaventura, que as 

relações entre a educação e o direito podem ser vistas pelo menos em três 

direções:

a) a educação como prerrogativa concedida ao aluno para o 

desenvolvimento de suas potencialidades; a educação como direito público 

subjetivo transforma-se em educação como direito-norma.

b) a educação como norma, que estabelece comportamentos, e é 

nesse sentido que a educação vem sendo regulamentada por um complexo de 

normas, que prevêem a estrutura, o funcionamento dos serviços educacionais e 

define os direitos e deveres de alunos, professores e escolas.

c) a educação vista como direito educacional, englobando tanto a 

educação como direito subjetivo dos alunos, como legislação do ensino, que 

envolve a norrnatização de toda a estrutura educacional (BOAVENTURA, 

1996:35).
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Com isso, estamos proclamando a existência de mais um ramo da 

ciência jurídica, o direito educacional, que tem como objeto específico de 

estudo as relações jus-educacionais relacionadas com o processo ensino- 

aprendizagem (BOAVENTURA, 1996:37).

Aliás, em obra pioneira, Renato Alberto Teodoro Di Dio conceituou 

o direito educacional como:

"o conjunto de normas, princípios, leis e regulamentos 
que versam sobre as relações de alunos, professores, 
administradores, especialistas e técnicos, enquanto envolvidos, 
mediata ou imediatamente, no processo ensino-aprendizagem " 
(apud MOTA, 1997:61).

Evidentemente que em vista da unidade do sistema jurídico, essa 

autonomia do direito educacional deve ser vista sob o prisma didático, como 

esclarece Álvaro Melo Filho, quando menciona que:

"Ainda nesse plano teórico, ao invés de questionar-se 
sobre as autonomias legislativa e científica do direito 
educacional, deve-se registrar que, pela simples razão de não 
poder existir uma jornada jurídica independente da totalidade 
do sistema jurídico, a autonomia de qualquer ramo do direito é 
sempre e unicamente didática, investigando-se os efeitos 
jurídicos resultantes da incidência de determinado número de 
normas jurídicas, objetivando-se descobrir-se a concatenação 
lógica que as reúne num grupo orgânico e que une este grupo 
à totalidade do sistema jurídico", (apud BOAVENTURA, 
1996:41).

Esse direito novo proclama-se independente dos demais ramos 

jurídicos, pois têm várias características próprias. Aliás, um ramo jurídico 
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somente poderá reivindicar sua autonomia quando estiverem presentes as 

seguintes condições, como salientadas por Alfredo Rocco:

"a) for bastante ampla (a disciplina jurídica) para 
merecer um estudo adequado e especial;

b) contiver doutrinas homogêneas dominadas por 
conceitos gerais comuns e distintos dos conceitos informadores 
de outras disciplinas;

c) possuir método próprio, isto é, utilizar 
procedimentos especiais para o conhecimento das verdades 
que constituem o objeto de suas investigações" (apud 
SÜSSEKIND, 1991:134/135).

A extensão da regulamentação jurídica do direito educacional é 

imensa. Suas normas estão inseridas desde a Constituição Federal, passando 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e por várias leis, 

decretos, portarias, circulares, regimentos, resoluções e pareceres dos 

conselhos nacionais e estaduais de educação.

Os estudiosos do direito educacional são unânimes em reconhecer a 

existência de conceitos e princípios gerais próprios desse ramo jurídico, tais 

como, entre outros:

gratuidade do ensino público;
autonomia universitária;
liberdade acadêmica (liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar, divulgar o pensamento, a arte e o saber);
igualdade de oportunidades;
educação compulsória (obrigatoriedade do ensino 

fundamental);
progressividade por séries, semestres, anos, créditos e 

cursos (MOITA, 1997:65).
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Aliás, nada recomenda a limitação do direito educacional ao âmbito 

específico e restritivo do ensino formal, pois como menciona Edivaldo M. 

Boaventura,

"A compreensão do direito à educação não se deve 
limitar tão-somente aos níveis formais de ensino, mas deve 
atingir outras partes e relações, como os direitos e deveres dos 
professores, principais atores sociais da aprendizagem, dos 
servidores, técnicos e administrativos, atingindo o exame de 
suas vantagens, cargos e salários. Pelo menos, estes elementos 
devem ser considerados no relacionamento jurídico: alunos, 
professores, servidores, escolas, famílias e poderes públicos. 
Nessa compreensão, torna-se inevitável o encontro do direito 
educacional com o direito administrativo, do trabalho e civil. 
A explicitação do conteúdo jus-educacional só fará enriquecer 
e qualificar as relações estatutárias ou contratuais do ensino". 
(BOAVENTURA, 1996:41).

A conceitnação da educação como direito já foi reconhecida na 

Declaração Universal dos Direitos do Ilomem, adotada pela Organização das 

Nações Unidas, em cujo art. 26 claramente se estabelece que:

"Artigo 26.
1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação 

deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino 
elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e projissional deve ser generalizado; o acesso 
aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena 
igualdade, em função do seu mérito.

2. A educação deve visar à plena expansão da 
personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, 
a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os 
grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz
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3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher 
o gênero de educação a dar aos filhos" (DUCAMP, 1997:114).

Portanto, temos como relevante o estudo das relações ensino- 

aprendizagem sob o aspecto jurídico, o que contribuirá certamente para o 

desenvolvimento da educação.

METODOLOGIA

O nosso país se caracteriza pela relevância que concede ao direito 

escrito, através de suas normas, desde aquelas consideradas de absoluta 

relevância e que estão inseridas 11a Constituição Federal, como as demais que 

complementam essas disposições, e constam em leis ordinárias, decretos, 

portarias e circulares, que regulamentam e possibilitam o cumprimento das 

disposições existentes.

Em decorrência do próprio sistema jurídico brasileiro, que é 

essencialmente positivo e escrito, a presente dissertação utiliza a pesquisa 

bibliográfica, analisando o conceito jurídico de educação sob o prisma lógico- 

dedutivo.

Assim sendo, a presente dissertação caracteriza-se como uma 

pesquisa qualitativa, teórica ou bibliográfica.
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Procuramos desenvolvê-la adotando o conceito tridimensional do 

direito, através do qual o direito é composto de fatos, valores e normas que se 

influenciam mutuamente, e cuja síntese podemos chamar de direito.

As normas jurídicas têm o caráter de generalidade e obrigatoriedade, 

se dirigindo a todos, de forma geral, indistintamente. O direito, porém, como 

revelou Miguel Reale, tem dimensão tridimensional: fatos, valores e normas 

jurídicas que se interagem recíproca e ininterruptamente (REALE, 1990:509, 

582/583).

Esses três elementos são dimensão de um mesmo fenômeno, e não 

podem ser vistos ou considerados de forma isolada. Os fatos e valores se 

interagem reciprocamente, dando origem às estruturas normativas. Estas - as 

estruturas normativas - (as leis em sentido amplo) - também se alteram com 

as mudanças dos fatos e/ou com as mudanças de valores em uma determinada 

sociedade.

O direito é uma ciência do dever ser, e com isso estamos realçando 

sua dimensão normativa, no sentido de que "A norma é uma regra de conduta 

que exprime um dever, uma regra de "dever ser", prescrevendo o que se deve 

fazer para alcançar determinado fim. As normas jurídicas são regras que 

prescrevem a conduta adequada para conseguir-se ordem e segurança nas 

relações sociais" (NÓBREGA, 1975:26).

Mas, assim conceituada, essa dimensão normativa do direito - o 

dever ser -, nos remete à finalidade que a norma visa cumprir.
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Essa finalidade deve ser entendida e analisada como "algo de 

valioso a ser atingido, e cuidamos de proporcionar meios idôneos à 

consecução do resultado posto racionalmente como objetivo da ação" 

(REALE, 1990:545).

Portanto, essa valoração é a dimensão axiológica do direito.

Devemos, desse modo, entender o caráter essencialmente critico que 

o direito se propõe.

O direito à educação deve ser estudado sob esse prisma - de direito 

fundamental - mediante compreensão sistemática do ordenamento jurídico, e 

por isso todas as peculiaridades e circunstâncias desse direito devem ser 

investigadas e analisadas.

Além da compreensão da extensão desse direito fundamental através 

das normas constitucionais, será absolutamente indispensável a investigação 

das decisões judiciais sobre esse tema, para a aferição de sua efetividade.

Por isso, no primeiro capítulo trataremos dos valores a serem 

perseguidos pela educação, e por isso buscaremos o seu conceito, pois serão 

esses valores que devem ser efetivados pela normas jurídicas educacionais. Ao 

buscarmos o significado da educação, faremos uma análise de sua evolução 

através dos tempos.
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No segundo capítulo, analisaremos as normas jurídicas sobre a 

educação sob o prisma constitucional, para o fím de, constatando a evolução 

dos direitos fundamentais do homem, prepararmos para a conceituação da 

educação como direito social, o que faremos no quarto capítulo.

No terceiro capítulo iremos investigar os fatos, buscando 

indicadores que apresentem um quadro real e objetivo da situação atual da 

educação no Brasil. A utilização de dados quantitativos será feito em 

confronto com alguns principais dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional.

Analisada, e colocada a questão nestes termos, de educação como 

direito fundamentai e social do homem, iremos em busca de sua dimensão 

jurídica, analisando de forma global as características dos direitos da 

personalidade, o que faremos no quarto capítulo.

No quinto capítulo, após a definição do conceito jurídico da 

educação, será preciso investigar os modos jurídicos de sua efetivação, onde 

analisaremos as ações judiciais previstas para que esse direito social possa ser 

usufruído por todos. Daremos especial ênfase ao mandado de segurança e ao 

habeas data1, como instrumentos jurídicos colocados à disposição dos 

destinatários do direito à educação para a obtenção de seus objetivos.

O habeas data é um instrumento constitucional que possibilita a qualquer pessoa o 
conhecimento das informações a seu respeito arquivadas nos bancos de dados de órgãos 
públicos, podendo retificá-los, se for o caso.
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Num último passo, no sexto capítulo, iremos enfocar e comentar 

muitas decisões judiciais proferidas sobre as questões educacionais, para 

verificarmos como os tribunais estão entendendo e aplicando o direito 

educacional.

Nas considerações finais associamos os vários elementos dos 

capítulos deste estudo para, como corolário da exposição feita, estabelecer de 

forma clara o conceito jurídico de educação, sua natureza jurídica, sua 

extensão e características básicas.

Bem sabemos as limitações inerentes a um trabalho de investigação 

sobre o direito à educação, pois o direito educacional ainda está dando seus 

primeiros passos, merecendo uma melhor definição de seus princípios, 

objetivos e efetivação, mas acreditamos que seu estudo sob a perspectiva dos 

direitos da personalidade possa contribuir para ampliar os debates e as análises 

sobre esse novo ramo jurídico, que a cada dia se torna mais indispensável de 

ser conhecido pelos estudiosos, tanto do direito quanto da educação, para que, 

enfim, toda a sociedade brasileira possa desfrutar de um pleno 

desenvolvimento de todos os seus cidadãos, preparando-os para usufruir de 

um pleno exercício da cidadania e qualificação para o trabalho.
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CAPÍTULO I

1. A evolução do conceito de educação

1.1 A educação e a noção de cultura

Para as questões educacionais tem grande influência o conceito de 

cultura, pois inúmeras vezes há referência à missão escolar na sua 

transmissão.

Aliás, há grande interdependência entre os conceitos de cultura e 

educação, quer se tome a expressão "educação" em seu sentido mais amplo, de 

formação e socialização do indivíduo, ou em seu conceito mais restrito ao 

mundo escolar, pois

"se toda educação é sempre educação de alguém por 
alguém, ela supõe sempre também, necessariamente, a 
comunicação, a transmissão, a aquisição de alguma coisa: 
conhecimentos, competências, crenças, hábitos, valores, que 
constituem o que se chama precisamente de "conteúdo" da 
educação". (FORQUIN, 1993: 10).

A amplitude, pois, da conceituação de cultura influenciará, 

decisivamente, a extensão da educação, pois esta tem como finalidade a 

perpetuação e a transmissão daquela.

Como mencionado por Micliel Lobrot,

"O problema que se vai por na escola, desde as suas 
origens, é o das suas relações com a cultura, ou seja, com essa 
realidade essencialmente interior, gratuita e que, sob certos 
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pontos de vista, pode parecer inútil. Irá a sociedade aceitar 
que uma das suas principais instituições, a escola, se centre 
apenas ou principalmente no desenvolvimento do indivíduo e 
não na utilidade social ? Irá, ao contrário, fazer da utilidade 
social a sua referência de base, de tal forma que a cultura se 
encontrará ora defendida ou considerada como simples 
instrumento ?"(LOBROT, 1995: 10).

Porém, do amplo aspecto que a cultura pode significar, como a 

totalidade da experiência humana, e o que a distingue de todos os demais 

animais, essa mesma cultura vai ingressar na escola sob um aspecto reduzido, 

reelaborado, selecionado, para adequar-se aos currículos escolares, e é esse 

conteúdo que será transmitido às novas gerações.

Para bem compreendermos os aspectos da cultura, é preciso 

visualizar suas três dimensões: a cultura como ética, a cultura como linguagem 

e a cultura como bens a serem protegidos.

Somente analisando o conceito de cultura por esses três aspectos é 

que poderemos ter uma noção essencialmente completa para caracterizar a sua 

dimensão educacional.

A cultura tem sua dimensão ética quando se estabelecem valores a 

serem respeitados e valorizados pela sociedade.

A possibilidade de expressão e criação - a cultura como linguagem 

- dos seres humanos é uma característica base da sociedade, que tem 

necessidade de manifestação, não só através da escrita, mas em todas as suas 

práticas, como os ritos, festas e movimentos sociais.
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A última dimensão refere-se ao seu sentido mais restrito, de 

proteção de bens que serão protegidos pelas práticas culturais, consideradas 

importantes paia a preservação do patrimônio histórico, artístico e cultural da 

sociedade.

Assim, educação, cultura e currículo são temas intimamente 

relacionados, eis que nas palavras de Tomas Tadeu de Silva,

"Afinal, a escola não está apenas histórica e 
socialmente montada para organizar as experiências de 
conhecimento de crianças e jovens com o objetivo de produzir 
uma determinada identidade individual e social. Ela, de fato - 
como o tem demonstrado a melhor produção da sociologia da 
educação recente - funciona dessa forma. Isto é, o currículo 
constitui o núcleo do processo institucionalizado de educação. 
O nexo íntimo e estreito entre educação e identidade social, 
entre escolarização e subjetividade, é assegurado 
precisamente pelas experiências cognitivas e afetivas 
corporificadas no currículo". (TADEUDA SILVA, 1995:184).

Nosso objetivo principal é analisar o conceito de educação, 

inclusive com pequenas incursões pela sua história, para o fim de melhor 

definir e conceituar a educação no tempo presente, elemento indispensável 

para a sua efetivação entre toda a sociedade.

Em vista dos propósitos deste estudo, vamos proceder a análise do 

conceito de educação em seus momentos mais importantes: a educação do 

homem primitivo, antigo, medieval, moderno e contemporâneo, pois a análise 

minuciosa dos vários momentos significaria um superdimensionamento do 
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tema, que nesta abordagem somente tem substrato para a conceituação do 

direito à educação como direito social, e seus modos de efetivação.

1.2 A educação do homem primitivo

Na antigíiidade a educação não era organizada, e resumia-se na 

imitação direta do adulto pela criança. As experiências cotidianas, desse 

modo, eram repassadas às novas gerações principalmente através das religiões 

naturais e das ciências rudimentares.

Como indica Moacir Gadotti,

"Na comunidade primitiva a educação era confiada a 
toda a comunidade, em função da vida e para a vida: para 
aprender a usar o arco, a criança caçava; para aprender a 
nadar, nadava. A escola era a aldeia.

Com a divisão social do trabalho, onde muitos 
trabalham e poucos se beneficiam do trabalho de muitos, 
aparecem as especialidades: funcionários, sacerdotes, 
médicos, magos, etc.; a escola não é mais a aldeia e a vida, 
funciona num lugar especializado onde uns aprendem e outros 
ensinam " (GADOTTI, 1996:23).

Imitando o adulto, a criança recebia a experiência e a tradição dos 

mais velhos, e com isso ia se preparando para a idade adulta nessa educação 

prática, voltada para as necessidades básicas da vida: alimento, vestuário e 

abrigo.

Uma evolução da vida primitiva fez surgir as cerimônias religiosas e 

a necessidade do ensino consciente dos rituais e mitos, para poucos 

escolhidos, como indica Paul Monroe:
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"como contêm explicações de mitos, lendas, dogmas 
religiosos, crenças científicas ou intelectuais, e ainda tradições 
históricas das respectivas tribos, - tais cerimônias possuem 
função educativa. Desta forma as gerações mais jovens vão 
sendo constantemente instruídas na tradição do passado, isto 
é, no que constitui a vida intelectual e espiritual desses povos" 
(MONROE, 1972:2).

A educação que era natural e por simples imitação, apreendida 

espontaneamente no seio da própria aldeia passou, a partir do advento dos 

cultos, a tomar outra direção: os conhecimentos adquiridos já não eram 

distribuídos para todos, mas a poucos eleitos, através dos donos do saber.

Aníbal Ponce nos releva com clareza esse aspecto da educação 

primitiva:

"As cerimônias de iniciação constituem o primeiro 
esboço de um processo educativo diferenciado, que, por isso 
mesmo, já não era espontâneo, mas coercitivo. Elas 
representam o rudimento do que mais tarde viria a ser a escola 
a serviço de uma classe. Os magos, os sacerdotes e os sábios - 
primeiramente simples depositários e, posteriormente, donos 
de saber da tribo - assumem pouco a pouco, juntamente com a 
função geral de conselheiros, a função mais restrita de 
iniciadores. Cada tribo foi recolhendo através dos anos uma 
larga experiência que foi sendo cristalizada em tradições e 
mitos. Mescla caótica de saber autêntico e de superstições 
religiosas, esse acervo cultural constituía o reservatório 
espiritual que protegia o grupo na sua luta contra a natureza e 
contra os grupos rivais. Nas cerimônias de iniciação, os 
sacerdotes explicavam aos mais seletos dos jovens da classe 
dirigente o significado oculto desses mitos e a essência dessas 
tradições" (PONCE, 1996:26/27).
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Portanto, verificamos que a educação do liornem primitivo baseava- 

se em conhecimentos rudimentares que asseguram a própria existência, e que 

eram apreendidos através de simples imitação, e compartilhados por todos.

Quando foi possível dissociar o trabalho da sobrevivência, um 

pequeno grupo de pessoas passou a viver sem a necessidade de trabalhar para 

conseguir o indispensável para a vida, e a estes foi assegurado um novo saber, 

referente aos conhecimentos especiais da sociedade, como a iniciação aos 

rituais e demais práticas que conferiam um poder de supremacia entre seus 

semelhantes.

1.3 A educação do homem antigo

Com relação ao homem antigo vamos analisar a educação dos 

gregos e romanos.

Com os gregos a educação adquire grande importância, e seu 

desenvolvimento foi imenso, como a sua própria civilização.

A escravidão foi amplamente utilizada e, por isso, a educação tinha 

como destinatários unicamente os próprios gregos (os homens livres), 

excluídos os demais habitantes que não tinham direitos, e que constituíam em 

9/10 da população.

Porém, para aqueles que nasceram livres, a idéia da educação grega 

era o desenvolvimento integral da personalidade, em todos os seus aspectos.
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A educação grega passou por uma contínua evolução, desde os 

tempos mais primitivos até o seu auge, com a criação das escolas filosóficas.

Duas de suas grandes cidades responderam de forma diferente ao 

mesmo desafio da educação.

Para Esparta, a educação tinha como ideal a formação de exércitos 

guerreiros, e por isso davam imensa importância ao corpo, como fonna de 

assegurar a supremacia militar sobre os povos e regiões conquistados.

Nessa cidade, o individualismo não teve espaço, e o Estado 

subjulgava o indivíduo, visto que, como indica Paul Monroe:

"O objetivo da educação espartana era dar a cada 
indivíduo tamanha perfeição física, coragem e hábito de 
obediência completa às leis, que o tornassem um soldado 
ideal, insuperável em bravura: um soldado em que o indivíduo 
estivesse absorvido pelo cidadão. Foi o mais bem sucedido dos 
planos extremos de educação por imposição" (MONROE, 
1972:34).

Essa educação voltada unicamente para fins militares tinha um 

objetivo prático inegável: a preservação da sua própria existência, pois Esparta 

estava cercada por inimigos poderosos, e existia uma grande legião de 

escravos.

Para a realização desse objetivo as crianças eram retiradas de suas 

famílias aos 7 anos de idade, ficando sob os cuidados de escolas militares 

custeadas pelo Estado.
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Ao contrário, Atenas conservava a família, atribuindo-lhe a missão 

de educar a criança, através de uma educação que devia assegurar a liberdade, 

com o ensino para a verdade, para o bem e o belo.

As escolas eram particulares, e buscava-se o desenvolvimento moral 

e intelectual, e não exclusivamente físico.

Três grandes filósofos gregos - Sócrates, Platão e Aristóteles - 

criaram sua doutrina educacional.

As grandes contribuições de Sócrates para a educação podem ser 

resumidas nas seguintes: "1) o conhecimento possui um valor prático ou 

moral, isto é, um valor funcional, e conseqüentemente é de natureza universal 

e não individualista; 2) o processo objetivo para obter-se conhecimento é o de 

conversação; o subjetivo, é o de reflexão e organização da própria experiência; 

3) a educação tem por objetivo imediato o desenvolvimento da capacidade de 

pensar, não apenas o de ministrar conhecimentos" (MONROE, 1972:61).

Platão aceitou as idéias de Sócrates, porém deu-lhe roupagem 

diversa, menos democrática, pois enquanto o último considerava que todos 

poderíam adquirir conhecimentos, Platão dizia que somente poucas pessoas 

estavam aptas a essa aquisição: a classe dos filósofos. Existiam outras duas 

classes: a classe dos militares, cuja virtude era a honra, e a classe industrial, 

encarregada do comércio e ofícios em geral.

Paul Monroe salienta esse aspecto da doutrina de Platão:
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"A filiação a essas classes, entretanto, não deve ser 
determinada por espírito algum de casta. Por meio de um 
sistema de educação, que descobre e desenvolve as 
qualificações do indivíduo para filiação na classe a que a 
natureza o destinou, consegue-se alcançar a virtude, no 
indivíduo, e a justiça na sociedade. Desta forma, e 
conscientemente, atribui-se à educação a mais ampla função 
que jamais lhe foi prescrita, pois que ela visa agora ao mais 
completo desenvolvimento da personalidade do indivíduo e à 
manutenção de uma forma perfeita de sociedade" (MONROE, 
1972:64).

Aristóteles considerava como fim da educação a felicidade, que 

seria obtida mediante o uso da razão, que deveria reger a conduta. Assim, duas 

idéias básicas regem esse sistema: há um bem intelectual que deve ser 

produzido e desenvolvido pelo ensino, e um bem do caráter que é produzido 

por hábitos saudáveis.

Esse filósofo também não era democrático, no conceito que hoje 

entendemos, pois excluía os escravos da possibilidade da aquisição da 

felicidade, pois estes não podiam adquirir a cidadania.

Para os romanos a educação tinha um sentido essencialmente 

prático e utilitário.

O ideal romano sempre se ateve numa concepção de virtude, e teve 

na família seu suporte indispensável, consistindo o método educacional 

basicamente na imitação direta dos pais e dos antigos romanos.

Como indica Paul Monroe,
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"Numa educação que visa sobretudo à formação do 
caráter moral, as escolas não exercem senão uma função 
secundária. E era assim em Roma. O lugar da escola era 
tomado por outras instituições, principalmente o lar. O poder 
paterno, enaltecido nas suas funções, tornou a família a 
unidade social, mesmo em muitos aspectos legais. Deu grande 
revelo à importância moral do lar bem como à sua 
importância legal e social. O pai era responsável pela 
educação moral e física do menino. A mãe ocupava uma 
posição muito superior à das mulheres na Grécia. No lar ela 
era dignificada com uma posição de independência e 
responsabilidade. Ela era mais companheira de seu marido, 
socialmente e no governo do lar, do que na Grécia. Ela mesmo 
criava e cuidava dos seus filhos, em vez de entregá-los a amas. 
O menino, quando um tanto crescido, tornava-se o 
companheiro de seu pai, em vez de ser entregue aos cuidados 
de um escravo ou pedagogo, como faziam os gregos" 
(MONROE, 1972:80).

Por volta do século III a I, antes de Cristo, pouco a pouco foi-se 

adotando a educação grega, organizando-se bibliotecas e algumas instituições 

educacionais gregas. Em decorrência, adquiriram grande prestígio as escolas 

de gramática, que se espalharam pela região.

Com a decadência do império romano, a nova educação ministrada 

pela primitiva igreja cristã foi substituindo a educação romana que, pelo seu 

sentido prático, não conseguiu desenvolver nenhum ensinamento teórico que 

conseguisse subsistir à sua destruição.

1.4 A educação do homem medieval

Com a ruína do império romano, e mesmo em alguns séculos antes, 

a educação passou por sensível deterioração, resumindo-se tão somente às 
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classes altas, pois para a população em geral não era dada nenhuma instrução 

ou tão somente aquela instrução indispensável para o exercício de alguma 

profissão.

E isso porque muitas tribos estavam em ataque ao império romano, 

sendo que as poucas escolas que ainda existiam eram exclusivamente urbanas, 

eis que desde o século I os bárbaros dominavam as áreas rurais.

A desintegração do império romano marca o início do período 

feudal, caracterizado principalmente pela falta de um poder estatal forte que 

pudesse estabelecer regras e diretrizes gerais para a sociedade.

Podemos afirmar que a única instituição que sobreviveu com 

alguma organização foi a Igreja, e dentro dela o processo educacional teve 

seqüência, quase que com exclusividade. A fraqueza do Estado significa o 

abandono quase total das cidades, sendo que os nobres preferem a segurança 

de seus castelos.

Thomas Ransorn Giles bem demonstra essa situação, quando 

menciona que:

"Sendo a única instituição a sobreviver à queda do 
Império, a Igreja encontra-se na posição de única instância 
capacitada para dar continuidade coerente ao processo 
educativo. Entretanto, a primeira preocupação da Igreja será 
com a preparação do próprio clero e não com a formação 
para profissões seculares". (GILES, 1987:65/66).
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Com isso, a educação assumiu forte conteúdo moral, relegando a 

segundo plano os aspectos intelectuais e literários, passando a ter conteúdo 

disciplinar ou preparatório para a vida religiosa.

O interesse pelas questões teológicas trouxe a lógica e a filosofia 

para a religião, surgindo a escolástica, e daí ampliou-se e sistematizou-se o 

conhecimento, surgindo várias universidades onde o conhecimento é 

conservado e transmitido às novas gerações.

Uma visão bem clara e completa desse momento histórico nós é 

dada por Thomas Ransoin Giles:

"Em termos do processo educativo, a desintegração 
sócio-política significa a quebra na comunicação e, 
consequentemente, no vigor social. Quanto ao processo 
educativo, só há continuidade em alguns lugares isolados, 
sobretudo nas escolas monásticas, nas escolas catedralícias e 
em algumas escolas localizadas nas cortes e nos castelos - ou 
seja, a educação, em sentido significativo, não é mais 
preocupação real. As atividades escribais burocráticas da 
sociedade são realizadas quase exclusivamente pelos cléricos. 
No século X, sobretudo na Alemanha, na Erança e na 
Inglaterra, o laicato é em grande parte analfabeto" (GILES, 
1987:68).

Nesse período, que corresponde a toda a Idade Média (séculos VII e 

VIII até o século XIV), a sociedade decide que a escola não tem mais como 

objetivo a transmissão e a difusão da cultura, mas apenas um sentido utilitário, 

como indica Micliel Lobrot, onde "atribui-se à escola a finalidade exclusiva de 

dar a conhecer a doutrina cristã, os dogmas cristãos, os grandes textos 

sagrados do cristianismo, os padres e teólogos cristãos. Isto significa que o
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ensino da "cultura profana" é interdito e é-o terminantemente". (LOBROT, 

1995:12).

Essa dominação também ocorre nas universidades, que são 

controladas pelos Papas e passam a ter como objetivo exclusivo o ensino da 

teologia. David Carneiro nos conta que:

"quando um grupo de professores mais liberais tentaria 
juntar aos estudos teológicos outros de eruditos escritores e 
filósofos pagãos, uma bula de Gregário IX fê-los recuar pelas 
ameaças que sua carta encenava (1228): "Ordenamos por esta 
que abdiqueis inteiramente da loucura de ensinar quanto não 
seja teologia em sua pureza, sem nenhum fermento de ciência 
mundana, para não adulterar a palavra de Deus com as 
ficções dos filósofos" (CARNEIRO, 1984:22).

Nessa situação, o ideal educativo estava centrado no guerreiro- 

cavalheiro, onde a destreza com as armas era o objetivo principal do ensino, 

na formação de soldados.

Afinal, em vista da estagnação econômica então existente, a maioria 

da população contentava-se em manter-se viva. O saber era privilégio de 

poucos, e mesmo a maioria dos aristocratas eram analfabetos. O 

desenvolvimento agrícola da Europa a partir do ano 1.050, e o aumento da 

população, e consequentemente das cidades e vilas, e a relativa estabilidade 

política, propiciaram grande avanço econômico e cultural (BURNS, 

1989:234;237/238).

Note-se que ainda não havia livros (a impressão inicia-se em 1439, 

com Gutenberg), e pelo preço excessivamente alto do papel, não havia 
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cadernos, e com isso o método educacional baseava-se, exclusivamente, na 

memorização do aluno.

Assim, as condições histórias estavam postas para a vinda do 

Renascimento, com o que encerra-se este período, como veremos no tópico 

seguinte.

1.5 A educação do homem moderno

De um modo geral, marca-se o fím da idade média em 1.500, e 

consequentemente o início da época moderna.

Porém, em meados de 1.350 inicia-se o renascimento italiano, que 

aos poucos vai se espalhando pela Europa. Com o renascimento, abre-se novas 

expectativas para a educação, pois esse renascimento cultural significa novas 

concepções filosóficas, artísticas, literárias e científicas.

Situada entre o fim da idade média e o início da idade moderna, o 

renascimento tem como ideal básico o humanismo, que pode ser definido 

como

"um programa de estudos que visava a substituir a 
ênfase da escolástica medieval na lógica e na metafísica pelo 
estudo da linguagem e da literatura, da história e da ética. 
Preferia-se sempre a literatura antiga: o estudo do latim 
clássico constituía o núcleo do currículo e, sempre que 
possível, o estudante devia passar pelo grego. Os mestres 
humanistas afirmavam que a lógica escolástica era demasiado 
árida e irrelevante para a vida prática; preferiam, ao invés, as 
humanidades, destinadas a tornar seus alunos virtuosos e a 
prepará-los para melhor servirem às funções públicas do 
estado" (BURNS, 1989:345).
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Por sua ênfase aos estudos clássicos, e consequentemente, ao latim e 

grego, essa educação ficou restrita à aristocracia, não atingindo o homem 

comum, mas não deixou de ser um avanço em vista da época medieval.

A renascença identifica-se com a reforma protestante de Martinlio 

Lutero em vários aspectos, seja pelo individualismo, seja por derivarem do 

desenvolvimento do comércio e da ascensão da sociedade urbana. Mas, a 

reforma significou ruptura maior com a idade média, pois a sua adesão ao 

individualismo e a simplificação dos rituais religiosos tiveram como 

consequência a expansão da educação popular, pois para a divulgação de sua 

doutrina foram fundadas escolas com estudos práticos 11a língua vernácula 

para a população pobre.

De uma maneira geral, a educação era vista exclusivamente como 0 

único caminho para 0 homem chegar até Deus. O grande aumento da 

população, a expansão do comércio e as guerras religiosas alteraram esse 

quadro. Finalmente, as grandes invenções e descobertas exigiram uma 

reformulação completa do pensamento feudal.

Nessa época moderna, podemos citar como grandes nomes Galileu 

Galilei, Francis Bacon, Descartes, Comênio e Rousseau.

Galileu Galilei publica sua teoria heliocêntrica (1632), baseada 

exclusivamente na observação, afastando-se das revelações da fé, dando início 

à revolução científica. Francis Bacon prossegue nesse sentido, considerando a 

experiência sensível como a única fonte do conhecimento.
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Para compreendermos as contribuições de Bacon, é preciso salientar 

que "na época, mesmo as universidades mais afamadas ainda seguiam a 

tradição escolástica de se ater aos livros, ou seja, às compilações de textos 

aristotélicos e de outros autores clássicos para explicar a realidade". Agora, 

muito além da conservação do conhecimento, é proposto um novo caminho 

baseado na experiência, com o "conhecimento das causas e dos movimentos 

secretos da realidade, ampliando-se portanto os limites do império humano, 

para nele incluir todas as coisas possíveis" (G1LES, 1987:143/144).

Colaborando decisivamente com a revolução científica, e em 

decorrência com a educação, René Descartes apregoa o racionalismo, onde a 

razão deve nortear o caminho humano, e tudo passa a ser analisado através 

dela, procurando-se a verdade através da evidência e clareza.

A razão passou a ser o único caminho para se chegar ao 

conhecimento, e tudo poderia ser explicado através dela.

O interesse pela natureza fez surgir o conhecimento científico, pela 

formulação filosófica que se seguiu, surgindo o movimento realista.

Segundo Paulo Monroe dois aspectos devem ser realçados no 

movimento realista pelo prisma educacional:

- o realismo humanista, continuando a idéia de ampla educação 

liberal;

- o realismo social, "ou educação imediata para os deveres práticos e 

prazeres da vida. Esta doutrina tomava as escolas e a instrução literária em 
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pequena consideração e exaltava as viagens e o contacto direto com o mundo 

como sendo o meio educativo adequado" (MONROE, 1972:230).

É grande a importância desse movimento realista, que deu origem 

aos movimentos científico, sociológico e psicológico da atualidade.

Com Comênio e Rousseau, a educação adquire novo significado.

Comênio propõe uma grande reforma educacional. Para ele, "a 

primeira exigência é que o processo educativo inclua tudo o que é próprio para 

o homem, e que todos tenham acesso a ele. Portanto, trata-se de uma idéia 

deveras revolucionária. Comenius rejeita frontahnente o sistema dualista de 

ensino, um para as massas e outro para a elite" (GILES, 1987:155).

Moacir Gadotti também ressalta a importância de Comênio, 

afirmando que ele

"é considerado o grande educador e pedagogo 
moderno e um dos maiores reformadores sociais de sua época. 
Poi o primeiro a propor um sistema articulado de ensino, 
reconhecendo o igual direito de todos os homens ao saber. 
Para ele, a educação deveria ser permanente, isto é, acontecer 
durante toda a vida humana. Afirmava que a educação do 
homem nunca termina porque nós sempre estamos sendo 
homens e, portanto, estamos sempre nos formando". 
(GADOTTI,1996:78/79).

A importância de Rousseau também é muito grande, pois como 

comenta Frederick Eby:
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"Através de todos os séculos, a teoria e a prática da 
educação foram determinadas do ponto de vista dos interesses 
do adulto e da vida social adulta. Ninguém havia sonhado que 
poderia haver qualquer outro ponto de vista através do qual se 
pudesse encarar a formação dos jovens. Rousseau atacou 
audaciosamente esta afirmação básica, não apenas como 
totalmente falsa, mas absolutamente prejudicial. No lugar das 
idéias e opiniões do adulto, colocou as necessidades e 
atividades da criança e o curso natural do desenvolvimento. 
Nenhuma mudança poderia ter sido mais revolucionária" 
(EBY, 1962:290/291).

Nessa época, o homem moderno conheceu um aprofundamento do 

conceito de educação, embora isso não representasse, ainda, vantagens 

imediatas para a população, pois, por exemplo, no século XV11I, 11a França, 

ainda mais da metade da população do país permanece analfabeta (GILES, 

1987:162).

1.6 A educação do homem contemporâneo

Com a Revolução Francesa, em 1.789, inicia-se o período 

contemporâneo da história do homem, e abre-se uma nova era para a 

educação, e para todas as ciências.

Com o Iluminismo, obra dos grandes filósofos, como Montesquieu, 

Diderot, Voltaire, entre outros, ocorre uma síntese dos movimentos gerados 

pela Renascença, pela Reforma e pela revolução científica, sendo necessário 

mencionar que as grandes viagens de exploração também abrem novos 

horizontes culturais.
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Em suas várias dimensões, o lluminismo traz um ponto de partida 

revolucionário: a razão humana pode alcançar a verdade sem a colaboração da 

Teologia, representando uma forte reação contra o autoritarismo e contra as 

desigualdades sociais e as rígidas distinções de classe. Em suma, são 

abandonadas todas as formas do pensamento medieval, pois passa-se a 

acreditar nas formas científicas do pensamento e na possibilidade do homem 

alcançar o seu desenvolvimento.

No preâmbulo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

de 26 de agosto de 1.789, afirma-se que a ignorância, o esquecimento e o 

desprezo dos direitos do homem são as únicas causas do sofrimento público e 

da corrupção dos governos, pelo que era exposto os seus direitos naturais, 

inalienáveis e sagrados, e dentre eles, no seus arts. Io e 11, foi mencionado o 

seguinte:

"Artigo 1°.
Os homens nascem e permanecem livres e iguais em 

direitos. As distinções sociais não podem basear-se senão na 
utilidade comum.

Artigo H.
A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é 

um dos direitos mais preciosos do homem; todo o cidadão 
pode falar, escrever e imprimir livremente, salvo se for em 
resposta a abusos nos casos determinados pela lei" 
(DUCAMP, 1997:100,102).

Como menciona Thomas Ransom Giles, são três as bases do 

lluminismo: a natureza, a razão e o progresso.
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Por natureza, compreende-se as leis naturais, pelas quais o Universo 

é governado, e que podem ser descobertas pelo homem, através da observação 

e da razão. Através da razão, penetra-se 11a "realidade a ponto de desvelar 

todas as aparentes divergências, todos os acréscimos devidos à tradição e aos 

preconceitos". Com isso, rejeita-se a autoridade, política ou eclesiástica, pois 

tudo deve ser justificado à luz da razão, pois "quando o homem segue a razão, 

ele descobre as relações, as instituições e princípios naturais, e é só seguindo 

este caminho que alcançará a felicidade". Assim, a razão descobre que vão 

contra a natureza os direitos herdados pela minoria e às custas do povo e 

devem ser revogados. Em resumo, 0 progresso resume os ideais do 

Iluminismo, pois o homem, guiado pela razão, "abandonará os erros do 

passado, reformará as instituições, para chegar gradativamente a uma ordem 

social harmoniosa". (G1LES, 1987:171/172).

Esses ideais do Iluminismo atingem a educação, que a partir daí 

procura o desenvolvimento integral do ser humano em seus múltiplos 

aspectos.

Com isso, fala-se em educação científica, com suas tendências 

psicológica e sociológica, com a finalidade de compreensão, em toda a sua 

dimensão, da complexidade do processo educativo.

Com o avanço da ciência psicológica, a educação contou com várias 

contribuições dessa ciência, que podem ser resumidas nas seguintes 

características: "1) a nova atenção dada ao método; 2) o desejo novo de basear 

o processo educativo no conhecimento e simpatia pela criança; 3) um novo 
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interesse pela educação elementar; e conseqüentemente 4) um novo 

entusiasmo pela possibilidade da educação universal" (MONROE, 1972:315).

Os grandes nomes desse movimento foram Pestalozzi, Herbat e 

Froebel, no Século XVIII.

Para Pestalozzi a educação passou a ser considerada com os 

seguintes aspectos:

"a educação era considerada o harmonioso 
desenvolvimento natural, intelectual, moral e físico da criança. 
A possibilidade de desenvolver deste modo uma personalidade 
aperfeiçoada em todos os seus aspectos deu um sentido novo à 
educação popular como instrumento de reforma social. Mas 
tal educação tinha pouco em comum com a velha educação de 
aquisição de conhecimentos, a qual perpetuava as classes 
sociais e a degradação das massas. A idéia da educação como 
desenvolvimento orgânico deu um significado novo aos meios 
e métodos educativos" (MONROE, 1972:315).

Pestalozzi coloca grande ênfase no ambiente da criança e na sua 

percepção sensorial, e a escola deveria ser um reflexo do lar.

Com Flerbart, foi salientado o aspecto moral da educação e a 

conduta da criança, procurando o seu controle por meio de idéias e de suas 

experiências anteriores, adquirindo o professor e o processo de instrução 

grande realce.

Froebel, por seu turno, colocava nos interesses imediatos da criança 

a base da instrução, podendo ser resumidos nos seguintes aspectos: 1) a 

importância suprema dos interesses naturais na seleção do conteúdo, e no 
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processo de estudo; 2) a necessidade de dar a todos os processos de ensino, 

uma vez iniciados, um significado social tirado da vida presente; 3) a 

importância de fazer com que todos os processos de instrução terminem em 

atividade tão diretamente quanto possível; em outras palavras, dar a todos os 

processos educativos um significado social, portanto moral e prático" 

(MONROE, 1972:316).

Além da psicologia, a sociologia deu grande colaboração à 

educação.

Essa importância foi bem salientada por Paul Monroe, que 

mencionou:

"Do ponto de vista sociológico a educação é o processo 
de assegurar a estabilidade e o melhoramento da sociedade. A 
teoria sociológica da educação acentuou a importância da 
seleção adequada do conteúdo educacional como principal 
meio de preparar o indivíduo para a vida social e trouxe, como 
resultado, a educação universal a gratuita. Todos aqueles que 
promoveram o aspecto prático da tendência psicológica, 
contribuíram para o ponto de vista sociológico dando especial 
relevo ao objetivo moral ou social da educação" (MONROE, 
1972:362).

Enfim, estes aspectos psicológicos e sociológicos trazem para a 

educação um caráter científico, por encaminharam para a democratização da 

educação e pelo caráter liberal da mesma.

A escola, diante desses aspectos, é imprescindível para a preparação 

de uma sociedade melhor, o que significa, necessariamente, que devemos 

almejar sempre uma sociedade mais justa, mais humana, na qual, 
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efetivainente, haja respeito à cidadania, à dignidade da pessoa humana, e aos 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (Constituição Federal, art. Io).

Afinal, se um dos objetivos da própria República Brasileira, é a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária (Constituição Federal, art. 

3o), é imprescindível que a escola, como instituição, também tenha essa 

finalidade.

Concordamos integralmente com Lauro de Oliveira Lima quando 

menciona que a escola deve mudar a sociedade, mudança advinda de um 

inafastável senso crítico e criativo da inteligência, na busca de uma sociedade 

mais justa e mais feliz (LIMA, 1996:62).

E o meio para a consecução desse objetivo é o de "operacionalizar" 

os conhecimentos.

Nesta perspectiva, "Piaget mostrou, exaustivamente, que o 

organismo (mente) reorganiza a realidade para assimilá-la segundo seus 

esquemas, garantindo, assim, a evolução e a história, processo contínuo de 

mudanças "majorantes" que levam à equilibração de níveis superiores" 

(LIMA, 1996:65).

Nossa época se caracteriza por uma mudança brusca e contínua de 

valores, conseqiiência da terceira revolução industrial pela qual passamos.

Visualiza-se, no presente, a Terceira Revolução Industrial marcada, 

firmemente, na
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"composição e perfil da força de trabalho (que) 
implicam (em) níveis médios muito mais elevados de 
qualificação, com ênfase na capacidade de interagir e lidar, 
proficientemente, com equipamentos digitalizados, controles e, 
principalmente, computadores. Isso requer um mínimo de 
capacitação em raciocínios abstratos, matemática, 
interpretação de instruções, programação, capacidade de 
interpretar informações visuais, códigos, etc., e de reagir a 
estes com presteza" (COUTIFUIO, 1992:75).

Osmar Fávero, José Silvério Baia Horta e Gaudêncio Frigotto bem 

acentuam os desafios que vamos encontrar:

"Matéria prima e abundância de mão-de-obra, 
elementos antes fundamentais nas relações internacionais de 
países como o Brasil, hoje contam bem menos. A nova base 
técnica não sé) é altamente otimizadora de matéria-prima, 
como também cria substitutos; a grande matéria-prima 
chama-se hoje tecnologia. Por outro lado, exigem-se cada vez 
menos pessoas interligadas no processo e cada vez mais 
pessoas dotadas de elevada capacidade de abstração. Mais 
que nunca, a educação e a formação profissional tornam-se 
questão estratégica, tanto na criação científica quanto na 
transformação da ciência em tecnologia" (FAVERO, 1992:13).

Neste contexto, é preciso educar-se para a mudança.

Como indica Maria Cândida Moraes,

"Uma educação para um mundo em constante 
transformação solicita o fortalecimento da unidade interior e a 
necessidade de privilegiar o desenvolvimento da intuição e da 
criatividade, aquele tipo de conhecimento mais espontâneo, 
que vem das profundezas do ser, que envolve um tipo de saber 
que une o mundo interno com o externo, algo que estava 
implícito e que se desdobra de forma concentrada e repentina, 
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que se faz presente, que se esclarece e se estrutura. Isso é 
importante para que o indivíduo possa sobreviver a qualquer 
tipo de mudança, para que saiba lidar com o imprevisto, as 
injustiças, o novo e o caos, que exigem um novo pensar, mais 
coerente, articulado, rápido, múltiplo e exato, para que se 
possa estabelecer novas relações, novas ordenações e novos 
significados" (MORAES, 1997:227) .

Mas, devemos pensar numa educação integral, pois a qualidade no 

ensino "não é um tema inscrito apenas 11a conteinporaneidade, vem 

acompanhando a trajetória da humanidade, assumindo diversos formatos e 

significações, como expressão dos diferentes momentos históriço- 

conjunturais, nas várias formações sociais que o mundo conhece" (SILVA, 

1996:112), e por isso não é possível limitarmos a educação ao iinediatismo 

das questões ligadas tão somente ao ensino profissional.

Infelizmente, foi 0 que ocorreu em um passado recente pelo advento 

da Lei n. 5.692/71, que neste ponto foi alterada pela Lei 11. 7.044/82, que 

instituiu o ensino médio profissionalizante, o que levou Paulo Ghiraldelli 

Júnior a perguntar: "porque preparar técnicos para economias regionais 

facilmente saturáveis e, além disso, sujeitas à anarquia do mercado capitalista 

que solicita, periodicamente, profissionais com habilidades pouco 

previsíveis?" (GHIRALDELLI, 1994:183).

Não deve a escola estreitar seu horizonte e atender exclusivamente 

interesses imediatistas e restritos. Michel Lobrot é claro neste aspecto:

"Repita-se: tentar fazer uma adequação qualquer entre 
aquilo que se designa por "mercado de trabalho" e a formação 
a todos os níveis é uma mentira e um logro. O mercado de 
trabalho é uma realidade demasiado inconstante e, sobretudo, 
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demasiado ideológica (dependente das opções de sociedade 
daqueles que a controlam) para que nos tenhamos de 
preocupar com ela durante a formação". (LOBROT, 1992:88).

O conceito de educação deve refletir uma escola realmente 

formadora de indivíduos críticos e conscientes, e que possam contribuir para 

uma sociedade melhor e mais justa.

Devemos refletir sobre o porquê do nosso país não conseguir atingir 

essa finalidade. Como veremos no capítulo 111, os índices da educação 

brasileira são ruins, pois a população ainda mantém tão somente a média de 

seis anos de estudo.

Em busca de respostas, Michel Lobrot menciona que desde o século 

XIX o objetivo perseguido pela escola é a aquisição da sabedoria, e que a 

sabedoria pode ser vista de dois modos diversos. O primeiro deles, como ato 

psicológico à base de representação, com dose variável de abstração e como 

desejo de sabedoria. Numa segunda definição, é um ato que permite que o 

indivíduo exista no mundo e que atue sobre si próprio e sobre os outros, de tal 

sorte que o mesmo possa subsistir e progredir (LOBROT, 1992: 35).

Para esse autor, essas duas definições de sabedoria são faces de uma 

mesma moeda, sendo a sabedoria vista tanto como felicidade e 

desenvolvimento (primeira definição), quanto sucesso e adaptação (segunda 

definição).

Como duas faces de um mesmo conceito, o aspecto cultural e o 

pragmático não são separáveis, e o que poderia ser percebido como verdade, 
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não o é pela escola contemporânea, que tem uma visão "exteriorista". Essa 

visão decorre dos processos de dominação social, onde o ser humano não é 

visto como um sujeito psicológico, subjetivo, com sentimentos e aspirações, 

mas "como um ser que deve efectuar determinados actos e obter determinados 

resultados" (LOBROT, 1992: 36).

A escola que nasce para a realização dessa sabedoria de caráter 

técnico, utiliza métodos técnicos, criando um sistema centrado na forte 

racionalidade, o que influencia sua organização (separação por turmas, 

programas, cursos).

Daí a razão da afirmativa de Micliel Lobrot, no sentido de que 

"Teve-se razão ao afirmar que a escola, por causa de sua organização, implica 

uma determinada concepção do homem, a de um homem submisso e 

normalizado" (LOBROT, 1992:40).

Hoje temos cada vez mais a universalização do ensino, e o valor que 

se dá à escola é cada vez maior, e, assim, parece contraditório com esse estado 

atual a afirmativa do referido autor, de que a escola produz enorme 

"desculturação", sendo fator de injustiça e de opressão social (LOBROT, 

1992:50).

É que a desqualifícação no trabalho de parte significativa da 

população traz consigo como consequência a desculturação, o que em termos 

escolares significa uma aversão a respeito de qualquer forma de cultura, de 

procura intelectual e de reflexão um pouco mais aprofundada.
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A escola é responsável por esse quadro, pois alimenta nas classes 

dirigentes a centralização sobre o técnico-científíco, desprezando os valores 

humanos, e em decorrência o ser humano vai sendo negligenciado e rejeitado, 

"como uma coisa que amedronta e, para se proteger contra ele, vão-se impor 

superorganizações para estruturar não as coisas mas os homens, a fim de 

neutralizar a sua iniciativa e a sua autonomia". (LOBROT, 1992: 53).

O fracasso escolar, por não obter a expansão do conhecimento e da 

cultura, é bem salientado por Micliel Lobrot:

"Defino esta impotência como uma incapacidade de 
levar em conta o desejo do estudante (aluno, escolar, etc) seja 
ele de um meio social elevado ou baixo. O desejo, que pode 
assumir a força de pedido, de apelo, de iniciativa espontânea, 
assusta a instituição escolar, que o rejeita com todas as suas 
forças, como um desprezo afirmado, como se apenas se 
tratasse de um deixa-andar, de uma fonte de desordem e de 
anarquia, etc" (LOBROT, 1992:59).

Esse fracasso escolar advém, portanto, da incapacidade da escola em 

despertar no aluno o desejo pela sabedoria.

Esse fracasso está centrado na opção tecnicista da escola, que rejeita 

os valores humanistas, que são todas as atitudes que levam a respeitar a 

liberdade e a autonomia do ser humano e a favorecer a sua relacionalidade.

Como menciona Micliel Lobrot

"... desde o Renascimento e provavelmente até antes 
disso, a escola rejeitou esta opção (pelos valores humanos).
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Estruturou-se na opressão e na hierarquização. Isto traduz-se 
não só a nível da disciplina, ou seja das relações quotidianas, 
mas também a nível dos estudos. Estes são totalmente 
determinados por programas e pelos exames. Os exames são 
as sanções do sistema, ou seja, aquilo que, em princípio, leva 
os alunos a trabalhar. São os exames que oprimem e que 
obrigam" (LOBROT, 1992: 64).

A solução para tais situações é a criação de uma nova escola.

Para Micliel Lobrot, essa nova escola tem as seguintes 

características:

"A resposta é clara: é necessário que a escola deixe de 
ter opções tecnocráticas, ou seja anti-humanas e que integre 
os valores opostos, que designei por humanos ou humanistas.

Isto implica que a escola se estruture inteiramente em 
princípios de liberdade, de autonomia, de democracia e de 
relacionamento. Isto corresponde a propostas que já foram 
feitas no início do século por grandes pedagogos como 
Montessori, Dewey, Decroly, I7reinei, etc., mas provavelmente 
é necessário ir mais longe e considerar que não se deve 
apostar no interesse, como fizeram os métodos activos, mas 
sim na iniciativa, na criatividade, na autodeterminação". 
(LOBROT, 1992:67).

Esses aspectos salientados por Micliel Lobrot, e indispensáveis para 

a análise da situação presente, e por isso as reiteradas citações sobre seu 

importante pensamento, têm a concordância dos educadores brasileiros, como 

vem salientado por Moacir Gadotti.

Assim, Rubem Alves nos fala da educação como descoberta da 

alegria de viver, de amar, de acordar, de libertar e agir. Para fundamentar sua 

teoria educacional, esse autor:
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"parte da análise da sociedade capitalista 
contemporânea, fundada nos princípios de eficiência e do 
lucro, onde as pessoas perdem a sua 'identidade', engolidas 
que são pela função': "profissões e vocações [diz ele] são 
como plantas. Vicejam e florescem em nichos ecológicos, 
naquele conjunto precário de situações que as tornam 
possíveis e - quem sabe ? - necessárias. Destruído esse 
habitat, a vida vai se encolhendo, murchando, fica triste, 
mirra, entra para o fundo da terra, até sumir". (GADOTTI, 
1995:48).

Moacir Gadotti, comentando essa passagem, nos diz que através 

dessas metáforas, Rubem Alves nos "mostra a necessidade da formação de um 

educador comprometido consigo mesmo e com o aluno, capaz de superar a 

burocratização e a uniformização a que é submetido" (GADOTTI, 1995:48).

Muitos outros autores poderíam ser aqui citados, mas nossa intenção 

não é sumariar os principais autores ou suas contribuições, mas tão somente 

indicar um conceito para a educação. Nesse aspecto, não nos é possível deixar 

de citar Paulo Freire que menciona a existência de duas concepções opostas de 

educação: a concepção bancária e a concepção problematizadora.

Paulo Freire menciona que na concepção bancária, o educador faz 

transferências e depósitos de conhecimentos e valores, e os educandos são 

domesticados, ao receberem esses comunicados e depósitos, que memorizam e 

repetem. Nesse aspecto,

"Na visão 'bancária' da educação, o 'saber' é uma 
doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber. 
Doação que se funda numa das manifestações instrumentais da 
ideologia da opressão - a absolutização da ignorância, que 
constitui o que chamamos de alienação da ignorância, 
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segundo a qual esta se encontra sempre no outro" (FREIRE, 
1981:67).

Para se obter a libertação dos homens, é preciso uma educação 

humanizadora, essencialmente problematizadora, em que "ninguém educa 

ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se 

educam em comunhão, mediatizados pelo mundo". Assim, essa concepção de 

educação baseia-se no diálogo, superando-se a contradição entre educador- 

educando, e ambos tornam-se "sujeitos do processo em que crescem juntos e 

em que os argumentos de autoridade já não valem. Em que, para ser-se, 

funcionalmente, autoridade, se necessita de estar sendo com as liberdades e 

não contra elas". (FREIRE, 1981:78/79).

A importância da escola é muito bem salientada por Jean Piaget:

"a educação não é uma simples contribuição, que se 
viria acrescentar aos resultados de um desenvolvimento 
individual espontâneo ou efetuado com o auxílio apenas da 
família: do nascimento até o fim da adolescência a educação é 
uma só, e constitui um dos dois fatores fundamentais 
necessários à formação intelectual e moral, de tal forma que a 
escola fica com boa parte da responsabilidade no que diz 
respeito ao sucesso final ou ao fracasso do indivíduo, na 
realização de suas próprias possibilidades e em sua adaptação 
à vida social" (PIAGET, 1988:35).

De todos estes aspectos, deve ser ressaltado que a consideração da 

educação como direito social, necessário ao pleno desenvolvimento do ser 

humano, capacitando-o para o mundo do trabalho e o exercício pleno da 

cidadania, significa uma mudança importante no modo de se entender e de se 
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conceber a educação, que deve refletir imediatamente no dia a dia da vida 

escolar.

A educação, portanto, deve ser vista como um direito, que tem todo 

o indivíduo de se desenvolver integralmente, e, conseqtiente, uma obrigação 

para a sociedade, de garantir e proteger esse desenvolvimento, através de 

ações efetivas e concretas, já que esse direito é um direito fundamental do ser 

humano, como veremos nos próximos capítulos.

Visto o conteúdo valorativo ou axiológico da educação, passaremos 

no próximo capítulo ao estudo da evolução do direito à educação.
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CAPÍTULO II

í Considerações gerais sobre a evolução do direito à educação

Foi longa a evolução ocorrida com o direito até que, pela sua 

maturação, surgisse o que hoje denominamos direitos fundamentais do homem 

(direitos da personalidade).

Hoje, o direito à educação também é um direito fundamental, 

oriundo da própria personalidade do homem, e para essa conceituação 

devemos avançar e mencionar, resumidamente, a evolução desse direito.

No capítulo IV mencionaremos todos os aspectos dos direitos da 

personalidade. Agora, nossa preocupação é tão somente na exposição da sua 

gênese, como introdução à análise dos textos constitucionais relativos à 

educação.

Desde a antigíiidade já havia a concepção de que existem direitos 

decorrentes tão somente da vida do homem, independentemente de seu 

reconhecimento ou não pelas normas jurídicas.

Esta concepção tem o nome de jusnaturalismo ou teoria do direito 

natural.

Como menciona Paulo Dourado de Gusmão,

"Na descoberta ateniense do homem, parece encontrar- 
se a semente desse movimento, que atende ao anseio comum, 
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em todos os tempos, a todos os homens, por um direito mais 
justo, mais perfeito, capaz de protegê-lo contra o arbítrio do 
governo. Considerado expressão da natureza humana ou 
deduzível dos princípios da razão, o direito natural foi sempre 
tido, pelos defensores dessa teoria, como superior ao direito 
positivo, como sendo absoluto e universal por corresponder à 
natureza humana" (GUSMÃO, 1998:358).

Em toda a história podemos encontrar defensores dessa teoria do 

direito natural.

Aristóteles já visualizou a existência do justo legal e do justo 

natural, afirmando que "uma parte é natural e outra parte legal: natural, aquela 

que tem a mesma força onde quer que seja e não existe em razão do pensarem 

os homens deste ou daquele modo; legal, a que de início é indiferente, mas 
deixa de sê-lo depois que foi estabelecida" (ARISTÓTELES, 1973: 331).

São Paulo, em sua Epístola aos Romanos, também menciona que 

"Quando então os gentios, não tendo Lei, fazem naturalmente o que é prescrito 

pela Lei, eles, não tendo Lei, para si mesmos são Lei; eles mostram a obra da 

lei gravada em seus corações ..." (BÍBLIA, Epístola aos Romanos, 2:14-15).

Dando continuidade ao pensamento aristotélico, na Idade Média, 

São Tomas de Aquino distingue três espécies de leis:

"a) a lei eterna (lex eterna), que é o plano de Deus a 
respeito da criação e da ordem universal, ”é a razão da 
sabedoria divina como diretora de todos os movimentos e 
ações no universo";

b) a lei natural (lex naturalis), que é a participação da 
criatura racional na lei cósmica, é a lei da natureza humana 
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conhecida racionalmente pelo homem, independentemente de 
qualquer revelação sobrenatural;

c) finalmente, a lei positiva (lex positiva ou jus 
positivum), obra do legislador humano, mas que deve ser 
conforme à lei natural e, portanto, à lei eterna". (MONTORO, 
1997:261).

Avançando no tempo, e já no Século XVII, ein seu Espírito das 

Leis, Montesquieu sustentava que as "leis são relações necessárias que 

decorrem da natureza das coisas". E, prosseguindo, esse grande filósofo 

afirmou:

"Dizer que não há nada justo ou injusto, a não ser o 
que é ordenado ou proibido pelas leis positivas, é o mesmo que 
afirmar que, antes de traçarmos um círculo, os raios não eram 
todos iguais". E acrescenta: "esta lei natural de Justiça é a 
razão humana enquanto governa todos os povos da terra". 
(MONTORO, 1995:265).

Houve grande evolução dos direitos naturais até que, no século 

XVIII, foram incluídos na Declaração de Independência dos Estados Unidos, 

em 1.776 e, logo em seguida, na Declaração dos Direitos do Ilomem e do 

Cidadão, da Revolução Francesa, em 1.789.

Essas declarações são uma reação contra os governos despóticos e 

absolutistas, pois

"apresentam uma indisfarsável hostilidade contra o 
poder, considerado o inimigo por excelência da liberdade. Em 
todas elas avulta a mesma preocupação: armar os indivíduos 
de meios de resistência contra o Estado. Seja por meio delas 
estabelecendo zona interdita à sua ingerência - liberdades- 
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limites - seja por meio delas armando o indivíduo contra o 
poder no próprio domínio deste - liberdades-oposição". 
(FERREIRA FILHO, 1989:247).

Além dessa reação contra a tirania dos governos, há causas 

filosóficas, pois passou-se a reconhecer a existência de direitos naturais em 

prol do indivíduo, em decorrência mesma de sua natureza humana.

Essa visão fica clara no preâmbulo da Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1.789, onde são expostos, de forma 

solene, os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, em vista de 

que a ignorância e o desprezo desses direitos são as causas únicas do 

sofrimento público e da corrupção dos governos.

Na evolução dos direitos da personalidade constata-se a existência 

de três fases distintas e complementares: os direitos civis no Século XVIII, os 

direitos políticos no Século XIX e os direitos econômico-sociais do Século 

XX, que em conjunto formam o quadro atual.

A doutrina dos direitos naturais, embora percorrendo a história do 

homem, somente adquire forma e conteúdo na modernidade, e com um avanço 

importantíssimo. O direito natural não é visto mais como uma razão divina, 

mas tendo como ponto central

"a natureza humana, abrindo a perspectiva do enfoque 
individualista da modernidade. Na base do direito passou a ser 
colocada a natureza de cada homem, visto não mais como um 
sujeito social (o "animal político" de Aristóteles), mas como 
indivíduo isolado, de cujos princípios internos ser origina o 
direito natural moderno" (CORRÊA, 1999:47).
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Assim, o direito continua sendo um produto da natureza, mas da 

natureza humana, que através da razão descobre seus direitos fundamentais, 

cuja efetivação depende da vontade dos indivíduos.

Essa vontade é revelada pelas teorias contratualistas do direito1.

1 A importância das teorias contratualistas é muito grande, o que levou a Miguel Reale a 
mencionar que "Realmente, impossível seria penetrar na essência do pensamento jurídico 
pós-renascentista sem a análise aprofundada do contratualismo, cujas raízes se prolongam 
até ao mundo helênico, mas que só chegou a representar a nota dominante das concepções 
jurídico-políticas depois da Idade Média, desde quando se procurou explicar a sociedade 
em razão do indivíduo e, especialmente, em razão de sua vontade. De tal ordem é a 
preeminência dessa doutrina, que não será exagero dizer que a história, do contratualismo é 
a história mesma da cultura jurídica individualista burguesa. (REALE, 2000:128/129).

Como revelou Darcísio Corrêa,

"A partir desse deslocamento do centro de referência 
para o indivíduo-homem, detentor de possibilidades 
inalienáveis e eternas deduzidas como princípios de absoluta 
clareza, verdade e evidência (axiomas), captados através da 
medição sobre a natureza do homem e a serem 
materializados em um sistema jurídico completo, surgem as 
teorias contratualistas como as de Lock, Hobbes, Rousseau e 
Kant: o direito natural é um dado que passa a ser mediado 
pelo consentimento parra se tornar direito positivo, 
originando-se a sociedade civil pela hipótese do contrato 
social" (CORRÊA, 1999:50).

O direito, portanto, passou a ser visto como produto cultural, 

resultado das convenções humanas, e, assim, do estado da natureza (universo 

natural) passou-se ao estado civil e político (universo cultural).
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Essa construção que marca o Século XVI11, e que está presente na 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa, 

marca o início das grandes declarações de direitos, cujo ponto culminante é a 

Declaração dos Direitos Universais do Homem, de 1948, e que se inseriu nas 

Constituições de todos os países, inclusive a do Brasil.

Assim, presenciamos o surgimento dos direitos civis, considerando 

o homem em sua individualidade, e basicamente na sua liberdade individual.

A existência de direitos civis, notadamente aqueles referentes à 

individualidade humana, não mais representou a satisfação de todos os 

interesses que foram surgindo com as transformações históricas do homem, e, 

por isso, foram ampliadas com os direitos políticos, de participação coletiva 

nos destinos da sociedade, e com os direitos sociais que representam uma 

efetiva proteção estatal aos direitos civis, não mais como simples óbice à 

atuação do Estado, tnas como obrigação sua de fazer valer a existência desse 

direito com a criação de serviços públicos para atendê-los. Em suma, a 

existência dos direitos sociais nada mais representam do que o conteúdo da 

igualdade material, ou seja, igualdade efetiva entre os seres humanos.

Salientando muito bem esse contexto, José Afonso da Silva 

menciona que

"os direitos sociais, como dimensão dos direitos 
fundamentais do homem, são prestações positivas estatais, 
enunciadas em normas constitucionais, cpie possibilitam 
melhores condições de vida aos mais fracos, direitos que 
tendam a realizar a igualização de situações sociais desiguais.
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São, portanto, direitos que se conexionam com o direito de 
igualdade. Valem como pressupostos do gozo dos direitos 
individuais na medida em que criam condições materiais mais 
propícias ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez, 
proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo 
da liberdade ". (SIL VA, 1989:253).

Corolário do aqui exposto, e para tornarmos claro o ciclo evolutivo 

dos direitos da personalidade, temos que os direitos da personalidade, ínsitos 

do ser humano, foram desenvolvidos desde a antiguidade e, na época 

moderna, vestiram o manto do contratualismo, e, em decorrência, como 

produto cultural do homem, advindo de suas convenções.

De início, de caráter essencialmente individualista, os direitos e 

garantias individuais passaram por grande evolução, pois além de firmar-se 

como garantias contra o Estado, passaram a ser vistos como direitos políticos 

e sociais, porque além de uma abstenção estatal, de não intervenção na 

liberdade individual, o Estado passou a ter a obrigação de garantir direitos 

mínimos, de dar unia prestação positiva para a garantia, efetiva, de seus 

cidadãos.

Claras as palavras de Manoel Gonçalves Ferreira Filho, no sentido 

de que "ao lado de direitos que impunham ao Estado limitações, que lhe 

determinavam abstenção: não fazer, foram reconhecidos direitos a prestações 

positivas do Estado, que se vê obrigado, não raro, a criar serviços públicos 

para atendê-los". (FERREIRA FILHO, 1989: 250).

Estamos agora no terreno dos direitos fundamentais ou direitos da 

personalidade, e entre eles está o direito à educação, como obrigação do

66



Estado, que deve proporcioná-la a todos os seus habitantes.

Essa ênfase na exigência de unia prestação positiva em prol dos 

direitos individuais, em sua evolução história, também é ressaltado por Celso 

Ribeiro Bastos, quando mencionou que

"De outro lado, e essa talvez seja a alteração mais 
profunda, surgiram os direitos cujo conteúdo consiste na 
possibilidade de o indivíduo receber alguma prestação do 
Estado. Este não permanece neutro diante das disparidades 
sociais. (...) O Estado passou, graças a uma intervenção 
crescente na ordem econômica e social, a perseguir uma mais 
justa distribuição dos bens de tal sorte que a todos fossem 
facilitados recursos mínimos para a fruição dos direitos 
fundamentais clássicos". (BASTOS, 1999:172/173)

Os arts. 6o e 205 da Constituição Federal são claros o suficiente para 

afirmarmos que o direito à educação faz parte dos direitos da personalidade, 

consistindo, ainda, em direito social, pois a pessoa pode exigir do Estado o 

cumprindo de seu direito subjetivo à educação.

É certo que a gênese naturalista dos direitos da personalidade pode 

ser questionada, e que o jusnaturalismo também tem suas vertentes, mas 

entendemos que essa questão, atualmente, é irrelevante principalmente pelos 

propósitos deste estudo.

Concordamos integralmente com Norberto Bobbio quando 

enfaticamente menciona que essa questão está superada. Segundo esse autor,

"o problema que temos diante de nós não é filosófico, 
mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata 
de saber quais e quantos são esses direitos [do homem], qual é 
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sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou 
históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais 
seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes 
declarações, eles sejam continuadamente violados" (BOBBIO, 
1992:25).

O argumento é que há três modos diversos de fundamentar os 

valores: a) pela dedução de um dado constante, como a natureza humana; b) 

pela consideração de uma verdade evidente por si mesma; c) pelo consenso, 

num determinado momento histórico (BOBBIO, 1992:26). E foi exatamente 

isso o que ocorreu com os direitos fundamentais. Segundo suas palavras:

"Com efeito, pode-se dizer que o problema do 
fundamento dos direitos humanos teve sua solução atual na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem aprovada pela 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 
1948.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem 
representa a manifestação da única prova através da qual um 
sistema de valores pode ser considerado humanamente 
fundado e, portanto, reconhecido: e essa prova é o consenso 
geral acerca da sua validade" (BOBBIO, 1992:26).

Portanto, pelo consenso entre todas as nações, que aprovaram a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem, a educação passou a ser um 

direito fundamental, pois em seu art. 26 constou expressamente que:

"Artigo 26.
1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação 

deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino 
elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso 
aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena 
igualdade, em função do seu mérito.

2. A educação deve visar à plena expansão da 
personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e 
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das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, 
a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os 
grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher 
o gênero de educação a dar aos filhos" (DUCAMP, 1997:114).

Os direitos individuais e fundamentais consistentes na liberdade de 

pensamento, de consciência, de reunião, de associação e ao acesso à 

informação, não significam tão somente um limite à atuação do Estado e das 

demais pessoas que devem respeitá-los, obrigatoriamente, mas caracterizám- 

se como direito social, podendo-se exigir do Estado uma prestação, de efetivar 

esses direitos, através da educação.

Analisada, embora de forma sucinta, a evolução dos direitos da 

personalidade e a educação como direito social - estudo que será ampliado no 

capítulo VI -, será importante salientarmos a evolução desses direitos em 

nossas Constituições.

E isso porque a Constituição, também chamada de Carta Magna, é 

considerada a lei fundamental do Estado. Segundo José Afonso da Silva,

"A Constituição é algo que tem, como forma, um 
complexo de normas (escritas ou costumeiras); como 
conteúdo, a conduta humana motivada pelas relações sociais 
(econômicas, políticas, religiosas, etc); como fim, a realização 
dos valores que apontam para o existir da comunidade; e, 
finalmente, como causa criadora e recriadora, poder que 
emana do povo. Não pode ser compreendida e interpretada, se 
não se tiver em mente essa estrutura, considerada como 
conexão de sentido, como é tudo aquilo que integra um 
conjunto de valores" (SILVA, 1989:39).

69



Por ser lei fundamental, e suprema do Estado brasileiro, todas as 

demais normas legais devem respeitá-la, como condição de sua validade, e 

toda a autoridade governamental encontra em seu texto a delimitação de suas 

atribuições e a restrição de seus poderes.

Quando se fala em direitos da personalidade, é o texto da 

Constituição Federal que traduz seus elementos e menciona a sua extensão, o 

mesmo ocorrendo com o direito à educação, que mereceu tratamento 

diferenciado nos diversos textos constitucionais de nosso país.

Com isso, tem-se que a perfeita interpretação do comando 

constitucional é uma tarefa essencial e indispensável. Embora editada em certa 

época, a norma constitucional é feita para durar, para reger situações futuras e 

mutáveis. Nesse sentido é que devemos entender as palavras de Silvio 

Rodrigues, quando menciona que "A lei disciplina relações que se estendem 

no tempo e que florescerão em condições necessariamente desconhecidas do 

legislador. Daí a idéia de se procurar interpretar a lei de acordo com o fim a 

que ela se destina, isto é, procurar dar-lhe uma interpretação teleológica. O 

intérprete, na procura do sentido da norma, deve inquirir qual o efeito que ela 

busca, qual o problema que ela almeja resolver. Com tal preocupação em vista 

é que se deve proceder à exegese de um texto" (RODRIGUES, 1998:26).

Por isso, faremos a partir de agora breves comentários aos 

dispositivos das constituições brasileiras que dizem respeito à educação.
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2 A educação nas Constituições Brasileiras

Observada a história do direito constitucional, vemos que de longa 

data já existiu o choque entre os cidadãos e seus governantes, pelos interesses 

divergentes.

Na Inglaterra, em plena Idade Média, o Rei João Sem Terra, em 

1.215, foi obrigado pelos barões da época a conceder-lhes maior liberdade e 

limitar os seus poderes.

Como indica Paulo Nathanael Pereira de Souza, a Carta Magna de

1.215, na Inglaterra,

"arrolou direitos civis a ser respeitados pelo poder 
governamental. E nela se disse, entre outras limitações 
contrapostas ao absolutismo real, que "Nenhum homem livre 
será preso, privado de seus bens ou declarado fora de lei ou 
exilado ou lesado de qualquer maneira, a não ser por meio de 
um julgado legal de seus pares ou em virtude da lei do país". 
SOUZA, 1986:3).

Nem sempre os Estados respeitaram os direitos individuais e sociais 

de seus cidadãos. Essa situação mereceu acentuada crítica de Pontes de 

Miranda, que mencionou que

"O Estado tardou em reconhecer as vantagens da 
instrução e educação do povo. Desconheceu, durante séculos e 
séculos, que somente se pode aumentar o valor do Estado, do 
país, aumentando-se o valor dos indivíduos. Ainda hoje, há os 
que, dirigentes de povos, acham prudente a ignorância do 
povo. Tal como tardaram em descobrir que a escravidão era o 
trabalho menos econômico e que dos Estados sem liberdades 
para os seus nacionais os outros Estados são os senhores". 
(MIRANDA, 1987:333).
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Depois da primeira guerra mundial novos passos foram dados para a 

constitucionalização do direito educacional, pois o Estado não ficou mais 

passivo diante das necessidades da coletividade. Exemplo dessa atitude é a 

Constituição de Weimar (cidade-Estado alemã, nascida do Tratado de 

Versalhes, que pôs fim à Ia Guerra Mundial), no sentido de que "A vida 

econômica deve ser organizada conforme os princípios da justiça, objetivando 

garantir a todos uma existência digna". (BARACHO, 1986:46).

A partir desse momento passamos a ter uma atitude intervencionista 

do Estado, que começa a se preocupar com o social. Segundo José Luiz 

Quadros de Magalhães:

"Percebe-se neste momento que o Estado deveria 
deixar aquela sua conduta abstencionista e passar a garantir 
os direitos sociais mínimos da população. Para que realmente 
os direitos individuais pudessem ser usufruídos por toda 
população, deveríam ser garantidos os meios para que isso 
seja possível. Desta forma, se o liberalismo fala em liberdade 
de expressão e consciência, deve toda população ter acesso ao 
direito social à educação, para formar livremente sua 
consciência política, filosófica e religiosa e tenha meios, ou 
capacidade de expressar esta consciência. Portanto os direitos 
sociais aparecem como mecanismo de realização dos direitos 
individuais de toda população. Percebe-se desde o início que 
embora os direitos individuais e sociais sejam grupos de 
direitos com características próprias, não são estanques. 
Ouando no pós Ia guerra se fala em Direitos Fundamentais 
dos seres humanos, agora não se fala somente em direitos 
individuais, mas também em direitos sociais. Este novo 
componente dos direitos fundamentais dos seres humanos 
passa, a partir deste momento, a formar um novo todo 
indivisível dos Direitos Humanos no início do século. Note-se 
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que a idéia do Estado Social também contém outro direito 
fundamental que vem se afirmando lentamente no século XIX: 
os direitos políticos, entendidos principalmente como direito 
do povo de participar no Poder do Estado. E a democracia 
social". (MAGALHÃES, 1992:114/115).

Como bem indica Celso Ribeiro Bastos, "não há hoje Constituição 

que não dispense enorme importância aos deveres de prestação por parte do 

Estado, que nada mais são do que a contrapartida de direitos do indivíduo que 

não podem ser satisfeitos senão mediante uma prestação ou, se se preferir, o 

fornecimento de um bem por parte do Estado" (BASTOS, 1999:171).

Diante dessas considerações, vamos analisar sucintamente a 

evolução do direito à educação nas Constituições brasileiras, para 

acompanharmos e dimensionarmos o sentido atual de seu conceito.

2.1 Na Constituição Federal de 1.824

Na Constituição Federal, de 1824, alguns artigos se referiam ao 

nosso tema, nos seguintes termos:

"Ari. 179.
VI - Todos podem communicar os seus pensamentos, 

por palavras, escriptos, e publical-os pela Imprensa, sem 
dependencia de censura; com tanto que hajam de responder 
pelos abusos, que commetterem no exercício deste Direito, nos 
casos, e pela fórma, que a Lei determinar.

XXIV - Nenhum genero de trabalho, de cultura, 
industria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez que não 
se opponha aos costumes públicos, á segurança, e saude dos 
Cidadãos.

XXXII - A Inslrucção primaria é gratuita a todos os
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Cidadãos.
XXXIII - Collegios, e Universidades, aonde serão 

ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e Artes” 
(CAMPANHOLE, 1971:600).

Por esses artigos, vemos que a educação constou no texto como 

simples norma programática, sem qualquer resultado prático, embora se 

referisse a uma instrução primária e gratuita a todos.

Como menciona Paulo Nalhanael Pereira de Souza,

"O Imperador era romântico e lhe aprazia sonhar, por 
isso não lhe custou universalizar no texto legal uma educação 
gratuita, que nunca existiu na realidade, e que, dez anos após, 
no Ato Adicional à Constituição, aprovado em 1834, deixou de 
ser problema do governo central, para continuar uma 
quimera, só que já agora descentralizada para os governos 
provinciais. A declaração de intenções jamais se fez 
acompanhar de medidas implementadoras, que viabilizassem o 
pretendido beneficio". (SOUZA, 1986:26).

Embora nada de concreto tenha significado para a educação, a 

simples referência à educação no texto constitucional já é algo a ser 

mencionado.

2.2 Na Constituição Federal de 1.891

Na Constituição Federal de 1891, promulgada logo após a 

República, alguns artigos fazem referência aos direitos e garantias individuais.

Nesses artigos, mencionou-se o seguinte:
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"Art. 35. Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não 
privativamente:

3°. Crear instituições de ensino superior e secundário 
nos Estados;

4°. Prover á instrucção secundaria no Districto 
Federal.

Art. 72.
§ 12. Em qualquer assumpto é livre a manifestação do 

pensamento pela imprensa, ou pela tribuna, sem dependencia 
de censura, respondendo cada um pelos abusos que commetter 
nos casos e pela fórma que a lei determinar. Não é permitido o 
anonymato.

§ 24. É garantido o livro exercício de qualquer 
profissão moral, intellectual e industrial" (CAMPANHOLE, 
1971:465).

No seu art. 72 foi previsto um dos direitos individuais, na livre 

manifestação do pensamento, mas nenhuma linha foi dedicada à educação.

2.3 Na Constituição Federal de 1.934

A Constituição Federal de 1.934 concedeu grande destaque à 

educação, embora nada de efetivo tenha ocorrido, eis que sua vigência foi 

extremamente pequena, de apenas três anos, pois foi revogada pelo Estado 

Novo.

Todo um capítulo foi dedicado à educação, nos artigos 148 a 158.

No seu art. 149 foi mencionado que:

"A educação é direito de todos e deve ser ministrada 
pela familia e pelos poderes públicos, cumprindo a estes 
proporcional-a a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no 
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paiz, de modo que possibilite efficientes factores da vida moral 
e economica da Nação, e desenvolva num espirito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana" (CAMPANHOLE, 
1971:428).

Dentre outros aspectos, foi determinado que competia à União:

a) a fixação do Plano Nacional de Educação, relativo ao ensino de 

todos os graus e ramos, e coordenar e fiscalizar a sua execução;

b) determinar as condições de reconhecimento oficial dos 

estabelecimentos de ensino secundário e complementar deste e dos institutos 

de ensino superior, exercendo sobre eles a necessária fiscalização.

O Plano Nacional de Educação deveria obedecer às seguintes 

normas:

a) ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória, 

extensivo aos adultos;

b) tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a 

fim de o tornar mais acessível;

c) liberdade de ensino em todos os graus e ramos;

d) limitação da matrícula à capacidade didática do estabelecimento e 

seleção por meio de provas de inteligência e aproveitamento, ou por processos 

objetivos apropriados à finalidade do curso.

Digno de registro é a determinação de aplicação de pelo menos 10% 

pela União e de 20% pelos Estados e Distrito Federal, da renda resultante de 

impostos, para a manutenção e desenvolvimento dos sistemas educativos (art. 

156).
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Também houve a estipulação da liberdade de cátedra e o ensino 

religioso facultativo nas escolas públicas, além da obrigatoriedade de concurso 

de títulos e provas para o provimento de caigos no magistéiio.

Neste texto constitucional foi mencionado o direito à educação 

como direito de todos, com a obrigatoriedade do ensino primário. Porém, tudo 

ficou como norma programática, sem o compromisso do Estado em efetivá-lo.

Pontes de Miranda, um dos maiores juristas brasileiros, comenta 

essa situação, de forma bem clara, ao afii mai que

"Na história da política do ensino, a gratuidade da 
escola pública primária constituiu extraordinário passo 
adiante. Sempre, porém, com o caráter de favor, em vez de 
direito. Mendigava o povo o pão do espírito; ou a mão 
generosa, quase sempre imperfeitamente, ia, a um e a outro 
indivíduo, levar-lhes a oferta, ocasional, incerta, da escola.

^Sabe-se, e é o bastante, que a evolução é marcada: a) 

pela gratuidade sem a obrigatoriedade; b) pela gratuidade aos 
que prefiram a escola pública e obrigatoriedade do ensino 
primário para todos; c) pela escola única (gratuidade, 
obrigatoriedade da escola pública para todos, promoção por 
seleção). Os povos retardados, como o do Brasil, devem 
passar, em "educação de plano" quer dizer - educação 
intensiva mediante programa enérgico, eficiente, do Estado- 
ao terceiro momento. U o mundo atual que exige. Se o não 
fizer sacrificar-se-á na recomposição universal dos Estados e 
das ’nacionalidades e não se poderá, sequer, alimentar. Um 
Estado vale os seus habitantes, os seus nacionais e adstritos" 
(MIRANDA, 1987:339/340).

Sem a conceituação da educação como direito público subjetivo, o 

direito à educação ficou letra morta na Constituição citada.
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2.4 Na Constituição Federal de 1.937

Esta Constituição surgiu do regime ditatorial e centralizador que 

adveio do Estado Novo, e a educação passou a contar com apenas seis artigos 

(artigos 128 ao 133).

No que é relevante ao nosso estudo, temos os arts. 129 e 130 desse 

texto constitucional:

"Art. 129. À infância e à juventude, a que faltarem os 
recursos necessários à educação em instituições particulares, 
é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar, 
pela fundação de instituições públicas de ensino em todos os 
seus graus, a possibilidade de receber uma educação 
adequada às suas faculdades, aptidões e tendências 
vocacionais.

O ensino prevocacional e profissional destinado às 
classes menos favorecidas é, em matéria de educação, o 
primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a esse 
dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando 
os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos 
ou associações particulares e profissionais.

É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos 
crear, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, 
destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados. 
A lei regulará o cumprimento desse dever e os poderes que 
caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, 
facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo poder 
público.

Art. 130. O ensino primário é obrigatorio e gratuito. A 
gratuidade, porém, não exclue o dever de solidariedade dos 
menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da 
matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou 
notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, uma
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contribuição módica e mensal para a caixa escolar" 
(CAMPANHOLE, 1971:322).

Nessa Constituição houve excessiva preocupação com o ensino 

profissional, como primeiro dever do Estado, prevendo uma educação 

diferenciada e "adequada" à infância e à juventude pobres, segundo suas 

faculdades, aptidões e tendências vocacionais.

Nessa disposição verifica-se toda a discriminação por parte da 

ditadura Vargas, ao referir-se a uma educação destinada às ciasses menos 

favorecidas e ao incentivo de um ensino tecnicista, em prejuízo ao ensino de 

cultura geral e formadora dos indivíduos.

De espírito antidemocrático, pois fruto do Estado Novo, nem de 

longe a educação foi conceituada como direito de todos. Aqui, a educação 

tinha um conteúdo disciplinar e de obediência à ordem e às instituições, pois 

foi declarada a obrigatoriedade da educação física, do ensino cívico e dos 

trabalhos manuais nas escolas primárias, secundárias e noimais.

2.5 Na Constituição Federal de 1.946

Na Constituição Federal de 1.946 temos os seguintes dispositivos:

"Art. 166. A educação é direito de iodos e será dada no 
lar e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana.

Art. 167. O ensino dos diferentes ramos será 
ministrado pelos poderes públicos e é livre à iniciativa 
particular, respeitadas as leis que o regulem.7 Art. 168. A legislação do ensino adotará os seguintes
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princípios:
I - o ensino primário é obrigatório e só será dado no 

língua nacional;
II - o ensino primário oficial é gratuito para todos- o 

ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos 
provarem falta ou insuficiência de recursos;

III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas 
em que trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a 
manter ensino primário gratuito para os seus servidores e ™ 
filhos dêstes;

IV - as empresas industriais e comerciais são 
obrigadas a ministrar, em cooperação, aprendizagem aos seus 
trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer 
respeitados os direitos dos professores-

(...)
VII - é garantida a liberdade de cátedra" 

(CAMPANHOLls, 1971:215).

Pouca ou nenhuma mudança na situação educacional adveio dessa 

Constituição de 1.946, mesmo considerando-se o fim da ditadura de Getúlio 

Vargas e o final da 2a guerra mundial.

Ressalte-se que o seu art. 5o, XV, d, estabeleceu a competência da 

União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, o que 

somente ocorreu através da Lei n. 4.024/61.

Ademais, embora inócuo, pela ausência de sanção, foi estipulado 

que a União deveria aplicar nunca menos de 10% e os Estados, Municípios e o 

Distrito Federal o percentual de 20% de recursos financeiros na educação.
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2.6 Na Constituição Federal de 1.967, e sua emenda constitucional de 
1.969

Na Constituição Federal de 1.967 foi previsto que:

"Art. 168. A educação é direito de todos e será dada no 
lar e na escola; assegurada a igualdade de oportunidade, deve 
inspirar-se no princípio da unidade nacional e nos ideais de 
liberdade e de solidariedade humana.

£ 1°. O ensino será ministrado nos diferentes graus 
pelos Poderes Públicos.

§ 2°. Respeitadas as disposições legais, o ensino é livre 
à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e 
financeiro dos Poderes Públicos, inclusive bolsas de estudo.

§ 3°. A legislação de ensino adotará os seguintes 
princípios e normas:

I - o ensino primário somente será ministrado na 
língua nacional;

II - o ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório 
para todos e gratuito nos estabelecimentos primários oficiais;

UJ - o ensino oficial ulterior ao primário será, 
igualmente, gratuito para quantos, demonstrando efetivo 
aproveitamento, provarem falta ou insuficiência de recursos. 
Sempre que possível, o Poder Público substituirá o regime de 
gratuidade pelo de concessão de bolsas de estudo, exigido o 
posterior reembolso no caso de ensino de grau superior;

Vil - é garantida a liberdade de cátedra.
Art. 170. As empresas comerciais, industriais e 

agrícolas são obrigadas a manter, pela forma que a lei 
estabelecer, o ensino primário gratuito de seus empregados e 
dos filhos destes. ■ , . . .

Parágrafo único. As empresas comerciais e industriais 
são ainda obrigadas a ministrar, em cooperação, 

aos seus trabalhadores menores" 
; 1971:132/133).

A emenda constitucional de 1.969 trouxe pouca alteração, já que no

art. 176 foi mencionado que.

aprendizagem
(CAMPANHOLE
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"Art. 176. A educação, inspirada no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade 
humana é direito de todos e dever do Estado, e será dada no 
lar e nas escolas" (CAMPANHOLE, 1971:68).

Para este período, é importante citar novamente Pontes Miranda, o 

grande comentarista dos textos constitucionais, que em nova passagem bem 

esclarece o assunto comentado.

'A ingenuidade ou a indiferença ao conteúdo dos 
enunciados com que os legisladores constituintes lançam a 

a "A educação é direito de todos" lembra-nos aquela 
Constituição espanhola em que se decretava que todos "os 
Espanhóis seriam", desde aquele momento, "buenos" A 
educação somente pode ser direito de iodos se há escolas em 
número suficiente e se ninguém é excluído delas; portanto, se 
há direito público subjetivo à educação e o Estado pode e tem 
de entregar a prestação educacional. Cora daí, é iludir o povo 
com artigos de Constituição ou de leis. Resolver o problema da 
Reação não é fazer leis, ainda excelentes; é abrir escolas, \enck^ « admiíind° 0S alUn°S" ^fíRANDA>

1987:348).

De triste lembrança, a Lei n. 5.692/71, em seu art. I”, disciplinou 

. i« P T araus tem por objetivo geral proporcionar ao que o ensino de i &

~ ^«nria ao desenvolvimento de suas potencialidades educando a formação necessana ao uese

. . ..«otirncão qualificação para o trabalho e preparo paracomo elemento de auto-ieali Ç , }

o exercício consciente da cidadania”, tornando, então, obrigatório o contexto 

profissionalizante do ensino, principalmente o de 2» grau (art. 5 ).

, r ■ ,p nois o texto constitucional neste período, que permitiu Insuficiente, v ,
, conceito de educação destorcido e centradoa imposição de um c



exclusivamente no atendimento do mercado de trabalho.

Como pontos positivos, temos a ampliação do ensino obrigatório e 

gratuito de quatro para oito anos, pois foi estabelecida essa obrigatoriedade 

para os alunos de sete aos quatorze anos de idade, e pela primeira vez um 

texto constitucional assegurou igualdade de oportunidade como corolário da 

educação para todos (art. 168).

2.7 Na Constituição Federal de 1.988

A Constituição Federal de 1.988 estabeleceu muitas novidades, 

significando grande evolução em vista dos textos das Constituições anteriores, 

dedicando à educação os arts. 205 a 214.

O texto constitucional é amplo no que diz respeito à educação e 

também na indicação dos direitos e garantias individuais, assegurando o 

advento dos direitos da personalidade.

Em seu art. 5o o texto constitucional arrola os direitos e garantias 

individuais, mencionando, no que se refere ao nosso tema.

,fArí. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes.

- é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato, ~

yi - é inviolável a liberdade de consciência e de 
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crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias,

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

XIV - é assegurado a todos o acesso a informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;

§ Io - As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.
J ç 2o - Os direitos e garantias expressos nesta
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por da adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte". (BRASIL, 
Constituição Federal, 2000).

Além de consignar os direitos e garantias individuais, a Constituição 

, . , „ nJHnte definindo a educação como direito social (art.hederal deu um passo adiante,

6o).

Ao definir o direito à educação, a Carta Magna menciona:

'Art 205 A educação, direito de todos e dever do 
i^do e da família, será promovida e incentivada com a 
ftaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para mjnisírado com base nos

seguintes PjfffXde de condições para o acesso e 

permaff'a'pberdadí de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulear o pensamento, a arte e o saber;
divulgar o l ljsin0 de idéias e de concepções pedagógicas,

■ Xria de instituições públicas e privadas de ensino; 
e coexista. d() emln0púMico em estabelecimenlos

oficiais; 84



V- valorização dos profissionais do ensino, garantidos 
na forma da lei, planos de carreira para o magistério público 
com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos;

VI- gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei;

VII - garantia de padrão de qualidade". ÍBRASII 
Constituição Federal, 2000).

Ficou consignado no texto constitucional que o dever do Estado 

com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, 

sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 

anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 

educando;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de

, de material didático-escolar, transporte, alimentaçãoprogramas suplementares ue

e assistência à saúde.

Um grande avanço, desconhecido nos textos das constituições 

da educação como direito público subjetivo no anteriores, é a conceituaçao «a cui y

• nhrmatório e gratuito, e o seu não-oferecimento, ou sua acesso ao ensino obngam"u b
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oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

E mais do que crime de responsabilidade da autoridade 

governamental, garante-se que o ensino seja efetiva.nente colocado à 

disposição do aluno, seja através do próprio Estado ou por despesas custeadas 

por ele, como menciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho, quando indica que 

"O direito ao ensino obrigatório (1° grau) e gratuito é reconhecido como 

direito público subjetivo. Disto resulta que o titular desse direito poderá fazê- 

lo valer em juízo, contra o Estado, que deverá assegurar-lhe matrícula em 

escola pública, ou bolsa de estudos em escola particular (art. 213, § 1») se 

houver falta de vagas nos cursos públicos" (FERREIRA FILHO, 1989:312).

Foi previsto, também, um plano nacional de educação, de duração 

plurianual visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus 

diversos níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à:

I - erradicação do analfabetismo;

H _ universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho,

V - promoção humanista, científica e tecnológica do País.

A importância desse novo texto constitucional é muito grande, 

momento de redemocratização do país, com o vindo exatamente num
estabelecimento de inúmeras liberdades públicas.

Celso Ribeiro Bastos menciona que:

"Dá-se O nome de liberdades públicas, de direitos 
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humanos ou individuais àquelas prerrogativas que tem o 
indivíduo em face do listado. E um dos componentes mínimos 
do Estado constitucional ou do Estado de Direito. Neste, o 
exercício dos seus poderes soberanos não vai ao ponto de 
ignorar que há limites para a sua atividade além dos quais se 
invade a esfera jurídica do cidadão" (BASTOS, 1999:165).

Essas liberdades públicas são os direitos da personalidade que, 

assim, configuram direito do cidadão, contra o Estado, e também contra os 

demais cidadãos.

Não há que se ver em tais direitos do cidadão simplesmente uma 

obrigação do Estado de abster-se de interferir na ordem jurídica ou uma 

inibição do poder estatal, simplesmente.

Para alguns direitos da personalidade bastam essa simples inibição

do poder estatal, como é o caso do direito à propriedade ou à liberdade física.

Mas essa simples inibição não é suficiente para a garantia de muitos 

outros direitos fundamentais, que exigem uma conduta positiva do. Estado, 

garantindo-se ao cidadao meios eficazes paia exeice-los, como e o caso da 

educação.

Assim sendo, hoje, felizniente, temos um texto constitucional que 

assegura a educação como direito social, garantindo a todos os interessados 

um direito efetivo de usufruir do ensino obrigatório e gratuito.
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CAPÍTULO III

1. O sistema educacional brasileiro

Antes de adentrarmos na análise do conceito jurídico de educação e 

a partir daí chegarmos ao direito educacional, é importante fazermos uma 

breve explanação do sistema educacional brasileiro para verificarmos sua 

atual situação.

Entendemos que a análise da atual situação do ensino no país será

importante fonte de compreensão para a 

educação como um direito social.

perfeita conceituação do direito à

Dentro da estrutura tridimensional da ciência jurídica, os fatos 

ocupam importante lugar1, pois compõem a definição do direito. Por isso, 

vamos analisar os dados sobre a organização e estrutura do sistema 

1 Como bem acentuou o Ministro Moacyr Amaral Santos "Quem comparece em juízo 
deve oferecer, como fundamento de sua pretensão, uma relaçao de dire.to decorrente de 
um fato Poruue todo direito se origina de um fato: exfalo ontmmsQuando se invoca o 

p . ; . ? afirme a existência de uma relação de direito contestada ou
ício o ju z p< indispensável a indicação do fato violador ou ameaçadorS.mplesmente ameaçad e ind sp \ serve de flindainent0 à ção„

daquela relaçao, ou seja, o aiu j i Y

educacional brasileiio.

2. A organização e estrutura do sistema educacional brasileiro

Analisando a organização e a estrutura do sistema educacional

(SANTOS, 1983:91). 88



brasileiro verificamos que a mesma se compoe como estabelecido no quadio 

n. 1, pelo que iremos analisá-la em alguns detalhes neste capítulo.

Quadro n. 1
Organização e estrutura do sisb

Pós- 
graduação

Icl

Stricto Sensu
Doutorado Pós-doutorado

Mestrado
Lato sensu:

especialização, aperfeiçoamento, 
outros

Anos de estudo
0 cursos seqüenciais | cursos de extensão

Graduação Educação Superior 
(duração variável) Educação Profissional

Idade/anos

Ensino Fundamental

processos seletivos para acesso à graduação

Anos de 
estudo

Ensino Médio
4o Educação Profissional
3o
2o Educação de jovens e adultos 

(mínimo: 18 anos de idade
1°

Educação de jovens e adultos 
(mínimo: 15 anos de idade)

Educação Especial

pré- 
escolar 
creches

Educação Infantil

tWe: P' ,8'
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O art 205 da Constituição Federal estabelece de forma bem clara 

que a educação é um direito de todos e um dever do Estado e da família, 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade.

A Lei n 9394/96 também definiu a educação e seus objetivos, ao 

disciplinar que a "A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 

finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho" (art. 2»),

Nesses dispositivos temos que a educação é uma tareia essencial 

. , . o rlIIP deve ser realizada em conjunto: Estado, família e para a sociedade, e que oevc

sociedade.

A responsabilidade da làmília é, também, muito grande, pois 

. rwnonsáveis a matrícula de seus filhos "menores, a partir 
incumbe aos pais ou íesponsa
, J no ensino fundamental" (LDB, art. 6°).
dos sete anos de idade, no ensmv

No mesmo artigo da Constituição Federal, art. 205, foi estabelecido 

• nleiio desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
que a educação visa ao p> „
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho .

Coin base nesse enfoque, vemos como são grandes os objetivos da 

. ■ , deforma incessante o pleno desenvolvimento da pessoa,
educação, pois busca de 10

,. J dados da situação brasileira, apesar de todos os
Analisados os da , .

, • i„s ainda estamos longe de cumprir os desígnios da 
esforços desenvolvidos, .

, 1 a média escolar do brasileiro e excessivaniente
Constituição Federal, poi
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baixa, na ordem de seis anos de estudo, correspondente tão somente à 6a série 

do ensino fundamental, o que é absolutamente insuficiente para o "pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho", como obsei vamos no quadto n. 2.

Quadro n. 2.
Média de anos de estudo dãTpessõãsdê]Oanç>s ou mais de ídadepjr. - -)

Total

_______sexo
_______Média de anos de estudo
Homens Mulheres

Brasil_______________ 5,3
Região Norte
Urbana_________
Região Nordeste
_Região Sudeste
Região Sul_______
Região Centro-
Oeste I 5,5 , —--------
F^te: Pesquisa Nad^T^Ã^^^ 
Rio de Janeiro, IBGE, 1997.

5,2
3,9
6,0
5,8

5,2

4,9
3,6
6,0
5,8

5.2 5,5

5,4

5,4
4,2
6,0
5,8

Branca

Verificamos no quadro n. 2, além da média de anos de estudo do 

brasileiro, as imensas desigualdades regionais, pois os índices da região 

nordeste contrasta sobremodo com as demais regiões do pais.

A LDB também definiu a educação em sentido amplo, no sentido

, . a nmcessos formativos que se desenvolvem nade que "A educação abrange os processos rui i

., „ . . ■ humana no trabalho, nas instituições de ensinovida familiar, na convivência hui ,

• .fnc sociais e organizações da sociedade civil e nas e pesquisa, nos movimentos sociais c v b

manifestações culturais" (art. 1 )•

O art. 3° da LDB estabeleceu de forma bem ampla e cnmni * Drino' • H c<>mpleta os

WKipios gerais do ensino:
1 - igualdade de condições para o acesso e permanência na escol r



II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância,

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIU - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e 

da legislação dos sistemas de ensino,
IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 

sociais.

O cumprimento desses princípios ainda não é uma realidade, pois 

. . „ -ilm índice de analfabetismo no país, emborapelo quadro n. 3 constatamos o alto mmcu u 
estejam surtindo efeitos os esforços para a universalização do ensino 

fundamental, que conta com 91,2% das crianças malrtculadas.

Quadro n. 3
Educação - 1996

w^íiSSsm0 STas

Brasil___________
Região Norte
JJrbana__________
Região Nordeste

.Região Sudeste

.Região Sul_______
Região Centro-
jjeste____________(_
Fonte: Pesquisa Nacional por

Taxa de escolarização das 
crianças de 7 a 14 anos de idade 

Mulheres

88,00
94,3

93,00

Rio de Janeiro: IBGE, v. 18, 1 92



" " ' -............----------------------------

Podemos mencionar que a educação brasileira se caracteriza por 

dois grandes parâmetros, a partir da conceituação ampla de educação 

formulada na legislação: flexibilidade e avaliação.

A flexibilidade se verifica em várias aspectos: a) na possibilidade 

de cada estabelecimento de ensino elaborar e executar sua proposta 

pedagógica (LDB, art. 12,1); b) a organização da educação básica por séries 

anuais, por períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 

estudos grupos não seriados com base na idade, na competência e em outros 

critérios (LDB, art. 23), sempre que o interesse do processo de aprendizagem 

, „ h O ingresso, exceto na primeira série do ensino
assim o recomendar, e c) o g

, lAtnpníe de escolarização anterior, mediante fundamental, independentemente ae 
avaliação feita pela escola (LDB, ait. 24, , )

A União assumiu a responsabilidade de coordenação do conjunto 

do sistema educional, com exp.ícitas responsabilidades (LDB, art. 9», t, V., 

VII, VIII e IX): de Educação e de normas sobre
- elaboraçao do nano na

cursos de graduação e pós-graduação, fIindnmental médio e
- avaliação do rendimento escolar no ensmo fundamenta!, 

superior.

d. ... ............ .

mediante a garantia de (LDB, art. ’ e (() inclusive para os que

I - ensino fundamenta, o
a ele não tiveram acesso na idade própii^,

II - progressiva extensão
ão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino
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médio;
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 

com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino-

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de

zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do

educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adubos, com 

. imndpç adequadas às suas necessidades e características e modalidades aucqu<
• i mie forem trabalhadores as condições dedisponibilidades, garantindo-se aos que ioiu

acesso e permanência na escola,
t AHnnndo no ensino fundamental público, VIII - atendimento ao educan ,

Ementares de material didático-escolar, transporte, 
por meio de programas suplementai es uu

alimentação e assistência à saúde;
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 

variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensíno-aprendizagem.

• ;o;vns o art. 5o da LDB estabelece que o acesso 
Em termos bem incí ■>

, , líreito público subjetivo, podendo qualquer cidadao, 
ao ensino fundamental e dire P . • i entidade de

grupo de cidadãos, associação q Ministério Públic0; acionar

Classe ou outra legalmente cotsIi a neg|igência da autoridade

o Poder Público para exigí- • ^hrímtório poderá ela serlír o oferecimento do ensmo obugatono, podeia ela se, 
competente para garantn o o 
imputada por crime de responsabilidade (§ 4 ).

94



Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder 

u dp acesso aos diferentes níveis de ensino,Público criará fonnas alternativas de acessu 
independentemente da escolarização anteiior (§ 5 ).

Desse modo, nos termos da sua regulamentação, estar-se-ia 

, a n nlpno exercício da cidadania por toda a população
claramente assegurando o pleno

, • ,u;v->r dp cumorir com o ensino fundamental, brasileira, que não podería deixar de cumpí

Esse direito público subjetivo (LDB, 

parte significativa da população brasilei 

analfabetismo, como se verifica do quad

art. 5o) ainda está longe de 

vista das elevadas taxas de

TaxadVanalíabetismo da população de 15 anos ou

sexo
Brasil - 1980-1996

Ano/Sexo

1996

Total 
Homens 

Mulheres
Total 

Homens 
Mulheres

Total 
Homens 
Mulheres

50 anos 
ou mais

por Gru|
30 a 39 

anos

iqs de Idade
40 a 49 

anos

s ou mais
25 a 29 

anos

mais de idade por grupos de idade e

Pogulj
5 a 1
anos

Fonte: Situação da Educação Basic

„ tenha sido significativo, pois a taxa de 
Embora o avanço Q 20,1% em 1991 e

, 40/0 da populaçao em
analfabetismo passou de z-,, brasileiros analfabetos ainda é muito
para 14,7% em 1996, o númei 

grande.
95



O percentual de 14,7%, em 1996, representa 23.090.697 de 

brasileiros analfabetos, ou seja, um número ainda excessivamente alto .

Esse quadro revela, porém, um dado importante: os percentuais de 

analfabetismo estão se reduzindo em todos os grupos etários, e as maiores 

taxas estão presentes nos grupos de maior idade, o que representa um grande 

avanço para a nova geração.

Um grande avanço ocorreu no grupo de homens de 15 a 19 anos, 
cujo percentual de 15,1% em 1991, foi reduzido para 7,9% de analfabetos em 

1996. O mesmo ocorreu com igual grupo de mulheres, pois de 9,0% houve 

queda para 4,0% de analfabetas em 1996.

Esses números indicam que está produzindo eleitos os esforços 

n n universalização do ensino fundamental, estimulando a governamentais para a umveisa v

! í.nmc nas escolas. Contudo, a grande diferença do nível de manutenção das crianças nas escuma.

analfabetismo entre homens (7,9%) e mulheres (4%) pode indicar que a 

precoce entrada de crianças pobres masculinas no mercado de trabalho está 

„ escola o que explicaria a diferença enlre os afastando essas crianças da escola, o qu p

índices.

Lei n 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Considerada a população total do Brasil em 1996 de 157.079.573 de habitantes.

~ oz-nfu- foi dividida em dois grandes grupos:Nacional, a educaçao escol ~

, - Msica que compreende a educaçao infantil, ensinoa) a educaçao basica, qu*
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fundamental e o ensino médio;

b) a educação superior.

Foi criada, também, modalidades de ensino: educação de jovens e 

adultos, educação profissional e a educação especial.

2.1 A educação básica

A educação básica compreende, pois, três pilares da educação: 

educação infantil, ensino fundamental e médio, e a sua finalidade é 

desenvolver o educando, assegurando-lhe formação mdispensável para o 

exercício da cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no trabalho e 

em estudos posteriores.

A educação infantil é ofertada em creches para crianças de até três 

i .ra rrnncas de 4 a 6 anos de idade, consistindo na 
anos e na pré-escola paia crianças uu

, hósica tendo como finalidade o desenvolvimento 
primeira etapa da educaça ■>

ntP seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
integral da criança ate

. , t J p social complementando a açao da íamilia e da
psicológico, intelectual e ’

comunidade (LDB, art. 29).

Pelo quadro n.
5 verifica-se uma distorção na finalidade da pré- 

muitas matrículas de crianças com mais de 6 
escola uma vez que existem

o que significa um fator de atraso no ingresso no
anos de idade (10,7%), 

ensino fundamental.
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Educação trfanlil - Evolução da matricula inicial na pré-escola por faixa etária

Brasil 1987-1996

Ano Total Menos de 4 anos 
(%)

4 a 6 anos (%) Mais de 6 anos
(%)

1987 3.296.010 9,8 84,3 6,0

iqrr 3 375.834 9,0 83,5 7,4

1 QQ1 3 628.285 9,4 82,4 8,2
iyy i
1 001 4 151.112 8,7 80,1 H,2
i y yj
1996 4.270.376 6,4

t,__:t imcd 1
83,0

OOO n 64
10,7

Fonte: Situação da Educação Básica no , 11NJL/1 , i ; s s

o ensino fundamental, segundo o art. 32 da LDB, terá duração 

mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, sendo seus 

objetivos a formação básica do ctdadao, mediante.

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como

. . , . „ domínio da leitura, da escnta e do calculo;
meios básicos o pleno aouun

II - a compreensão do ambiente natural e social, do stslema político,
, . ‘e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

da tecnologia, das aites e a
UI. o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 

, „llP„imentos e habilidades e a formação de atitudes e 
vista a aquisição de conlie

\7*1 I •

’ [V 0 fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 

A. tolerância recíproca em que se assenta a vida 
solidariedade humana e

social.

7, verifica-se que a eficiência e

, , dados existentes sobre os números do ensino
Analisados os dado

fundamental, pelos quadros n s 

rendimento desse ensino é muito

alto o número de crianças fora de sua idade nas
É excessivamente <
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séries do ensino fundamental (quadro n. 7), sendo, consequentemente, alto o 

número de repelentes (quadro n. 6), o que completa o quadro acima, no qual 

se constatou que a vida escolar do brasileiro, em média, não ultrapassa o 6" 

ano do ensino fundamental.

Desse modo, pode-se afirmar que a esperança de conclusão do 

ensino fundamental é muito pequena, já que poucos chegarão até ao final

desse ensino.

Ensino’Fundamental - Taxas de transição entre séries

Brasil - 1981-1995

Indicador/Ano
Séries (%)

Taxas
Agregadas 

(%)
T

1985
Repetência 1991

1995

51
46

2a
34
34
31
60__
61__
66 
A-

5
_3__ 

Fonte: Situação da Educação Básica

Promoção

Evasão

44

3a
25
25
24

4a
23
22
20

5a 6a 8a

1985
1991
1995
1985
1991_
1995

47
53

66
69
72
9
6
4

Brasil, INEP,

66
70
75
11
8
5

40
40
35
50
53
60
10
7
5

999, p. 104.

33
32
28
57
60
67
10
8
5

29
28
23
64
66
72
7
6
5

21
22
18
66
67
70
13
11
12

36
33
30
58
62
66
6
5
4

Um dado importante e
constante do quadro n. 7 é a grande taxa de 

.1 anndo ao percentual de 47% em 1996. Quase a 
distorção séne/idade, cie fundainental estão atrasados em relação

metade de todos os alunos n 

à sua série.

„ dado o percentual de apenas 55% de promoção de

todos os alunos matriculados
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Quadro n. 7 , . .., ,
Ensino Fundamental - Taxa de distorção serie 1 a e 
Brasil

Brasil

>82-1 vyo________________ ___ —-i—~—--------------------------------------- -■ Series (%)

Total Ia série 2a série 3a série 4a serie 5 serie o“ serie / serie

1087 76 2 71,9 76,5 77,2 76,6 80,4 80,2 79,8

1QQ1 64 1 59,5 62,6 63,3 62,7 70,2 68,6 67,4
1 V J 1
1996 47,0 40,0 44,1 46,4

:i TNTI7P
46,6

1OQQ n
55,6 

108.
53,2 49,2

Fonte: Situação da Educação

Como etapa final da educação básica, o ensino médio, com duração 

mínima de três anos, terá como finalidades.
I . a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos

, . ., fi.níhmental possibilitando o prosseguimento de
adquiridos no ensino íundaii p

estudos;
~ ivídmi nara o trabalho e a cidadania do educando,II - a preparaçao oasica pu

4 de modo a ser capaz de se adaptar com para continuar aprendendo, de inooo
„ nndicões de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
flexibilidade a novas condiço

• -mento do educando como pessoa humana, incluindo 

„ desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
a formação ética e o de

pensamento crítico; . .
dos fundamentos cientifico-tecnologicos dos

IV - a compreensão ou
1-mnnando a teoria coin a prática, no ensino de cada 

processos produtivos, relacionando

disciplina.

O ensino médio destacará a educação tecnológica básica, a 

■ n,..,do da ciência, das letras e das artes e o processo
compreensão do signincaoe~ th. sociedade e da cultura, alem do acesso ao 
histórico de transformação da socieoao

, ■ Jn cidadania (LDB, art. 36).
conhecimento e exercício d
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O aluno do ensino médio deverá demonstrar domínio dos princípios 

científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna, conhecimento 

das formas contemporâneas de linguagem e domínio dos conhecimentos de 

filosofia e de sociologia necessários ao exercício da cidadania.

Analisando os dados estatísticos coletados, Guiomar Namo de 

Mello nos dá um retrato objetivo do ensino médio no Brasil: um ensino de 

sobreviventes. Segundo suas palavras:

"Quanto mais o acesso ao ensino fundamental se 
universalizou, mais as passagens pelas suas oito séries, 
sobretudo as iniciais, tornaram-se ponto de ruptura e de 
exclusão da oportunidade e da esperança de prosseguir os 
findos Tudo o mais, inclusive a segmentação interna do 
ensino'médio, está referido no nível que lhe antecede, cujo 
desenvolvimento distorcido lhe imprime a triste identidade de 
ensino dos sobreviventes. Esse é o retrato cruel, em branco e 

reto e sem retoques, que as estatísticas possibilitam". 
P(MELLO, 1999:93).

■nn ITlédio no Brasil é um ensino de sobreviventes, 
Realmente, o ensino meaio 

o orifírn-se que apenas 24% dos alunos conseguiram 
Pois pelo quadro n. 8 verifica 1 , .....

P ainda 21,9% abandonam a 1J serie, matricular-se na época correta. E, ainda, , 
enquanto outros 13,7% são reprovados (quadto n. 9).
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Quadro n. 8 „ . , . , , - , „__
Taxa de Escolarização bruta e líquida na faixa etaria de 15 a 17 anos

Fonte: Situação da Educação Básica no

Brasil — 1094-1995
Ano População

15-17 anos
Matrícula Médio Bruta

%
Matricula Medio

15-17 anos
Líquida4

%

1994 9 668.410 4.986.197 52 2.195.244 23

1996 10.369.060 5.739.077 55 2.525.326
i na

24

De cada 10 alunos, apenas 2,4 estão no ensino médio nas idades 

previstas e apenas 5,5 deles estão, efetivamente, matriculados em tal ensino. 

Considerados os percentuais de abandono e repetência, te,nos que apenas 

19,4% desse alunos prosseguem nos estudos, do total de jovens dessa faixa 

etária.

Quadro n. 9.
Ensino médio _ , •
Taxa de abandono e reprovação por se
Brasil - 1995 e 1996

Brasil

Taxa de Reprovação 
1996______

2a série 
8,5

TaxadeAbandono
1996___ _

2a série
3a série

4,4
Ia série

13,7
Total
9,9

---------- .1 -'■^-êrr-^Básica no bS3ÍJNEM»9, p. 105.
Fonte: Situação da Educaçao

Total
15,7

Ia série 3a série
6,2

nprnlizado no término do ensino medio, dos poucos Esse atraso generaliza
. - constatado pela leitura dos quadros n°s 10 e 11, onde se

ciue o fazem oode sei cons . ,q e o laze , p jovens adolescentes> esse ensino e
verifica que embora planejado p

, . , rpfere.se ao total de matriculados no ensino médio, de
A taxa bruta da matrícu a q a j? anos.

qualquer idade, sobre o total da pop a|unos de ensino médio entre 15 e 17
4 A taxa bquida de matricul» refere-sixae(á.a

anos sobre o total da populaç I02



Total
2a série

74,9
73,7
71.6
70.6
54.6

freqüentado por jovens com bem mais idade.

Quadro n. 10
Ensino médio - Taxa de distorção série/idade
Brasil - 1985-

Ano

75,0
74,0
72,5
71,0
55,2

1985
1988
1991
1995
1996 _________

Fonte: Situação da Educação Básica

Ia série
7óJ~ 

~~~ 76,2~
~ 74,6~~

72,8^ 
' 57,7~
no Brasil, INEP, 1999,104.

Bem expressivo, é o 

médio com mais de 17 a,10S

percentual de 54,3% dos alunos do ensino 

de idade na matrícula inicial dessa etapa

educacional.

Quadro n. 11 , , • • ■ i nor faixa etária
Ensino Médio - Evolução da matricu
Brasil - 1970-

Ano
Menos de 15

1.935.903 
2?8Í9J82 
TÕTóJ38 
3/770730 
5/739777

1970 
1975 
1980 
1985
1991
1996

Fonte: Situação da Educação Básica

2.2 A educação superior

■nr que compreende os cursos seqtienciais, de 
A educaçao supen , múltiplas finalidades (LDB, art.

~ rlí* extensão, 
graduação, pós-graduaçao e



44):
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo,

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 

para a inserção em setores profissionais e para a participação no 

desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 

contínua;
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 

visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão 

da cultura e desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 

em que vive;
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos 

e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber

, , . . rmhliracfíes ou de outras formas de comunicação;através do ensino, de publicações uu uc y

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 

profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os

i vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual
conhecimentos que V‘1U 
sisteinatizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 

em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 

visando à difusão das conquistas e beneficies resultantes da criação cultural e 

da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

3. As modalidades de educação

Estão previstas
três modalidades diversas de educação:
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- a educação de jovens e adultos (LDB, arts. 37 e 38);

- a educação profissional (LDB, arts 39 e 42), e

- a educação especial (LDB, aits. 58 a 60).

A educação de jovens e adultos foi destinada àqueles que não 

tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na 

idade própria, pelo que os sistemas de ensino deverão assegurar a essas 

pessoas oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 

, i cens interesses, condições de vida e de trabalho, características do alunato, seus nueic^, y

mediante cursos e exames.

É dever do Poder Público viabilizar e estimular o acesso e a 

~ • i írnhdliador na escola, mediante ações integradas epermanência do trabainaam 

complementares entre si.

A educação profissional, integrada às diferentes formas de 

, ,h,lhn à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
educação, ao traoainv, 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

O acesso previsto à educação profissional é amplo, tanto do aluno
• , aC6Lp«o do ensino fundamental, médio e superior, bem como o

matriculado ou egresso 
trabalhador em geral, jovem ou a

deve ser oferecida preferencialmente na rede 
A educação especial

j„randos portadores de necessidades especiais, que 
regular de ensino, para e

• u nnoio especializado, na escola regular, para atender 
contarão com serviços de apoio p
às peculiaridades da clientela de educação espec.nl.
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4. A gestão da educação nacional

A missão da educação é ampla, devendo ser realizada através da 

União, Estados e Municípios, em colaboração, sendo responsáveis, cada um, 

por um aspecto importante e íelevante.

Essas pessoas jurídicas de direito público devem se articular entre 

si deliberando e executando políticas educacionais, possibilitando a oferta da 

educação escolar tanto pelo setor público quanto pelo setor privado.

O ensino é livre à iniciativa privada (LDB, art. 7o), desde que 

cumpridas as normais gerais da educação nacional e do respectivo sistema de 

ensino sendo que tais escolas precisam de autorização de funcionamento e 

devem se submeter a avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Com funções normativas e de supervisão, com atividade 

. r • nrpvioh na estrutura educacional um Conselho Nacional da 
permanente, foi pievisla na esuuiu

Educação (LDB, art. 9 , § 1 )•

at- 9 131/95 estabeleceu que o Ministério da Educação e do 

nfrihilicões do poder público federal em matéria de 
Desporto exerce as atribuições P
educação cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, 

zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem.

No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do 

Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das
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Câmaras que o compõem.

O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de 

Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, 

deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no 

aperfeiçoamento da educação nacional, segundo o art. 7“ da citada lei.

As atribuições do Conselho Nacional de Educação, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas por lei, sao as seguintes:

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano 

Nacional de Educação;
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou 

modalidade de ensino;
c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no

, e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar osdiagnóstico dos problemas e oeiiu
• psnecialmente no que diz respeito à integração dos seus 

sistemas de ensino, espe
diferentes níveis e modalidades;

•r nrpppr sobre assuntos da área educacional, por iniciativad) emitir parecei aw
ií ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da 

de seus conselheiios 1

Educação e do Desporto,
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do

Distrito Federal; , ~
..nítir parecer sobre questões relativas a aplicaçao da

f) analisar e eimu* e
■ i mie diz respeito à integração entre os diferentes 

legislação educacional,
níveis e modalidade de ensino

a„ml é responsável pela coordenação da política
A União Federal e u
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nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 

função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 

educacionais (LDB, art. 8o, § Io)-

Da União, ainda, a incumbência de elaborar o Plano Nacional de 

Educação, estabelecendo também competências e diretrizes para a educação 

infantil o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 

seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum, cm 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

infantil é responsabilidade exclusiva do Município, 

fundamental é atribuição compulsória dividida entre os 

ficando o ensino médio de responsabilidade dos

A educação 

enquanto que o ensino 

Estados e Municípios

Estados.

Um aspecto importante e que deve ser ressaltado é a elaboração e 

J n-dagogia pelos estabelecimentos de ensino e pelos
execução da proposta peaag b e 
docentes (LDB, arts. 12,1 e 13, !)•

Contudo visando a assegurar uma formação básica comum, foi 

’ - . „ curriculares do ensino fundamental e médio devem
previsto que os conteúdos ci .

, mlin) a ser complementada, em cada sistema de 
ter uma base nactona “ ’ par(e diversiflcada, exigida pelas

ensino e estabelectmento e

características regionais e

clientela (LDB, art. 26).

. Ins devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
Esses currículos uc .

„ntica o conhecimento do mundo I istco c natural 
língua portuguesa e da ma
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e da realidade social e política, especialmente do Btasil.

O ensino da arte também constitui componente curricular 

obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos, e o ensino da História do Brasil levará 

em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do 

povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 

seguintes diretrizes (LDB, art. 27).
- a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos 

i rv.jnHnos de respeito ao bem comum e à ordem direitos e deveres dos cidadaos, ae 

democrática;
II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada

estabelecimento;
III - orientação para o trabalho,
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas

desportivas não-formais.

Relativamente ao currículo do ensino médio, será dado destaque 

ibásica a compreensão do significado da ciência, 
para a educação tecnológica basica, P

..rpsso histórico de transformaçao da sociedade e da 
das letras e das artes, o pio .

eomo instrumento de comunicação, acesso ao 
cultura, a língua portugue

' • in ridadania (LDB, ait. 36,1). 
conhecimento e exercício d

Foi assegurada as 

organização e extinção ele 

obedecidas às normas geiais

universidades a autonomia para a criação, 

cursos e programas de educação superior, 

da União, fixando os currículos respectivos,
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observadas as diretrizes gerais pertinentes.

5. Aspectos importantes da educação

Um dos aspectos mais importantes refere-se a um princípio básico 

da educação - igualdade de condições paia o acesso e peimanencia na escola 

(Constituição Federal, art. 206,1 e LDB, ait. 3 ,1).

Além do acesso e permanência na escola, é indispensável que o 

ensino detenha a "garantia de padrão de qualidade" (Constituição Federal, art. 

206, VII e LDB, art. 3o, IX).

Esse pretendido padrão de qualidade do ensino, necessariamente, 

será obtido com a qualificação do docente, pretendendo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional que até 2006 somente serão admitidos 

professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em 

serviço.

Neste aspecto, o esforço também será enorme, em vista dos 

percentuais de educação e da formação dos próprios docentes, como indica o 

quadro n. 12.

Essa valorização da educação, pretendida pelos textos legais, é 

A dn educação como direito, pois é sua dimensão 
essencial para a analise

axiológica.
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Quadro n. 12
Funções docentes por grau de formação 
Brasil 1991-1996 

Educação 
Básica

Grau de 
Formação

1991 1996 Crescimento
%

Valor 
Absoluto

% Valor 
Absoluto

%

Ensino 
Fundamental

1° Grau 
Incompleto

72.285 5,6 63.783 4,6 -11,8

Io Grau 
completo

67.087 5,2 60.859 4,4 -9,3

2o Grau 
completo

624.639 48,2 655.004 47,2 4,9

3o Grau 
completo

531.954 41,00 608.601 43,8 14,4

Total 1.295.965 100,0 1.388.247 100,00 7,1

Ensino

1° Grau 
Incompleto

87 0,0 71 0,0 -18,4

TGrau 
completo

883 0,3 997 0,3 12,9

Médio 2o Grau 
completo

42.024 16,2 43.418 13,3 3,3

3o Grau 
completo

216.386 83,4 282.341 86,4 30,5

Total 259.380 100,0 326.827
IOQO n 17

100,0
26,0 |

Fonte: Situação da Educação Básica no Brasil, INEP, 1999, p. 17.

Vimos também, que as estatísticas - fatos - são contraditórios com 

esse objetivo da educação, quer quando analisamos os índices de 

analfabetismo, quer quanto aos índices da educação escolar recebida e os 

alarmantes dados sobre a repetência e abandono, em conjunto com as 

distorções entre as séries matriculadas e a idade das crianças e adolescentes.

Embora em rápida descrição, este é o atual quadro da educação no

Brasil, nas suas condições de fato, da realidade vivenciada pela nossa

sociedade.
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CAPÍTULO IV

1 Os direitos da personalidade

1.1 Características gerais

Muitas denominações foram dadas para designar o ramo de estudo 

aqui empreendemos: direitos da personalidade, direitos do homem,que ;

direitos humanos, direitos fundamentais da pessoa, direitos inatos direitos 

essenciais da pessoa, liberdades fundamentais, etc.

A denominação mais comum é de direitos da personalidade, com a 

qual queremos denominar todos os diieitos que são inatos ao homem, pelo 

simples fato de sua existência. Como são direitos inatos, são direitos naturais 

que antecedem e existem independente e anteiioi mente de seu reconhecimento 

pelo Estado, pois o direito positivo não é a única fonte do direito.

Com muito bem salienta Elimar Szaniawski,

"A evolução social é constante e rápida. A tecnologia 
, aride com descobertas diárias de aparelhos que põem em Pí °^ indivíduo e sua personalidade ê atacada a cada minuto.

'Liemos, por isso, esperar o legislador para nos outorgar 
/cães não previstas anteriormente. E necessária a 

proteç ~ direiios de personalidade e sua tutela e esta só 
evolução^ lenamente garantida pelo trabalho e 
LZnvolvintento constante da jurisprudência que utiliza a 

t r a e os princípios gerais do Direito para amplamente analogi, _ qs direiíos inerentes à pessoa humana,
protegei tipificados nem classificados pelos
mesmo > parece-nos, os direitos de
doutrinaCldadese enquadram dentro do conceito de um direito 
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natural, por justamente apoiarem-se na natureza das coisas". 
(SZANIAWSK1, 1993:90/91).

Os direitos da personalidade podem ser definidos como aqueles 

"reconhecidos à pessoa humana tomada em si mesma e em suas projeções na 

sociedade, previstos no ordenamento jurídico exatamente para a defesa de 

valores inatos 110 homem, como a vida, a higidez física, a intimidade, a honra, 

a intelectualidade e outros tantos" (Bll fAR, 1999.1).

Os direitos inatos do homem devem ser analisados por dois ângulos 

diversos.

O direito da personalidade, como direito que emana da própria 

personalidade do homem, para a defesa dos seus valores inatos, representam 

uma obrigação para que todas as demais pessoas o respeitem, inclusive o 

Estado.

Evidentemente que este é um aspecto da existência desses direitos, e 

efetiva necessária ao ser humano: é preciso que não esgota a pioteçao eieuva
pniii os direitos sociuis. complementar essa proteção

. ■ hinfimio direitos da personalidade e direitos sociaisAssim, o pinunnv
„ , „ sistema de proteção à pessoa, em toda a sua vida e nasformam um complexo sisiei

• • neranle seus semelhantes, quer em relação aosuas relações sociais, qiie "

Estado.

Os direitos da personalidade não significam apenas e tão somente 
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que se respeitem esses direitos, ou seja, que não se violem tais direitos - como 

prestações negativas ou de omissão.

Gerahnente, é essencial que o ser humano obtenha uma 
positiva do Estado, complementando seus direitos inatos, e que 

decorrem de sua própria natureza. Esses direitos são os

prestação 

também

"direitos relativos à segurança material, à proteção, à 
saúde, o direito ao emprego remunerado e ao desenvolvimento 
intelectual, o acesso ao ensino, à cultura e à informação, que 
outorgam ao titular não um poder de livre opção ou ação, mas 
um poder contra a sociedade, para exigir-lhe prestações 
positivas, como a criação de serviços públicos especiais" 
(BITTAR, 1999: 24).

Esses direitos da personalidade que exigem uma prestação efetiva 
do Estado são os direitos sociais, que a Constituição Federal expressamente 

arrolou em seu art. 6o, quando estipulou que;

"São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o 
lazer, a segurança, a pi evidência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição .

Essas duas denominações indicam dois ângulos diversos dos 

mesmos direitos inatos e inerentes ao ser humano.

- são chamados de direitos da personalidade aqueles direitos que 

dizem respeito à pessoa em suas relações privadas, com as outras 

pessoas;
e denominam-se direitos sociais, esses mesmos direitos em 

relação ao Estado, que tem o dever de propiciar serviços públicos
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para atendê-los.

Uma classificação bem clara é aquela que realça sua evolução 

histórica, mencionando as gerações desses direitos (LORENZETTI, 

1998:153/154).

São considerados direitos fundamentais de primeira geração 

exatamente os direitos que exigem uma prestação negativa do Estado - um não 

fazer - em beneficio da liberdade individual (direito à liberdade, à vida, à 

integridade física, à propriedade).

Os direitos sociais são considerados de segunda geração, como à 

t 11 a «niide e ao lazer, pois representam necessidades educação, ao trabalho, a sauuu
. • ~ satisfeitas simplesmente por um não lazer do Estado,
básicas que nao sao
exigindo ao contrário, obrigações de fazer e de dar, consistente no 

fornecimento de serviços públicos para atendê-los.

-ão previstos direitos de terceira geração, que são aqueles 

alidade de vida, e protegem direitos da comunidade em 

io ambiente saudável, etc. E pode-se falar, também, em 

um

Também sao.

garantidores da qu<--

geral, para um meio .
c 1 pntflis de quarta geraçao, derivado de 

direitos fundamenta
t Jn direito à liberdade, apregoando-se o direito de ser 

superdimensionamento • ~ i • r ' i
< <nl 4e um processo de diferenciação de um indivíduo 

diferente, direito que a v

em relação a outros.

• q dimensão histórica dos direitos fundamentais, e 
Percebe-se, assim,£

, x,, necessidades do homem. Para Norberto Bobbio,
sua evolução diante das
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"Não é preciso muita imaginação para prever que o 
desenvolvimento da técnica, a transformação das condições 
econômicas e sociais, a ampliação dos conhecimentos e a 
intensificação dos meios de comunicação poderão produzir 
tais mudanças na organização da vida humana e das relações 

mie se criem ocasiões favoráveis para o nascimento de 
nnvnç carecimentos e, portanto, para novas demandas de 
Merdade e de poderes" (BOBBIO, 1992:33).

Então, temos no art. 5 da Constituição federal como direitos 
fundamentais o direito à vida, à Iibeidade de expressão, de consciência e de 

locomoção e o direito à propriedade privada, entie outios.

Esses direitos individuais não se esgotam tão somente no respeito a 

eles pela sociedade, mas a proteção extrapola esses limites c avança ao ponto 

de se exigir do Estado utna atividade para atendê-los, mediante a criação de 

= referentes à saúde, trabalho, lazer, educação, transporte e serviços públicos lerei

habitação.

Num pequeno quadro, podemos dizer que os direitos individuais 

personalidade sempre correspondem a um direito social, quando se ’ 

ao Estado o seu atendimento, e por isso temos:

1DIREITOS DA PERSONALIDADE DIREITOS SOCIAIS

vida saúde, trabalho, lazer

liberdade de expressão educação H

liberdade de consciência educação
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É o que ocorre com a educação, como direito social, onde temos a 

garantia dos direitos da personalidade referentes à liberdade de expressão, de 

consciência e o direito ao acesso à informação e à cultura.

Corolário do exposto, o estudo dos direitos da personalidade é 

i «p aos direitos sociais, na qual a educação se insere, pois essencial para cliegar-sc avo
além da proteção ao direito individual (direito de expressão, de pensamento e 

à informação), toda pessoa tem o direito de exigir uma atividade ou serviço 

público por parte do Estado para efetivá-la.

i ~ jírpítos da personalidade1.2 Evolução dos diieitosuap

Como vimos no capítulo II, desde a antiguidade se pensou na 

Mnnis nela simples existência humana sobre a terra.
existência de direitos natuiais, peia P

,. •, = n-iturais evoluíram o suficiente para podermos, 
Esses direitos natur

C , „ direitos da personalidade, própnos do ser humano,
atualmente, falar em dir

,. ; «-conhecido direitos do indivíduo em lace do Estado, 
Com isso, foi recoii

n vida como direito fundamental, sendo necessário 
pois não basta garantir-se a

í
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que o Estado forneça condições para que todos possa,n, efetivmnenle, usufruir 

desse direito, e daí advêm o dever estatal com os serviços de saúde pública.

Não basta, igualmente, dizer que existe liberdade de expressão e

■ - • d- o informação, pois é imprescindível que o Estadoconsciência, e direito a mioin f

assegure educação para todos.

Desse modo, compreende-se o porquê do art. 205 da Constituição

4,,/vnrnn é direito de todo o ser humano e dever do Federal estabelecer que a educaçao e diieno
„ 4- i„ iá une a educação é um direito público subjetivo.Estado, que deve atende-lo, ja que a euu v

Por esse aspecto, Edivaldo Boaventura afirma que

"A educação, porém, só poderá ser considerada como 
um direito de todos, se houver escola para todos. Se há um 
direito público subjetivo à educação, isso quer dizer que o 
particular tem o faculdade de exigir do Estado o cumprimento 
da prestação educacional pelos poderes públicos" 
(BOAVENTURA, 1997:151).

i nne os direitos fundamentais sãoAfirmamos, reiteradamente, que o
«fumiq inatos e ínsitos a personalidade humana, caracterizados como direitos naturais, inatos

t zac Hizendo que esses direitos existem por si 
e com essa afirmativa estam . .

nícnm ser reconhecidos pelo Estado para adquirir 
mesmos, e, então, não preei

existência.

tão somente reconliecê-los, editando as normas
Ao Estado compete tao

_ seiain normas constitucionais ou infra- 
legais para sancioná-los

constitucionais.
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Se o Estado não os reconhece, ou não edita normas legais para a sua 

proteção, isso não significa que tais direitos não existam. Ao contrário, tais 

direitos "existem antes e independentemente do direito positivo, como 

' -n hninem considerados em si e em suas manifestações inerentes ao proprio liomein, v

(BITTAR, 1999:8).

Dentre todas as Constituições brasileiras, a atual, de 1.988, trouxe 

jjprnndo a educação como direito social.significativo avanço, considerando a euu ç

A existência dos direitos da personalidade independentemente de 

nelo Estado ficou bem claro em nossa 
seu reconhecimento expre P

„ cpli;llt 5o 8 2o, dispõe enfaticamente que: Constituição Federal, que no seu art. 5,9

direilos e garantias expressos nesta Constituição 
- excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 

naoexctuen íratados internacionais em que a
Tep^a^atira do Brasil seja parte".

Com certeza atualmente, com a evolução ocorrida com os direitos 

a , , rl nodemos dizer que existe no plano constitucional uma
da personalidade, 1 ° indivíduo, no sentido de seu desenvolvimento

grande atençao e pioteçao também são as da educação, segundo

físico, psíquico e moral, e essas 
o art. 205 da Constituição Federa

r^itnq da personalidade
1.3 Classificação dos dire

. , ir1o encontraram uma classificação definitiva para 
Os autores ainda nao enco
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os direitos da personalidade.

• r - rhssificou-os numa dimensão tríplice: direito à Lnnongi França classincuu
• 4- n integridade intelectual e o direito à integridade

integridade física, dueito a ml b

moral (FRANÇA, 1966:11)-

Esse autor, quanto ao direito á integridade intelectual, «tenciona que 

’ in direito à liberdade de pensamento, direito pessoal 
o mesmo é composto pelo dn
. . an nessoal de autor artístico e direito pessoal de
de autor científico, dueito p

inventor.

Orlando Gomes prefere conceituá-los de forma dupla: direito à 

U Ò integridade moral, e entre estes incluiu 
integridade física e dueito a inteywaa

,. à liberdade (GOMES, 1979:174). 
genericamente o dueito a lib

Carlos Alberto Bittar também nos dá uma divisão em três aspectos 

d‘versos (BITTAR, 1999:17):

- direitos físicos;

- direitos psíquicos;

- direitos morais.

s direitos físicos estão incluídos os componentes 
Para esse al"01’ jn|egrídade corporal: o corpo, os órgãos, a

da estrutura humana, ou seJa’

imagem, etc.

. DSíquicos estão os elementos intrínsecos da 
Nos direitos P fí psiquica> co|npreendendo a liberdade, a

Personalidade, tais como a m
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intimidade e o sigilo.

E os direitos morais dizem respeito ao patrimônio moral 

Virtudes) da pessoa na sociedade, compreendendo a identidade a honra 

manifestações do intelecto.

Queremos ressaltar aqui os direitos morais oup
’ í,l,e se apressam 

através das liberdades em geral, inclusive as de pensamento, de expressão e de 

consciência, pois esses direitos, sob o prisma individual, caracterizam se 

direitos da personalidade, e no plano dos direitos sociais •
whub n ao se inserir no 

conteúdo do direito à educação.

Falamos que a educação é um direito social, pois esta é a diretriz 

não só da Constituição Federai, mas também da legislação infraconstitucional 

pois o art. 5°, da LDB, estabelece que o acesso ao ensino fundamental é direito 

público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação 

comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 

constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exi / 

lo.

1.4 Características dos direitos da personalidade

Como bem indica Pontes de Miranda, a personalidade resulta da 

entrada do ser humano no mundo jurídico, e nenhum dos direitos da 

personalidade é relativo (MIRANDA, 1956:5/6).

Como isto está-se afirmando que os direitos da personalidade são



direitos inatos, que nascem com o indivíduo, sendo todos necessários à 

realização da personalidade, à sua inserção nas relações jurídicas 

(MIRANDA, 1956:13).

São diversas as características dos direitos de personalidade, e os

autores em geral salientam as seguintes:

a) são direitos absolutos: pois são oponíveis tanto aos particulares 

quanto ao Estado, que tem a obrigação de garanti-los e reconliece-los.

Essa característica é que asseguia a definição de direito público 

subjetivo para essa categoria de direitos.

Como indica Carlos Alberto Bittar,

"Nos direitos da personalidade, a pessoa é a um ' 
tempo, sujeito e objeto de direitos, remanescendo 
coletividade, em sua generalidade, como sujeito passivo- } ' dizer-se que esses direitos são oponíveis erga omne ^

por todos os integrantes daportanto, devem ser
* - i ti TfTirTicoletividade)''(Himil, 1999:30).

b) são «transmissíveis: não se transferem de urna pessoa para a 

outra, pois como menciona Pontes de Miranda,

"Tôda transmissão supõe que uma pessoa se ponha no
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c) são irrenunciáveis, por terem ligação íntima com a personalidade 

e sua eficácia é irradiada por essa (MIRANDA, 1956:8).

d) são inextinguíveis, vigindo por toda a vida da pessoa, e, desse 

, • o Pnntes de Miranda, "não podem ser adquiridos pormodo, como menciona Pontes
outrem nem são direitos sujeitos à execução forçada. As pretensões e ações, 
que se irradiam dêtes, não prescrevem" (MIRANDA, 1956:8).

características vem salientadas por Carlos Alberto
Essas mesmas

Bittar, quando salienta:

"São direitos ínsitos na pessoa, em função de sua 
própria estruturação física, mental e moral. Daí, são dotados 
de certas particularidades, que lhes conjeiem posição singular 
no cenário dos direitos privados, de que avultam, desde logo, 
as seguintes: a intransmissibilidade e a irrenunciabilidadè, 

aue se antepõem, inclusive como limites à própria ação do 
2^(1311™. 1999:5).

A • «na definição como direito essencial, inato, e 
Em decorrência ~

• tóneh do lioinem, evidentemente que nao se podería 
inerente à própna

imaginar que alguém P

despojando-se do mesmo.

dotá-los de especial eficácia, a existência dessas 
Pnr íqqo a fim de oo• rt'veis como forma de proteção a pessoa, em todas 

características são iinprcscm 1 
as suas manifestações na socíe
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1.5 O início da personalidade humana

Ao afirmarmos que os direitos da personalidade são inerentes ao ser 

, r nu? desde o nascimento o homem é portador desseshumano, estamos dizendo que oesoe u

direitos.

Esse entendimento está no art. 4o do Código Civil:

"A personalidade civil do homem começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção 
os direitos do nascituro". (BRASIL, Código Civil, 1998:9).

Portanto, dessa disposto legal, lentos qne desde a concepção são

■ a .viQeituro mas é com o nascimento com vida que o 
garantidos os direitos do nascituio,

civil e, em conseqüencia, assume os homem adquire sua personalidade civn,

direitos da sua personalidade.

Seguindo as disposições no art. 4’ do Código Civil Brasileiro, os 

efetivainente, a personalidade da pessoa advêm do 
autores mencionam que, ete .

., „ „,tes desse fato, não se adquire direitos e obngaçoes
nascimento com vida, e ant r „,rorm« ioov ia<n
(LEVENHAGEM, 1995:20), (MIRANDA, 1995:8) e (PEREIRA, 1997:145).

Mesmo exigindo-se o nascimento com vida para a aquisição da 

, • m-snositivos do Código Civil Brasileiro asseguram 
personalidade, vários disp tw.nnhpriinontn dn fíihn357 parágrafo único, no íeconhecimento do íilho 
direitos ao nascituro: a) art. » ooní<lirn. nrt 171« n-., 462 na curatela do nascituio, d) ait. 1718, na 
apenas concebido; b) ait 
capacidade de se adquirir por testai
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O nascituro, pois, tem direitos, principalmente à sua integridade 

física, como ser humano integral e completo, exercido pelos detentores do 
pátrio’ poder, sendo que os demais direitos, notadamente os de efeitos 

intelectuais e patrimoniais, ficam condicionados ao nascimento com vida* 1.

"El embrión posee em sí mismo una potencialidad
1 Como indica Marcelo Urbano Salcrn repe(ar embrión> defenderlo y pro^erlo,
humana completa. El derecho úen ERNOj ,998:250/251).

porque tambiém cs Ia vida mtsma (»

Uma disposição de grande alcance está no art. T da Lei n. 8.069/90, 

ao garantir à criança "a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 

políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 

sadio e harmonioso, em condições dignas de extstênc.a”.

Ora, o direito da criança ao nascimento e ao desenvolvimento sadio 
’ ~ . ,A cpr visto exclusivamente como garantia da sua

e harmonioso, nao deve
4 -i sua integridade mental, com políticas sociaisintegridade física, mas também a sua k ... . .
. «ntido da garantia de uma educaçao pre-pnmana 

que venham a protege-la no sentioo u g

adequada a esse desenvolvimento.

ort d° da LDB também erigiu como dever do 
Por essa razao, o ar. .

,h)i„ nré-escolar e com o atendimento educacional 
Estado a educaçao pu $ com necessidades especiais,

especializado gratuito 
preferencialmente na rede regular de ensino.

h 79 mencionou que a educação infantil é
A LDB, ein seu art- 29,
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ofertada em creches para crianças de até três anos e na pré-escola para 

crianças de 4 a 6 anos de idade, consistindo na primeira etapa da educação 

básica tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus 

aspectos fisico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade.

2 A liberdade de pensamento, de expressão e o direito à infoi
'inação

Depois que analisamos os aspectos gerais dos direitos da 

personalidade, é necessário comentar sobre esses direitos mais intimamente 

relacionados com o direito social à educação.

No art. 5o da Constituição Federal está um imenso rol de direitos e 

garantias fundamentais, como direitos da peisonaíidade, e entre estes podemos 

afirmar que os mais importantes refeiem-se às libeidades publicas, que podem 

ser divididas em quatro grandes grupos, libeidade de locomoção, liberdade de | 

consciência, libeidade de expressão e liberdade de associação.

Quanto àqueles que dizem mais de perto à educação, o art. 5° da

Constituição Federal arrola as seguintes garantias:

7P - ê livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato;

- é inviolável a liberdade de consciência e de 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos crença, raníjda, na forma da lei, a proteção aos locais 

religiosos e •
culto e a suas liturgias,aeeuuu _ expressão da atividade intelectual,

^mífíca e de comunicação, independentemente de artística, ciennjicu
censura ou licença,
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional".

Como bem indica Carlos Alberto Bittar, as liberdades aqui 

estudadas dizem respeito

"a prerrogativa que tem a pessoa de desenvolver, sem 
obstáculos, suas atividades no mundo das relações. O 
ordenamento jurídico confere-lhe, para tanto, a necessária 
iroieção nos pontos considerados essenciais à personalidade 

humana como a locomoção, o pensamento e sua expressão, o 
culto, a comunicação em geral e outros, inclusive em nível 
internacional (■■)■

De um modo geral, consiste esse direito em poder a 
ne^oa direcionar suas energias, no mundo fático, em 
ronsonância com a própria vontade, no alcance dos objetivos 

veia no plano pessoal, seja no plano negociai, seja no

o homem tem o direito de se expressar, livremente, exteriorizando 

e suas atividades intelectuais, e de entrar em seus pensamentos, suas crenças e suas

„ ,le sua éooca, através de todas as informações que julgar contato com a cultura de sua p

necessárias.

Essas liberdades são consideradas as mais importantes de todas, e 

a dimensão social do homem, como participante indicam de forma bem clara a dimensa

de seu mundo e de sua época.

dizendo que o homem pode ter toda a sorte deCom isso, esta-sc
riírpifo de se expressar e procurar influenciar seus opiniões e crenças, e tem o dueito

semelhantes.
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Como indica Celso Ribeiro Bastos,

"O homem não se contenta com o mero fato de poder 
ter as opiniões que quiser, vale dizer: ele necessita antes de 
mais nada saber que não será apenado em Junção de suas 
crencas e opiniões. É da sua natureza no entanto o ir mais 
longe: o procurar convencer oS outros; o Jazer proselitismo" 
(BASTOS, 1999:187).

Para tanto, é necessário que esse direito de expressão seja protegido 

pelo direito. Como afirma Celso Ribeiio Bastos,

"A liberdade de pensamento nesta seara Já necessita de 
~ jurídica Não se trata mais de possuir convicções 

proteção J ■ atingido independentemente do direito. 
MimaS, o liberdade de expressão

............... ..

transmissão"(d/lbioo, ■

„ • jjreil0 de expressar o pensamento vem acompanhado de
Por isso, o direito r . . .

• (le comunicação em geral, mclus.ve pela imprensa e 
proteção aos meios de coinu» y .Ç j„ua|meiite, o sigilo das correspondências,
telecomunicações, protegeu >

. 1 ornem se esconder através do anonimato. Claro que
Não poderá o . é necessário haver

esse direito nao é absoluto, P excessos podein configurar violação a
respeito recíproco, e além disso

honra de alguém.

Garantindo-se “
liberdade de pensamento, garante-se, como
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consequência, a liberdade de opinião, através da qual o homem escolhe 

livremente a sua verdade.

Essa liberdade também se circunscreve ao ensino, uma vez que o 
art. 206 da Constituição Federal declara enfaticamente que o ensino será 

ministrado com base nos seguintes piincípio

7/ - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; ~

m n/Mríz//swo de idéjas c de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino".

Com base nesse dispositivo, Manoel Gonçalves Peneira Filho 

r < "vírias formas de liberdade de expressão do pensamento
afirma que entre as varias

.cm p noder o mestre ensinar aos seus discípulos o 
está a liberdade de ensino, isto e, poae

. coagido a ensinar o que os outros pensam ser
que pensa, não podendo s 
correto" (FERREIRA FILHO, 1989.258).

, j Jpvp ser entendida em seus termos amplos, 
Essa liberdade deve

imolo de aprender, de ensinar e de pesqutsar e de 
garantindo-se o dueito a p

tníhs as suas consequências, 
divulgação do saber, com

direito à livre expressão do pensamento e de 
Corolauo o ^^dade de expressão da atividade intelectual, 

consciência, temos também a «j-ntpmcníe de censuro nu
i comunicação, independentemeníe de censura ou 

artística, científica e «e

licença.

íhe se a censura, seja prévia ou posterior, a cercear a 
Com isso, proioc-s'-'• dessas atividades, e essa proteção não poderia 

livre expressão e comunicaç< 129



ser mais ampla, pois incluiu-se as atividades intelectuais, artísticas, científicas 

e de comunicação.

Cada um dos dispositivos desse art. 5“, quanto às liberdades aqui 

comentadas, convergem para o direito à informação, e esse direito também 

deve ser amplo: direito de informar e de ser informado.

Compreende-se na liberdade de informação, pois, tanto o "direito de 

■ e r.n,tp com a liberdade de manifestação do pensamento,informar, que se coníunae coi
mie correspondente ao direito coletivo de receber a como o de ser informado, que

n rpcentor melhor edifique o seu pensamento" informação para que o re p

(CALDAS, 1998:59).

Essa é uma grande garantia individual, necessária ao direito da 

personalidade, e quando comparada a igual dispositivo da Constituição 

federal anterior, verificamos como foi importante o avanço aqui verificado.

Segundo a Constituição Federa, de 1.967, con. a emenda 

i 6 8o contava com a seguinte redaçao.
constitucional n° 1, o art- * ’ *

"Ari. 153, § 8°. É livre a manifestação de pensamento, 
de convicção política ou filosófica, bem como a prestação de 
informação independentemente de censura, salvo quanto a 
diversões e espetáculos públicos, respondendo cada um, nos 
termos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o 
direito de resposta. A publicação de livros, jornais e 
periódicos não depende de licença da autoridade. Não serão, 
porém toleradas a propaganda de guerra, de subversão da 
ordem ou de preconceitos de religião, de raça ou de classe, e 

nublicações e exteriorizações contrárias à moral e aos bons 
a3>stumes"(CAMPANHOLE, 1971:60/61).
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x o Jn nrt 5° XIV, da Constituição Federai, é bem Agora, os termos do art. ,
i r mie é direito de todos ser informado. É direito da

mais amplo, afirmando que e
j a fatos de seu mundo contemporâneo e pessoa compartilhar os dados e tatos oe

. . „„p é nrónrio e indispensável a qualquer definição de
participar da cultura, o que e Pr°P

educação.

Esse direito de ser informado, segundo José Afonso da Silva, 

■ r -4.nl „nra caracterizar-se coino direito coletivo, pois 
ultrapassa a esfera individual, p

direito de informar, como aspecto da liberdade de 
‘dc nensamento, revela-se um direito individual, 

manijestaçao P sentido coletivo, em virtude das
mas Já sorte cpte a
transformações ()derna do direito de comunicação, que
caracterizaçao creíjza pelos meios de comunicação
especialmenie se ^volve a transmutação do antigo direito 
social ou de massa, ès(açã0 do pensamento, por esses 
de imprensa e a coletiva. Albino Greco notou
meios, em direitos^ observou que a liberdade de
essa iransfor^aça0' ciQ da idade moderna e se concretizou 
imprensa nasceu no subjetjvo do indivíduo de
- essencialmente a„Knlo: nasce, pois, como garantia
manifestar o PW"", Mas< au lado de tal direito do 
de liberdade m0 direito da 
indivíduo, rÇit, f l989:230).
informação ■

constitucionais, desse modo vem 

, e os temas das liberdades pubhcas 
entrelaçamento entre o» chegar ao direito coletivo a
liberdade de pensamento, de c

informação.

coletividade à

trazendo um

assegurando aAs normas
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Mas a proteção constitucional não pára neste ponto. A Constituição 

Federal ainda fez questão de garantir o direito à cultura, como nítido direito 
O 

social, embora não constante de seu ait. 6.

Porém, uma simples leitura aos artigos 215 e 216 da Constituição 

nois pelos seus termos temos que:Federal confirma essa assertiva, pois

"Ari 215 O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
direiíos adíurais e acesso às fontes da culiara nacional e 

apoiará e incentivará a valorização e a dijusao das 

manifestações proíegerá as manifestações das
, ó nnmdares indígenas e afro-brasileiras, e das de 

out!vs grupos participantes do processo civilizatório nacional.

j / 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
, ç natureza material e imaterialtomados
bens ae coniunto, portadores de referencia a
individual'"e".C acS() à memória dos diferentes grupos 
identidMÇ' brasileira, nos quais se incluem:
formadoies * de expressão;

n os mados de criar, fazer e viver;
a.criações científicas, artísticas e tecnolog.cas;

III obras objetos, documentos, edificações e
IV ' destinados às manifestações artístico-

deinais espaços
culturais; urbanos e sítios de valor histórico,

r ' "fjtico arqueológico, paleoníológico, ecológico 
paisagístioo, atn 
e científioo'-

' . essas garantias e direitos funde-se num

1 que é o direito à educação, direito social por
E, finalinente, todas 

contexto maior e mais 

excelência.

José Afonso
si|va beni esclarece a amplitude desse direito à
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educação, quando menciona que.

"A norma, assim explicitada - "A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família ..." (arts. 205 e 227) - 
ãenifica em primeiro lugar, que o Estado tem que aparelhar- 
se tara fornecer, a todos, os serviços educacionais, isto é, 
oferecer ensino, de acordo com os princípios estatuídos na 
Constituição (art. 206); que ele tem que ampliar cada vez mais 

ssibilidades de que todos venham a exercer igualmente 
ÜS P° lireito e em segundo lugar, que todas as normas da 
‘fnnEuicão. sobre educação e ensino, hão de ser 
in erpretadas e,n fi'^o daqueh Mara^o e no sentido 
fa plena e efetiva realização" (SILVA, 1989.274/275).

Os direitos da personalidade, em decorrência, formam um grande 

, ..m seia em sua relação com os seus semelhantes, seja
conjunto protetor a pesso , j

em relação ao Estado.

A educação é um

3 O conceito jurídico de educaçao

Q nremissas anteriores, podemos agora estabelecer um 
Com base nas p1

conceito jurídico de educação

direito da personalidade, decorrente da simples

Ue tem início com o seu nascimento e apenas 
existência do ser huinai , se refere fão somente a unia

(liberdade de pensamento, de expressão e de 

se caracteriza como direito social, pois todos 

acesso à inronnay«-/’ ~ serviços públicos para atendê-lo, tendo
i • • u Fstado a criaçao de serv ç

podem exigir do intransmissível, irrenunciável e
i direito absoiuiv, 

características de

inextinguível.

termina com a sua moite- 

liberdade de aprendizagem 

à informação), ^aS
• ir do Estado a criação
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Esse direito à educação deve ser usufruído desde os primeiros dias 

n nrnmnanliando-o por toda a vida, e com isso temos do nascimento da pessoa, acompaimanuv u P

I,,,- p n educação continuada, e esse direito deve visar ao a educação pré-escolar e a educa^u

, ■ an nessoa seu preparado para o trabalho e o exercício pleno desenvolvimento da p >

consciência da cidadania.

4 A tutela dos direitos da personalidade

Pela importância dos diieitos da peisonalidade, e consequentemente, 

do direito à educação, verificamos que o sistema juiídico estabelece a proteção 

dos direitos naturais da pessoa em todos os aspectos que os mesmos

apresentam.

í

Com isso, estamos afirmando que a proteção dos dir>'t 

Personalidade está prevista no plano constitucional no olann .. ’ H<u,u aaministrativo e
civil e no âmbito penal.

A Constituição Federal e várias leis ordinárias previram a forma de 

proteção aos direitos da personalidade que estão sendo analisadas neste 

estudo.

É ampla a proteção a esses direitos, tanto que Carlos Alberto Bittar 

menciona que:
"A lulola geral dos direitos da personalidade 

compreende modos vários de reação, (pie permitem ao lesado 
a obtenção de respostas distintas, em função dos interesses 
visados, estruturáveis, basicamente, em consonância com os 
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seguintes objetivos: a) cessação de práticas lesivas; b) 
apreensão de materiais oriundos dessas práticas; c) submissão 
do agente à cominação de pena; d) reparação de danos 
materiais e morais, e e) perseguição ciiminal do agente" 
(BITTAR, 1999:49).

Realmente, existem muitas formas de proteção aos direitos da 

personalidade, e essa tutela pode ser buscada na própria Constituição Federa!, 

quando dispõe sobre esses direitos e suas garantias, prevendo as ações 

constitucionais do mandado de segurança e do habeas data.

No mesmo art.

seguintes disposições:

5°, da Constituição Federal encontram-se as

'XXV7F- São a todos assegurados, independentemente 
do de petição aos Poderes Públicos em defesa

z7p direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 

defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
mteresse PcS^°^'c()nce(ier_se_á mandado de segurança para 

t fdireito líquido e certo, não amparado por "habeas-
protege^ < ^(teeas-data", quando o responsável pela 
corpus q de poder for autoridade pública ou

tíe,nessoa.jurídica no exercício de atribuições do Poder 

Púhlico;IXX _ o mandado de segurança coletivo pode ser 

>mPelrMj!Pfrtjdo político com representação no Congresso 

Nacional: 3() siMiical, entidade de classe ou

- idalmenle constituída e em .funcionamento há pelo 
associaçao iníeresses de seus membros ou

associados^ _ concedel-se-á llhabeas.data'':
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a) para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

publico ° retificação de dados, quando não se prefira

fazê-loporprocesso sigiloso,,judicial ou administrativo".

Assim O texto da Constituição Federal previu essas formas de

• , .• ■ «m.c-icão seja através de requerimento às repartições
garantia do direito a educaç , J

j .hJõps cara a defesa de direitos, como também o públicas e obtenção de ceitidoes paia
. de segurança para a defesa de direito liquido e certo, 

ajuizamento de mandado de g

Não foi previsto o direito à informação somente em tese, 

labeleceu de forma bem clara que esse direito pode 
genericamente, mas se es °

ser exercido perante as. impelrante, constantes de registros ou
de informações relativas < P P.iráier núblico

. ,;dqdes governamentais ou de carater publico,
bancos de dados de entidades g

n .>ri 5o da LDB estabelece que o acesso Em temos bem incisivos, o art.
direito público subjetivo, podendo qualquer cidadao, 

ao ensino fundamenta e organização sindical, entidade de

grupo de cidadãos, assoctaç' Ministério Público, acionar
i pnte constituída, e, amua,

classe ou outra legaim , ColT1provada a negligência da autoridade 

o Poder Público para do ensino obrigatório, poderá ela ser

competente para garantir o
■ responsabilidade (§4).

imputada por crime de P

riininrir sua missão constitucional de 
~ niblíco não puder cump

Se o órgão Pl PVidentemente que deverá indenizar o
~ n mie se obrigou,

assegurar a educaçao a 1 despesas respectivas para que o
• • cimente arcando com as p

prejudicado, principal



„„„ a Pílncacão através da rede particular de ensino, interessado possa ter acesso a ecíucaçao

E, completando essa proteção, a autoridade competente será 

• ■ i nnr crime de responsabilidade.
processada crimmalmente, p

Por estes aspectos gerais, temos que à toda coletividade foi prevista 

uma gama de meios de proteção aos seus direitos à educação, que são 

acumuláveis, podendo ser utilizado um meio sem prejuízo de outro.

Em vista de sua maior complexidade, no próximo capítulo 

analisaremos de maneira mais completa as ações de mandado de segurança e 

do habeas data.
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CAPÍTULO V

1 As ações judiciais em defesa da educação

Os direitos advindos da personalidade e da educação teriam 
relevância muito reduzida se não contassem com meios eletivos de 

exercício e de sua tutela.

uma

seu

Por isso, a própria Constituição Federal cuidou de garantir o acesso 
„ , , ,• ■-r;Lt„vés do mandado de segurança e do habeas data, a\ém

ao Poder Judiciário atiaves u

, . niHiznmento de outras ações civis previstas em leis de ser possível o ajuiz<

ordinárias, para o ressarcimento dos danos originados de lesão ao direito 

individual e coletivo relacionado com a educaçao. )

io mníhilo vamos fazer uma análise das ações judiciais Por isso, neste capiruiv, v«

. a fração perante o Poder Judiciário, traçando linhas relativas à defesa da educaç P

, a a» «pmirança, o habeas data e outras açoes civis para gerais sobre o mandado de b

C An nplí) violação dos direitos respectivos, nos seus indenização do dano soíndo pela vtotaç

aspectos pertinentes ao nosso obj

2 O mandado de segurança
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I

Um dos instrumentos mais eficazes para a defesa do direito à 
educação está no mandado de segurança, que na tradição do direito brasileiro 

está previsto desde a Constituição Federal de 1934 .

Em cada uma das Constituições seguintes houve 

mandado de segurança, exceto aquela do Estado Novo de 1937.
menção ao

Nas constituições posteriores, a redação do dispositivo
* 

mesma. Assim, na Constituição de 1.946, o seu art. 141, § 24, dispunli 
,fn

foi quase a 

, ....ia que 
p certo não amparado por habeas corpus,"Para proteger direito liquido e certo p

u an de segurança, seja qual lôr a autoridade responsável conceder-se-a mandado de s g v 

pela ilegalidade ou abuso de podei

-.sn Ae 1967 pelo seu art. 150, § 21, foi mencionado Com a Constituição dei 70 z,p

, ...do de segurança, para proteger direito individualque "Conceder-se-a mandado de g

in nor habeas corpus, seja qual for a autoridade líquido e certo não amparado por

i -i nbvude ou abuso de poder . responsável pela ilegalidade ou

instituição verifica-se uma restrição ao direito ao No texto dessa Coi

. . sua previsão exclusiva para os direitos mandado de segurança, em vis
individuais, excluindo os direitos coletivos.

• "Dar-se-á mandado de segurança para a defesa de 1 Segundo os termos de seu texto. vioMo por acto manifestamente

direito, certo e tao'>‘«,á ’ jautoridade. O processo será o mes.no do /„/,«„■
inconstitucional ou illegal de pessoa de direito pub tco interessada. 0 mandado nao 
corpus, devendo ser sempre oi ‘ petentes” (Art. 113, n.
prejudicada as acções petdonas eompe ] 3?



A emenda n. 1, de 1969, ao proceder alterações no texto 
constitucional de 1967, trouxe de volta a redação da Constituição Federal de 
1.946, ao mencionar que

"Conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo não amparado por habeas corpus, seja 
qual fôr a autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder" (Art. 153, § 21).

O mandado de segurança é o instrumento jurídico cabível contra 
atos de autoridade, segundo o art. 5", da Constituição Federal de 1.988, 

seguinte teor:

os

do

"LXIX - conceder-se-á mandado de segurança )a • 
proteger direito líquido e certo, não amparado por "habe’0 
corpus" ou "habeas-data", quando o responsável Q>1~ 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade públic^ ° 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Pn T* 
Público. ‘ er

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmeníe constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados".

io tA dispositivo, venfíca-se que nao se previu Pela redaçao de ta P , . .
< A. seaurança contra ato arbitrano de autoridade cxclusivamente mandado d S , . . ~

rfp nessoa jurídica no exercício de atribuições pública mas também de agent P .
U ’ . ,.«>rre com os dirigentes de escolas partteulares.
do Poder Público, como oc
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A regulamentação desse texto constitucional está na Lei n. 1.553/51, 

que trata especifícamente do mandado de segurança.

Em seu art. Io, referida lei estabelece as liipóteses de cabimento do 

uiandado de segurança, dizendo que:

"Conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas cor 
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofre 
violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for ou sejam quais forem 
funções que exerça" (BRASIL, Lei n. 1553/51, 1999:261)

n, termos dessa norma legal são bem amplos, protegendo-se

• individuais ou coletivos, praticados por quaisquer 
violação de direitos, sej< hnheas eornus

~ cpi-iin amparaveis poi habeas cotpus. 
autoridades, desde que na

O habeas corpus sempre se caracterizou como cabível i • , 4ülvel nas «ipoteses 

ue íestrição na liberdade de locomoção das pessoas, e quando a v’ I .. . v,oiação de

oireito for nesses aspectos, essa será a ação cabível.

' - ’ demais ilegalidades ou arbitrariedades, será 

..andado de segurança, que é uma ação civil q,le ( 

rito próprio, específico, visando invalidar os atos de quaisquer autoridade 

efeitos das omissões administrativas, ofensivos a direito líquido 

respeito a direito individual ou coletivo.

Porém, para todas as 

possível a impetração do mai._

um

ou a obstar os

e certo, que digam
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2.1 Os requisitos para o mandado de segurança

Para analisarmos os requisitos do mandado de segurança, é preciso 

conceituar as seguintes expressões:

- direito líquido e certo, individual ou coletivo,

- ilegalidade ou abuso de poder,

- violação de direito ou justo receio de sofrê-lo;

- ato de autoridade.

Essas expressões estão no art. 1 , da Lei n. 1.553/51, e a análise 

delas é essencial para compreendermos esse instrumento judicial na garantia 

do direito educacional.

2.1.1 Direito líquido e certo, individual ou coletivo

Contra ato arbitrário de autoridade será concedido o mandado de 

segurança quando se demonstrar a existência de direito líquido e certo, ou 

seja, quando for demonstrado docmnentalmente a existência desse direito.

Pode-se dizer, com Manoel Gonçalves Ferreira Filtro, que "direito 

' „;CM’dos documentos produzidos, existe e em liquido e certo é aquele que, a vrsla dos d
r rhma o mandado, sem duvrda razoavel (FERREIRA
favor de quem reclama o

FILHO, 1989:274).

Ou seja, direito líquido e certo é aquele comprovado 

punido inicial, que deve ser instruído com esses 
documentalmente, com o Pc
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, . t íirt 5°) Não existe, assim, a possibilidade de
documentos (Lei n. A

1 nnr meio diverso do documental .provar-se o fato alegado por mei

Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

"(.) 2 O Mandado de Segurança é ação de berço 
constitucional direcionada exclusivamente a proteger direito 
líauido e certo, demonstrável de plano e independente da 
nLílise de fatos indeterminados, que foi ou se acha prestes a 
Zfrer ameaça ou lesão. 3. Pelo seu rito especial, a ação 
mandamental impede que se apresentem duvidas no seu 

Havendo-as, significa que o Magistrado procure 
ãirími las Para tal fim, exsurge essencial que advenha aos 

a dilação probatória, com o fito de que sejam 
“esdarecidas as referidas dúvidas. E. referenciada dilação das 

ovas necessárias são impertinentes no mandamus. Incab.vel, 
ptovat q exaine d(i niaicna fatica e situações
pois, eins t djl ã() probatória. 4. Extinção do "writ", sem 
que ensejemHí!

H2)-

~~ . ■ rmcão do resultado de prova oral através de mandado
2 Por essa razão não é po^ivel imput" f .ADMINISTRATIVO. CONCURSO,
de seeuranca como vem salientado por esta .USÊNC1A, LESÃO. PR1NCIPIÇ DA 
M1NISTÉRIÔ PÚBLICO ESTAWALrova INVALIDAÇAO. CR1TERIOR
IMPESSOALIDADE. ENTRE IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
AVALIAÇÃO. PONTUAÇÃO. W de seguranÇa não se alça a cond.çao de v,a
MANDADO DE SEGURANÇA L U apreciação jud.cral, cons.slente na uUbzaçao
adequada ao exame da matena. co oça influe,raar as n0tas do cand.dato quando
de critérios subjetivos nas entrev«“ de provas. 2. A aval.açao das respostas com
da realização da pró73 ora ’Pof ^rceira fase do certame, teste oral, compete a banca 

vistas
ÍÍ emT- ROMS I0336/RO, Rei. Min. 

do candidato nesta etapa f
Fernando Gonçalves, DJ 16 1 1 143



Quando os documentos que demonstrem o fato alegado não está em 

poder do impetrante, mas em poder da autoridade, repartição ou do 

estabelecimento público, que se recusa a fornecê-lo, o jmz ordenará a sua 

exibição (Lei n. 1553/51, art. 5», parágrafo único).

Com bem esclarece Hely Lopes Meirelles, a expressão direito 

líquido e certo é imprópria. Segundo suas palavras:

•É um conceito impróprio - e mal expresso - alusivo ' precisão e comprovação do direito, quando deveria alud * ° 
precisão e comprovação dos fatos e situações que ensef” ° 
exercício desse direito. Por se exigirem situações eft ° 

comprovados de plano é que não há instrução probalóK mandado de segurança. Há, apenas, uma dilação "° 
informações do impetrado sobre as alegações e 0?°™. 
oferecidas pelo impetrante, com subsequente manifeslaçã^T 
Ministério Público sobre a pretensão do postulante. Fixada ° 

lide nestes termos, advirá a sentença considerando unicamente 
-» 4irp.ito e os fatos comprovados com a inicial >

- »x>ozl , c aso direito e os j.. .. informações " (MEIRELLES, 1989:14).

derequisito para o ajuizamenlo do mandado 

r ' nrovar todos os fatos que dão alicerce 
seeuranca o impetrante tera qu P . .

gurança, 1 respeito ao ato arbitrário ou irregular
direito reivindicado e (Iue

praticado pela autoridade.

Assim, como
ao

„ desses fatos podem referir-se a direito individual 
A comprovação

como também a direito colet

deve referir-se ao próprio impetrante, 
Individualmente, o dneito

pertencendo-lhe.
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Contudo, existem direitos coletivos que podem ser requeridos por 

partido político com representação no Congresso Nacional, por organização 

sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 

membros ou associados (Constituição Federal, art. 5», LXX).

No mandado de segurança coletivo o direito a ser protegido deve se 

referir à delèsa dos interesses de toda uma categoria ou coletividade, e essa

abrangência de direitos é que legiti.ua a sua reivindicação por organização 

sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída.

será feito etn nome da própria organização, entidade ou

pessoas ou uni grupo delas.

Como menciona Celso Ribeiro Bastos,

necessidade de

Reforçando esse en
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"RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL E 
CONSTITUCIONAL - SINDICATO - DEFESA DOS 
IVRE TOS DA CATEGORIA - AUTOR1ZAÇAO EXPRESSA - 
DESNECESSIDADE - Esta Corte já firmou Jurisprudência no 
wntido dique, "Estando o sindicato regularmente constituído 
e em normal funcionamento, iem o mesmo legitimidade para, 
na qualidade de substituto processual postular em Juízo em 

!n, direitos da categoria, mdependentemenle de Pn Jaccio em assembléia..." (RESP 193.077/CE, DJ 
iisniw Rei Min. ricertie Leal). Recurso provido para, 
u , „„ioa legitimidade ativa do recorrente, determinar 
reconhecendo a W g apelação y.
ms/wbbA/MA, Rei. Min. José Arnaldo Da Eonseca, DJ 

8.11.99. P-M-

.. ...........- 4 -

• ,m uma única ação judicial serão questionados e acesso ao judicáno, po.s a
analisados direitos de uma coletiv.dade

de procuração de cada um dos benelitianos da não precisará de inslrument P

decisão.

2.1.2 Ilegalidade ou abuso de poder

O objeto do mandado de segurança é proteger direito líquido e certo 

,., . nhiiso de poder da autoridade.do impetrante, contra ilegalidade

Para tanto, é preciso que seja apontado o ato ilegal ou abusivo da 

autoridade. Inclui-se como ato ilegal ou abusivo não só a manifestação da 

autoridade, mas a sua omissão, nos casos em que há o dever de manifestação.
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Dentre desses atos de autoridade não se incluem as leis e decretos 

. Súmula n 266 do Supremo Tribunal Federal, "Não gerais, pois segundo a buinuia h.
cabe mandado de segurança contra lei em tese .

É que tais leis e decretos gerais não são aptos a produzir efeitos

• «ainmnente direito líquido e certo. Porém, na concretos e não atingem, imediatament ,
. . sim poderá ser atingido esse direito, e com

execução dessa norma legal, ■>
, i • «Pfmcão do mandado de segurança, pois de abstrata a 

isso será possível a impetiaça
norma legal adquire efeitos concretos.

- «ao nassíveis de segurança as leis e decretos de efeitos 
Por exceção, sao

concretos, e por estes, entendem se

, , nuí, (razeiH em si mesmos o resultado 
"aqueles 1 > as qU(, pron)em atividades

específico pretendiuo,^ ) os que fazem nomeações e outros 
ou condutas indivi o'u pretos nada têm de normativos; 
dessa espécie laíS ncreíos> revestindo a forma imprópria de 
são atos de efeitos , êfWjas administrativas. Não contêm 
lei ou decreto, pot, ± apresentam qualquer regra
mandamentos geneiu aliiam concreta e imedlalamenle como 
abstrata de condia . de efeUgs indMduais e
qualquer , „ua/ se expõem ao ataque pelo

Assim, no mandado
ameace a

de segurança é preciso que exista uma situação 

, violação de direito líquido e certo do 

de fato que viole ou xistain atos concretos e preparatórios por
impetrante, ou, pelo men°s’

.p«a finalidade.
parte da autoridade com
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2.1.3 Violação de direito ou justo receio de sofre-lo

Não somente na efetiva violação de direitos é possível o 

ajuizamento do mandado de seguiança.

É possível também esse ajuizamento tto receio de se sofrer a 

. i • em oue o mandado de segurança será preventivo 
violação de direito, hipótese 9 
contra a ilegalidade iminente da autorida

A Lei n. 

autoridade, para fins do nui

2.1.4 Ato de autoridade

! 553/5b „o seu art. Io, dá um conceito amplo de 

• andado de segurança, referindo-se como aquela de

• r . miais sejam as funções que exerça, enquadrando-se nesse 
que categoria ot ou ntanles ou administradores de autoridades
conceito a pessoa fistca e o delegadas do Poder Público,
autárquicas e das pessoas jurídicas 
com relação aos atos praticados nessas funções.

A definir como ato de autoridade, como o fez Hely
Assim, po o,njssao do Poder PúbIic0 ou de

Lopes Meirelles, como funções ou a pretexto de exercê-las.
seus delegados, no desempe jnvestida de poder de decisão dentro
Por autoridade entende-se a pessoa i norma )egar (MEIRELLES?

da esfera de competência que ie e a

1989:10).

lliodo diferenciar no mandado de segurança entre 
Devemos, desse m > oraticante do ato ilegal ou arbitrário, 

aquele que tem poder decisór’ ,



daquele simples executor da ordem. Somente a autoridade com poder 

decisório é considerada como tal para fins de mandado de segurança.

Como foi definida em sentido amplo, incluem-se no seu conceito 

não apenas as autoridades do Poder Público, mas também todas as demais 

pessoas que exercem função delegada do Poder Publico.

Aqui, devemos distingüir entre atividades delegadas e simples 

atividades autorizadas pelo Poder Público, pois os atos daquelas são passíveis 

de mandado de segurança, e não destas.

■ i 510 do Supremo Tribunal Federal, "Praticado 
Segundo a Suinuia 1 •

.vArrício de competência delegada, contra ela cabe o 
o ato por autoridade, no e 
mandado de segurança ou a medida j

O que se tem

t ooÂncia do conceito de autoridade com funções 
Discute-se a abra g . . .

nine de dirigente de estabelecimento 
delegadas, quando se g pe|o Govel,o.
particular, como as escolas ai

decidido é que quando esses dirigentes de 

r estão agindo dentro da delegação que lhes foi dada, 
estabelecimento particu ar autoridade, que são passíveis de

atos como atos «
equiparam-se os sei estabelecimento de ensino que nega„ rnmo é o caso de esiauv
mandado de segurança,

a matrícula a um aluno.
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Quando esses atos são praticados não dentro do âmbito da 

delegação, mas de simples ato de gestão e no interesse interno da escola, não 

são equiparados a ato de autoridade.

Contudo, em vista do critério amplo na conceituação de autoridade 

„ , , ■ „ i 551/51 devemos interpretá-lo no sentido constante do art. 1° da Lei n. J.»i«i,
1- • • krnníeses aparentemente assemelhadas com atos deamphativo, e, assim, hipóteses

, I„ mensalidades escolares, podem adquirir feição de ato gestão, como o valor de mensa
. ™ direito à matrícula. Nesse sentido, o seguinte 

delegado, por dizer respeito ao

julgado:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRA TI VO m SUPERIOR - CONFLITO NEGATIVO DE COM >vrf^N° 
INDEFERIMENTO DE MATRÍCULA POR MOTtiz^A ~ 

DÍVIDA COM A UNIVERSIDADE PARTICita MANDADO DE SEGURANÇA - EXERCÍCIO DF '

PÚBLICA DELEGADA - JUSTIÇA FEDERAL j indeferimento de matrícula de aluno em razão de íq P 

anterior para com a Universidade privada é matéria transcende questão meramente contratual eF m.» (Úle
, . j , que envolve

questão relacionada ao acesso ao ensino, portanto inserida contexto do alo administrativo decorrente do exercício P 
função pública delegada pelo Estado. IL Em '°( 

circunstâncias, a competência para o julgamento da a 
mandamento! pertence à Justiça Federal. ///. Conüp 
conhecido para declarar competente o Juízo suscitanle, ja p> 
Vara Federal de Campos, RJ. (STJ, Ia Seção, CC 22290/Rt 
Rei. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ26.4.99, p. 37^

das vezes, é que a distinção 

sido utilizada somente paraO que se p1 

entre ato de autoridade ou

ercebe, entretanto, na maioria 

-1 de simples gestão tem 

v«o da competência entre os tribunais.
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Quando se tratar de ato praticado dentro da delegação recebida, a 

competência será da Justiça Federal, pois a União Federal tem a incumbência 

de elaborar o Plano Nacional de Educação, sendo responsável peia 

pducacão, articulando os diferentes níveis coordenação da política nacional de eflucaçao,
, n.nPõo normativa, redistributiva e supletiva em relação 

e sistemas e exercendo função no
às demais instâncias educacionais (LDB,

Se o ato é de mera gestão a competência será da Justiça Estadual 

,„„l,prido o cabimento do mandado de segurança, 
que, ainda assim, tem reconl
como se verifica dos seguintes julgados.

i^nndo de mandado de segurança contra ato 
"Emsetta praticado pela diretora de

administrativo de b ’superiori dissociado da atividade 
estabelecimento dee estadual. A negativa
delegada, a compe e a quaiqUer membro do corpo
injustificada de se j ’do a matrícula em entidade de
discente, documento ca possivel transferência 
ensino superior, no i conCorrente, fere direito líquido e
para outra entidade si corrigência por mandado de
certo, sendo passivApreciação em Duplo 
segurança" 001294-2, Rei. Des. Renato Mimessi, j.

,s„ría da Justiça Estadual o processo e 
"É da compemn urança impetrado contra ato

julgamento de ’nalld‘ld° de diretor de estabelecimento de 
ficamente ior, originário dos estatutos e
fino partiafe”fntidade educacional, consistente na 
regimento interno da™' exames Jmats em ace do
proibi» de aluno cm P UsaçSo d aípiad
1 \ de fadas- n“ endno particular de nívelexceSS° em estabelecimento^^a

não pode ser c

tipicamente

exames finais em face do
1

de ensino particular de nível 
Considerada como falta a ausência do 
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aluno nesse período, a ponto de impedi-lo de realizar os 
exames finais" (l"TACivSI’, 3" Câmara, Apelação 769.217-3, 
Rei JuríAntonio de Godoy.j. 14.4.98 - RT 755/292-293).

Portanto, o conceito de autoridade coatora para fins de mandado de 
, , ’ . n«efiUrando-se uma discussão mais ampla das

segurança e abrangente, assegur
.wrnmento na solução dos conflitos surgidos no 

controvérsias por esse instrumento

ensino.

2.1.5 Restrições ao ajuizamenlo do mandado de segurança

O mandado de segurança pressupõe vidação de direito ou ameaça 

• iHín no requerente, que possa ser demonstrado de violação, com prejuízo imediato aoM^ ° 

imediatamente, com documen os dp sepiinncn nnp
n pnhimento do mandado de segui ança, que 

estabeleceu algumas restrições a 
está perfeitamente em sintonia com seus o j

, „„hívei o mandado de segurança quando 
Segundo esse artigo, nao e

, ,„rso administrativo com efeito suspensivo, 
de ato que caiba recurso

independente de cauça ^ praticado por autoridade

de ato disciplinar, s de formaIidade essencial,
incompetente ou com inobscrva

se tratar:

a)

b)

administrativo contra a violação de direito, e 
Ora, se existe recuiso violação não se consumará de

C tn «juspensivo, ou seja, <
esse recurso tem efeito P _ , prejuízos, e poi isso podeia

„ reuuerente nao leia p
tinediato, é claro que riniento.
aguardar a análise final de sei j



Mas o interessado não tem a obrigação de esgotar todas as 

. • • Se não for de seu interesse, não épossibilidades pela via admimstrativa. Se
, ,«nrso administrativo, podendo-se partir para o 

preciso apresentai lecuisu
ajuizamento imediato do mandado de segurança.

«nr se tratar de matéria que depende de 
No ato disciplinar, p

, mlmente cabível o mandado de segurança, eis 

o.....*
que nao se poderá demon autoridade incompetente ou não foi

quando o ato disciplinar 01 possível a sua impetração. É que nessas

observada formalidade esse demonstrar imediatamente a
situações, o impetrante tem condições

ilegalidade da penalidade.

,.. .... normalmente é dispensada na aplicação
A principal forma > a a(? aillll0

de penalidades é a garantia da a 

salientado nesta decisão.
de segurança contra ato de 

"fi cabível o ma transferbncia, aluno de
autoridade V>e Msln0, sem a devida instauração de
estabelecimento ojic>a‘« lhe seria assegurado o direito
nrocesso administraltvo da Constituição 

!à ampla defesa pr^f „,e Necessário 38.904-4,

liei. Des. Atiau

2.2 Processamento do ma
ndado de segurança

d0 mandado de segurança, deverá a petição 
Com o ajuizamento sários para a comprovação dos

. m os documentos
inicial vir instruída co



. . mui se admite a investigação posterior da existênciafatos, pois como vimos, nao se dumv
i i Jírpiio líouido e certo do impetrante. Somentedos fatos de que decorre o direito nquiuu

. i retiverem em poder da autoridade, é que serãoquando esses documentos estiverem ci F

requisitados.

Apresentado o mandado de segurança, será o mesmo analisado pelo 

Juiz que poderá (Lei n. 1.551/51)-
\ . nrocessameuto do mandado de segurança, quando o
a) indeferir o processa»

mesmo for incabível (ait. ),
- -, nrocessameuto do mandado de segurança, sera a

b) admitido o processa»
autoridade impetrada intimada para apresentar suas mlormaçoes 

em 10 dias (art. 7°, Dl

c) quando for ie í„eficácia da medida, será deferida a
impugnado puder resun
medida liminar (art. 7o, II)-

fundamento apresentado e do ato

cprá deferida na existência desses 
,.1 liminar somenteA medida In nossibilidade de ineficácia da

„ . j0 fundamento e a p
requisitos - relevância lliento do direito, pois pode ser revogada
medida e não importa em ie entellÇa que julgará defínitivamente a

a qualquer tempo, inclusive co

lide.

da inedida liminar, poderá a autoridade
Se ocorrer o deferimento seus efejt0S; jncIllsive <ja

impetrada ou o agente público pedir rfo Triblinal competente para

sentença concessiva da segurança, somente será cabível "para
„ «mdo que essa si P 

conhecer do recurso, s
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evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas" (Lei 

n. 4.348/64, art. 4o).

Com as informações da autoridade apontada como coatora, o juiz 

deverá analisar a questão debatida, julgando o pedido formulado, se não foi 

indeferido o processamento da petição inicial.

Se nesse julgamento for reconhecido que não existe o direito líquido 

e certo reivindicado, pois a questão exige a apuração de fatos, o processo será 

extinto sem julgamento do mérito do pedido formulado.

Contudo, se na análise da questão for reconhecido que inexiste o 

r . . plíos esteiam demonstrados, o julgamento será
direito reivindicado, emboia os latos vsi j

, .r,io formulado O que impedirá nova postulação Pela improcedência do pedido forinuiaao, i

pelas ações comuns, pois, como já se dec

„^r<W/AL CIVIL - COISA JULGADA - 'TROCESSIE[ ÇA _ DECISÃO DE MÉRITO -
MANDADOtf) _ CONCURSO PÚBLICO - 
RENOVAÇAO do decisão denegatória do mandado de 
NOMEAÇAO. ' - coisa julgada, impedindo a posterior 
segurança somen ?■]., ^{(jndo negado, à luz da legislação, 
demanda na viaor direito reclamado pelo impetrante. A
que houve a violaçao da aus&ncia de liquidez e certeza
denegação do wril em se busqu^ na vja próprkl
do direito, poretn. não 1 direU0. Súmula 304/STF. 11 .
novamente, a salt JJ ionnente à ação ordinária, foram 
Hipótese em <]ue, ^mus. No primeiro, denegou-se a 
impetrados dois 'qein0nstração, pelos candidatos, de 
segurança por ause Rapara aprova; no segundo,
que obtiveram ap0 os candidatos nao tinham direito a
porém. reconheCe‘‘'L 'iue não foram aprovados numa das 
continuar no Cfjf, os autores rediscutir a questão da 

fases. Na ação, |55



aprovação no concurso, já decidida anteriormente 
mandamus, razão pela qual se reconhece o acerto da decis'~> 
que extingiiiu o processo sem julgamento do mérito em fac* 
coisa julgada. Recurso não conhecido". (STJ, 5a rp 
225787/DF, Rei. Min. Felix Fischer, DJ 22.1l.99, p. /gyj

No reconhecimento do direito reivindicado a deci^ „ ■ 
, « ucbisao sera pela 

Manutenção da liminar deferida, se concedida, com a procedência do pedido

Com a procedência do pedido, a autoridade coaíora será 
Por ofício. Nessa hipótese, como menciona Hely Lopes Meirelles:

comunicada

"Fsse mandado judicial é transmitido por ,■ 
impetrado, valendo como ordem legal para o - Q° 
cumprimento do que nele se determina, e, ao mesmo 
marca o momento a partir do qual o impetrante ben 
da segurança, passa a auferir todas as vantagens decor^™ l° 
do wril. Se o ato ordenado judicialmente depende 
tramitação e formalidades administrativas para sua perf>‘ • - 
deverá iniciar-se imediatamente o seu processamento re^0' 
sob pena de considerar-se desatendida a ord,»» ^ a,J. 
(MEIRELLES. 1989:67/68). ""

2.3 Partes

,n(„ d0 mandado de segurança:São partes integrantes do
. • pirante titular do direito rmvmd.cado,

a) 0 ,fflP ’ autoridade apontada como praticante do
b) o impetrado, ou seja,

píp nhnsivo e ilegal,

. • P-I lico que intervirá no processo como hscal dac) o Ministeric> u legílis respei(íldos.

lei, ou seja, para q
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O impetrante, assim, será o titular do direito defendido no mandado 

hinótese de mandado de segurança coletivo, será a 
de segurança, ou, na mpoic»

. r . estará defendendo o interesse geral de seus
entidade ou sindicato que es

associados.

Não é possível, em nome próprio, defender direito alheio.

O impetrado é a autoridade da qual emanou o ato ou omissão que 

.. do impetrante. Sempre sem a pessoa física que
prejudica direito liquido e c . ,

. idica ou o órgão era que a autoridade esta 
o determinou, e não a pes J

lotada.

x oae será intimada para apresentar as suas
Essa autoridade coato . <1 ....

, nedido formulado, e que devera também ser mtnnada 
informações sobre o ped 
para cumprir a medida liminar, se for concedida.

ao ser intimada, não tiver competência para 
aT Xinarconcedida, ela não poderá ser considerada como 

cumprir a medida Innina 

autoridade coatora.
1

impetrado deverá esclarecer sobre os fatos e 

ite dan(jo sua versão sobre o ato inquinado 
idicado pe o 1111 tanlbénl) apresentar os documentos que

abusivo, P°d“i"’lho|. coinpreensão do pedido. Se for 

wWridade poderá requerer

outra reparlrÇ110-

Nas suas informações o 

o direito reivin 

como ilegal ou 
entender necessários Para 

indispensável, a a.. 

mesmos estiverem em

a requisição de documentos, se os
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Se o questionamento do direito do impetrante afetar interesses de

• •do da impetração, o mesmo ocorrendo com o terceiro, este deve ser cientificado aa p v
«ndn nn o órgão ou entidade que o impetrado estiver participante do ato impugnado

lotado.

2.4 Prazo para a impetração

o impetrante tem 0 prazo de 120 dias para requerer o mandado de 

segurança, conforme art. 18, da Lei n. 1.5

r n n-irtir da ciência, pelo interessado, do ato Esse prazo é contado a pml»
■ nn/o de decadência, 0 mesmo nao se interrompe ou se 

impugnado, e como e praz 
suspende, computando-se de forma continuada.

Não basta, entretanto, a simples 

Preciso que o ato impugnado seja capaz 
violando direito líquido e certo do impetrante

ciência do ato impugnado. É 

de produzir efeitos concretos, 

, para gerar o início do computo

do prazo.

Deve ser observado 

admínistratíva, não interrompe 

Segurança, conforme Súmula n.

que 0 pedido 

o prazo para o 

430 do Supremo

de reconsideração, pela via 

ajuizainento do mandado de 

Tribunal Federal.

Se o ato é de 

periodicamente, o praz0 de

trato sucessivo, ou

120 dias se renova

seja, aquele que se renova 

a cada novo ato praticado, e
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esse prazo também não se inicia quando se tratar de inércia da Administração 

na análise de requerimento do interessado.

3 O Habeas data

O habeas data está previsto no art. 5». LXXI1, da Constituição

Federal, no sentido de que:

"I XXII - conceder-se-á "habeas-data .
.Inara assegurar o conhecimento de informações 

do impetrante, constantes de registros ou 
taeaTde dadas de entidades governamentais ou de caráter

púbhco; retificação de dados, quando não se prefira
fazê-lOtpopprocesso sigiloso, judicial ou administrativo".

Vê-se, pois, que o objetivo do 

de informações pelo cidadão, bem como a

habeas data é duplo: conhecimento 

retificação desses dados.

t foi regulamentado pela Lei n. 9.507/97, que também
O habeas data foi regu 11inófese„.

, rnnCedido nas seguintes hipóteses, 
mencionou que o mesmo sei

"Art. 7° Conceder-se-á habeas data:
I - para assegurar o conhecimento de info •relativas à pessoa do impetrante, constantes de relp^0^ 

banco de dados de entidades governamentais ou d» , °U 
público; caiater

II - para a retificação de dados, quando não se n • >/' fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo .lla

III - para a anotação nos assentamentos 
interessado, de contestação ou explicação sobre d / verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência h. r™, 

ou amigável". 159



Este direito aqui consagrado refere-se a infonnacõe-, nr/ .• 
mteresvnãn i , ■ * Pr°puas doessado, e complementa a garantia já prevista no mesmo artigo in ■ 
xXnj, de acesso a informações públicas, referentes às atividade i ’ "'C‘S° 

governamentais. °r8ifos

A garantia do cidadão de receber certidões dos óre-w
Coin l S P^^ÍCOS é

Plementar ao habeas data, pois aquela garantia diz respeito ao direito d' 
receber informações referentes à atuação do próprio órgão.

Aqui, a garantia e maior, pois diz respeito aos dadn« 
c Ud°os pessoais

nsiantes em quaisquer repartições, e é o modo de assegurar o direito 
lntimidade constante do art. 5°, X, da mesma Constituição.

Se o cidadão tem direito à preservação de seu direito à intimidade 
Os dados arquivados pelos órgãos públicos somente podem dizer respeito aos 

fritos limites da atuação da Administração, e sua posse deve ser justificada

Essa é a doutrina de Celso Ribeiro Bastos, quando menciona que

"se não houver uma séria justificativa a legitimar 
posse pela Administração destes dados, eles serão lesivos ao 
direito à intimidade assegurado no inc. X do art. 5° ja 
Constituição Federal. Em princípio, portanto, não hã 

possibilidade de registro público de dados relativos à 
intimidade da pessoa. Seria um manifesto contra-senso que 
houvesse o asseguramento constitucional do direito à 
intimidade, mas que concomitantemente o próprio Texto 
Constitucional estivesse a permitir o arquivamento de dados
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relativos à vida ““
se faça necessário" (BAS 108, 1W250).

È ampla a extensão desse direito ao conhecimento de informações, 

-in simples previsão em editais, como já foi não importando em sua lesluçao simp» p

-.idido:

"ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - 
EXAME PSICOTÉCNICO - PREVISÃO LEGAL ~ LEI 4878/65 
- SIGILO DO LAUDO - IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE I. Embora o exame 
psicotécnico seja considerado uma prova e seja previsto pela 
Lei n. 4.878/65, não podem ser considerados válidos itens do 
edital que lhe conferem caráter sigiloso e irrecorrível, pois 
ainda que dentre os poderes discricionários da Administração, 
não é absoluto, tendo o candidato direito de saber quais os 
fundamentos de sua inaptidão, sendo passível de apreciação 
pelo Poder Judiciário. 2., O sigilo imposto ao laudo 
psicológico fere ao princípio da publicidade, garantia 
constitucional, que é, por si mesma, forma de controle, 
nermitindo diferenciar o lícito do ilícito. 3. Apelação e remessa 
SinpÃidas. (TRFfReg.. 3“ T, AC 0435577795. Rei" 
JuízaMargaIngeBarth Tessler, DJ 13.8.97.p. 62903).

a

o direito ao » dÍreÍ‘°

. lodos os seus dados que foram arquivados nos 
pois é direito do aluno comece como noías e reSultados de

bancos de dados das enti a e 
exames diversos. Assim Já decidiu-se

"Constitucional - Administrativo - Direito de Mandado de Segurança - Instituição de ensino sun^a° ' 
Delegação de serviço ao Setor privado - ç°r Ã 
constitucional - Habeas data - Concessão da Segnranç^T^0 
direito de petição é garantia constitucional não podendo o ' ° 
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exercício ser tolhido pelo poder público ou por quem lhe faça 
às vezes II - Permitida a delegação do ensino à iniciativa 
privada desde que respeitadas as nonrn gerais da educação 
nacional a teor do disposto no art. 209,1, da Carta Magna. 111

O habeas data destina-se tanto ao conhecimento de 
'informações relativas à pessoa do impetrante quanto à 
rPiOcacão de seus dados, não se prestando a obtenção de 
Pàdões ou de documentação legalmenle assegurada, para o

„ “ ,,,ovZra adequado o mandado de segurança. 11' - 
que sc mostr >, ^p ltegi f KEO 
^mÊ. Rel. JuizNewlon de Lucca, DJ 3.3.98, p. 240).

, t oi n 9 507/97, o interessado deverá pleitear Segundo os termos da Lei n. 7.
, do das informações diretamente ao orgao ou cntnlade 

O acesso ao conteúdo das m v .
. „ rhdos e sera deíendo ou indeferido nodepositária do registro ou banco de dados

, . com comunicação ao requerente em 24 horas, 
prazo de quarenta e oito lioi< ,

, npdido o depositário do registro ou do banco 
Com o deferimento do pedid , .

nlI_ o reauereiite tome conhecimento das 
de dados marcará dia e hora para

informações.

, a inexatidão de qualquer dado a seu respeito, o 
Sendo constata a doclllnentos comprobatórios, poderá

interessado, em petição acomp ~ dcvcrá ser feita, no máximo, em dez 
requerer sua retificação. Essa reti 1 Ç 

dias após a entrada do íequerim

constate a inexatidão do dado, se o interessado
Mesmo que não se ~ ° mesmo, justificando possível

apresentar explicação ou contest Ç |icaçg0 será anotada no cadastro
pendência sobre o f* objeto do dado, 

do interessado. 162



O pedido judicial devera ser instruído com as seguintes provas:

I - da recusa ao acesso às informações ou do decurso de mais de dez 

dias sem decisão;
II - da recusa em fazer-se a retificação ou do decurso de mais de 

quinze dias, sem decisão; ou
III - da recusa em fazer-se as anotações requeridas ou do decurso de 

mais de quinze dias sem decisão.

coatora será intimada para apresentar 

sendo o caso de habeas data, o pedido
A autoridade apontada como 

as suas informações em 10 dias, e, não 

será liminarmente indeferido.

,.. for iuigado procedente, o juiz marcará data e 
Quando o pedido for julga

horário para que o coatoi. informações a seu respeito, constantes
I - apresente ao nnpetiante as

de registros ou bancos de dad , retificação ou da anotação feita
II - apresente em juízo a piova

nos assentamentos do impetrante

, Hsões caberá recurso, e a competência para a análise 
De todas as decisoe

do pedido caberá:
1. origit>aria>"en^ atos do Presidente da

a) ao Supremo n Deputados e do Senado Federal, do
República, das Mesas da Câma República e do próprio

, rínião doProcuraooi m
Tribunal de Contas da União,

Supremo Tribunal Federal,
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b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra atos de Ministro de Estado 

ou do próprio Tribunal;
c) aos Tribunais Regionais Federais contra atos do próprio Tribunal 

ou de juiz federal;
d) a juiz federal, contra ato de autoridade federal, excetuados os 

casos de competência dos tribunais federais,
r.rrittnk secundo o disposto na Constituição doe) a tribunais estaduais, segui

Estado;
f) a juiz estadual, nos demais casos;

II - em grau de recurso: . • ~ i r • r
Tribunal Federal, quando a decisão denegalona lor

a) ao Supremo iriouiiai
• • t-.rrin nelos Tribunais Superiores;

proferida em única instancia p for nrafpridn
• Tribunal de Justiça, quando a decisão foi pi ofenda

b) ao Superior Tubunai
. t íhiimis Regionais Fedei ais,

em única instância pe os ' ‘ quando a decis3o for proferida
c) aos Tribunais R b

por juiz federal; Distrito Federal e Territórios,
d) aos Tribunais Estaduais c <

(iva Constituição e a lei que organizar a Justiça 
conforme dispuserem a íespec

do Distrito Federal; Supremo Tribunal Federal,
i- rpcnrso extraordinanIII - mediante recurs

nos casos previstos na Constitu Ç~

- fotalinente gratuitos o procedimento administrativo

Finalmente, sao ~ retificação de dados e para anotação de
ou judicial para acesso a infonn Ç~ 

justificação através do habeas d

I

I
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4 As ações civis comuns

Excluídas as ações constitucionais do mandado de segurança e do 

habeas data, abre-se ainda um grande leque de atuação dos alunos em defesa 

de seus direitos educacionais.

Se não for o caso dessas ações constitucionais, ainda é possível o 

................. ,j„ „ Códiuo de Defesa do Consumidor (Lei n. questionamento do litígio segundo o Cooigo
„ • • .tpve ser caracterizado como um serviço oferecido e
8.078/90), pois o ensino deve ser wm
prestado pelas entidades educacionais piivad.

, • , • múltiplos direitos e obrigações de ambas as parles 
Nessa lei, ha Hmltip

, ensino-aprendizado, que derivam do Serv.ço brmado 
envolvidas no contexto eus P

entidade educacional e o estudante.
contratualmente entre a entid<

, -icões civis pode referir-se a indenizações 
n nbieto dessas açoes

■ • is referentes a quaisquer violaçoes de direito,
patrimoniais e extrapatnmoma^,^ * da tu(e|a (|uando n0 cas0

inclusive, quando for o cas0’ co ‘ irreparável ou de difícil

Aliás, o
. c(.n art 159, já menciona queCódigo Civil, em seu art.

r ação ou omissão voluntária, 
àquele qlie’ P°' v-oiar direito, ou causar prejuízo 

reparar ° dan°" (BRASIL' CMÍ8°
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Havendo necessidade, poderá ser ajuizada ação cautelar, para o fim 

de resguardar esses direitos educacionais enquanto têm tramitação o processo 

de reivindicação dessas pretensões.

Havendo fundado receio de ocorrer, antes do julgamento da lide, 

lesão grave e de dificil reparação ao direito educacional, poderá ser ajuizada 

ação cautelar, com a possibilidade de deferimento de medida liminar, como 

.0„ .0 códjg0 de Processo Civil. Assim sendo, já foi 
esta previsto no art. 79o cio b

decidido que:

„pmcessual Civil - Recurso Especial - Açao Cautelar 
, Vfeito Suspensivo - Transjerencia de Aluno -

Incidenta.I - J _ plaiisibilidade do Direito - Pedido 
Irreparabiltaa piausibilidade do direito alegado,
Procedente - A conCreto de danos e a possibilidade de 
demonstrado o irreparáveis, ficando sem sentido
consequências reclirsal, a providência cautelar
prático a aliv pressupostos. 2. Procedência do
harmoniza-se com \ J700/DP, Rei. Min. Milton
pedido cautelar. ^ J- p’,84)
Luiz Pereira. IJJ !<>■“

estamos falando de proteção ao direito
Evidentemente q^ iwade alullos.

educacional, mas há grande respo

■I dade civil pode significar a possibilidade de 
Essa responsabtt a mOrais gerados ao aluno

• nor danos lisicoj» c
pagamento de indenizaç

166



roníntn da escola no seu horário de aulas, como já enquanto permanecia no íecinto oa

decidiu o Supremo Tribunal Fedeial .

3 vem saIieiltar a amplitude da responsabilidade da
Embora longa, a seguinte decl do foi assegUrado que: "INDENIZAÇÃO -

escola pelos danos causados aos aiuno 1 er p(jBLICO - TEORIA DO RISCO
RESPONSABILIDADE 0BJET1JÍPRIMÁRIOS DE DETERMINAÇÃO DESSA 
ADMINISTRATIVO - PRESSUPOMu° DO A ALUNO POR OUTRO ALUNO
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANV p pIjBL1CA DE ENSINO - PERDA DO 
IGUALMENTE MATRICULADO NA i R]D0 N0 rECINTO DE ESCOLA
GLOBO OCULAR DIREITO - JAiu DA RESPONSABILIDADE CIVIL
PÚBLICA MUNICIPAL - C0^l^7ÁcÃ0 PATRIMONIAL DEVIDA - RE NÃO 
OBJETIVA DO MUNICÍPIO - INDEN1 QBJETJVA D0 P0DER PÚBLICO -
CONHECIDO. RESPONSABILIDAU rjsco adnljnistraliVo, consagrada em
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL '.A ileiros desde a Carta Política de 1946, confere 
sucessivos documentos constitucionais < objetiva do Poder Público pelos danos a 
fundamento doutrinário à responsabium aça0 QU por oniissao. Essa concepção
que os agentes públicos houverem daüo < _ responsabilidade civil objetiva do Poder 
teórica, que informa o princípio constitua à vítima lo Estado o
Público, faz emergir, da mera «Wj patrimonial sofrido mdepet.de.,temente de 
dever de indenizá-la pelo dano demonstração de falta do serviço publtco
caracterização de culpados agentes e «'as iam 0 per(i| <la responsabtl.dade etvtl
Os elementos que compõem a estrotora e do dano, (b) a causai,dade
objetiva do Poder Público compreendem ,ellto positivo (açao) ou negai, vo (omissão) 
material entre o eventus damni <to codc Klusal e lesiva, imputavel a agente do 

<u uimv v dade da atmu ;nc;dido em conduta comissiva oudo agente publico, (c) a oltaa «Lntntnemo funcional (KTJ
Poder Público, que tenl» ou , do (RTJ _
iSeteMniusência de causa e^udeiite ^7417). O principio da responsabilidade 

objetiva não se reveste de cai»l«>.da(|e civil do ES‘^°fortiiito e a força maior - ou 
exclusão da própria resp ófiaS . como o c< (RDA O7/233 _ RJJ
confíguradoras de situações ^)pa atribuivel a P P pçBLICO POR DANOS 
evidenciadoras de ocorrência CJV1L D0 B2?aeELEC1MENT0 OFICIAL DE 
55/50). RESPONSABIL _ rECINTO DE nualquer dos estabelecimentos da 
CAUSADOS A ALUNOS N° Q estudante em q*pdela preservaç3o de sua 
ENSINO, o Poder Público, a ° grave compromisso jntegral desempenho
rede oficial de ensino, assu todoS os meio , cjvy peíOs eventos lesivos
integridade física, devendo emp ein respons efvar a jntangibilidade física
desse encargo jurídico, sob pe• governamenta estabeleciniento escolar, constitui
ocasionados ao aluno. - & 0 PI7contrarem no recin djspensar proteção efetiva a
dos alunos, enquanto estes se jncUmbe ao Es ‘ jniedjata do poder Público nos
encargo indissociável do deveI bareni sob a gu«> ‘brígaÇã0, e vulncrada a integridade 
todos os estudantes que se pesCumprida eSS‘ . púb|icope|os danos causados a 
estíibelecinientos oficiais de Cidade civ, do 1
corporal do aluno, emerge a re 10



se a- 
esWlares, ressal

_______ ___ ___ b a guarda, vigilância e proteção das
,„iv0 se nchavo s“ ‘ siuiações que descaracterizam o 

mento do fa“’ escòlares, ressava° alividade eslala| imputável aos 
dos fi"icio"a | entre o evento da Cc|s0 dc Mello, DJ 2.8.96, p.

:. matentd e" |O96I5-RJ, Rei-
<STF’ r T, i6g

quem, no momento 
autoridades e c. 
nexo de causalidade 
agentes públicos". ( 
25785).



CAPÍTULO VI 

1. A educação vista pelos tribunais

Vamos analisar neste capítulo alguns temas que foram discutidos nos

1 é 0 selltido da educação para o Judiciário. Ao 
tribunais, para verificarmos qu

. nc «nk liabitualmeiite discutidos, vamos conseguir 
analisarmos alguns temas mais naun

, n octn qpndo interpretado e construído o direito à obter um entendimento de como esta sendo P

educação no seu pragmatismo dos casos concie

~ rnsos concretos, na discussão das pretensões 
Pela sua aplicaçao aos casos co

. eiaborar uma abordagem mais segura e clara 
dos alunos à educação, pode

desse direito.

procedentes judiciais também têm enorme força,
Em nosso pais os detenninado sentido constituem a

Pois as decisões reitera decisões posteriores, inclusive levando a

jurisprudência, o que influe un]fonne, que impedem a tramitação de

edição de súmulas de jurisprt ' ip(yjsiação sobre a educação pelos
• n interpretação da iey>> y 

lecursos, e assnn, a reensão do direito educacional,
tribunais é parte inseparável da aná

■ ]tar que em muilos julgados em que foram deferidas 
Interessante salien a símples decurso do tempo no

foi detel"""‘1|J<’ d;ls sil„ações de falo de apoio à 

a consohdaça
uiedidas liminares, 

julgamento do litígio
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| educação. Esse é mais um dado a ser analisado, como mencionou a seguinte 

I decisão:

"ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
ENSINO SUPERIOR - TRANSFERÊNCIA DE DISCENTE 
SERVIDOR PÚBLICO - FATO CONSOLIDADO - 
CONCESSÃO DA ORDEM. 1. Efetivada matrícula por força 
de decisão liminar e, constaiando-se a consolidação de 
situação fática que deve ser preservada, face à inexistência de 
prejuízos para a instituição de ensino supei ioi, bem como para 
terceiros, aplica-se a teoria do fato consolidado, mesmo que 
não reste caracterizada a violação dos direitos constitu­
cionalmente garantidos à educação e à convivência familiar. 2. 
remessa oficial e apelação improvidas. (IRF 5a T., 2a T., AMS 
550889/95, Rei. Juiz Petrucio Ferreira, DJ 19.4.96, p. 25638).

Nesse âmbito de fatos consumados, temos outra decisão;

"ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR _ 
VALIDADE DO CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 
CONCLUSÃO DO 2o GRAU - DESNECESSIDADE DE 
SUBMISSÃO A NOVO VESTIBULAR - SITUAÇÃO DE NATO 
CONSUMADA - Se o estudante, em que pese não haver
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Nas decisões que iremos comentar, verificamos que a interpretação 

, , , „ art 205 da Constituição Federal, e a partirdada aos casos concretos parte do art. zvj u y ’ r

. . ~ . p irpr;ii de que a educação é um direito de todos,da interpretação ampla e gerai ue que 
procede-se a análise das questões suscitadas.

interpretação construtiva da Constituição

Uma norma jun

Partindo-se de uma

Federal, foi decidido que:

„A Constituição incorpora u,n conjunto de valores, e 
, nrJdpios orientan, toda a atividade do henneneuta. A 

seus ptincip* e_d reduzido o principio da supremacia
não ser assim, les peça de ornamento, discurso
constitucional a .c0 iníeiramente desprovido de eficácia, 
simplesmente re > inlerpretada isoladamente,
Uma norma juii () ordenamenlo jurídico. Não
pois Jàz parte de umex 0^cj() oll voiuntária, quando 
se deve disimgua a. ou companiieiro. A educação
se trata de é seu dever proteger à
é dever do bsiac , Administração restringir a
família. Não deve' curs() superior através de
transferência de gramatical das normas que se
interpretação /Regi U T., REO 525488/93, Rei.
aplicam ao caso . DJ24.9.93,p. 39474).
Juiz Hugo Machado.

• estão consolidando um direito à educação, que 
Assim, os tribunais a interpretação a ser dada

está acima das normas legais, 

pela Constituição Federal, pois

constitucional, pela qual a educação é um 
•A norma consi Es(ado> na0 pode jlcar a

direito de Se,„pre qtut possível ent casos
depender de l<*> deve ser adotada a deasao que
Ü P n o de que se ' auucional, pena de negar-se acomo o a^ i constiiucioiiui, t
realizo o ,7I



da educação perante os tribunais. Os julgados são os seguintes:

z.. aecurs
oficial improvidos". (fíF 4“ Reg.. Z T., AM. ffff tl- l^a DU'S IV l3 4M' P 

15658).

■ADMlNlSriiATÍl'0 - PRINCÍPIOS E GARANTIAS

constitucionais referentes à educação, especialment
"liberdade de aprender"não se compatibilizam com ° ~e 
indevidas ao ingresso em estabelecimentos de ensino™^0^ 

2. É também garantia constitucional "o acesso aos níveis 
elevados do ensino, segundo a capacidade de cada um""í™ 
208, Vf 3. A autonomia das universidades no que diz™* ■' 
com os aspectos didáticos e científicos, de administr SP~U° 

gestão f inanceira e patrimonial não lhes atribuipoderes™ C 
através de Resolução, restringir o acesso às mesmas /^r?’ 

incidência, no caso, o princípio da legalidade, previsin „
5o íí da Constituição Federal de 1988. Remessa ofíri
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Ensino
"Administrativo. Mandado de segurança 

superior. Disciplinas de um mesmo curso frequentados 
simultaneamente em faculdades distintas. 1. Se por falha da 
universidade oportuniza-se a freqüência de discinlinfa a 
mesmo curso em /acuidades distintas, para o efeito de uma só 
convalidam-se os estudos realizados, se do ocorrido não \è 
avista fraude ou engodo. 2. Remessa improvida". (1RD 4" Re > 
2a T., REO 410565/89, Rei. Juiz José Morschhacher Dt 
24.4.91, p. 8522). ’

'Administrativo - Ensino superior - Matrícula
Convalidação de períodos de estudos acadêmicos Já cursados - 
Legislação que fixa as diretrizes e bases para o ensino de 3 o 
Grau e a Jurisprudência do Conselho Eederal de Educação 
não são óbices às matrículas e as convalidações de períodos 
de estudos acadêmicos Já cursados por força de liminares 
concedidas em ações caulelares. In casu, os impetrantes 

prestaram novo vesíibulat paia o cuiso de odontologia 
obtendo aprovação. Assim, há de se confirmar a sentença de Io 
Grau e conceder a segurança para que a instituição de ensino 
receba e con valide os períodos e cadeiras Já cursados e 
concluídos pelos impetrantes para fins do curso de 
odontologia. Remessa oficial a que se nega provimento, em 
decisão unanime" (TRE 2a Eeg.fa' 1 REO 212865/93, Rei. 
Juiz Celso Passos, DJ26.5.94, p. 25668).

Portanto, visto o sentido da interpretação dada pelos tribunais, na 

conceituação do direito à educação, vamos proceder agoia ao exame mais 

minucioso de alguns temas mais debatidos.

Transferência de alunos

O direito à transferência de alunos paia a continuidade dos estudos é
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assunto tradicional em nossa legislação, principalmente 

servidor público.

O Estatuto do Servidor Público da União (Lei n 
artigo 99, dispõe que

quando se trata de

81W90), em seu

"Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse 
da administração é assegurada, na localidade da nova 
residência ou na mais pioxima, matiicula em instituição de 
ensino congênere, em qualquer época, independentemente de 
vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo eslende-se ao 
cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor 
que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua 
guarda, com autorização judicial". (1UGOLIN, 1994:182).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional trata o ' seu art. 49.. •«'Minto no

f instituições de ed„caç-r) 
aceitarao a transjerencia de alunos regulares, para \ 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante proce°S 
seletivo. so

Parágrafo único. As transferências ex-Qffícin.. j , z/ our-se-ao
naforma da lei.

- dispositivo adveio pela Lei n. 9.536/97, que A regulamentação desse aisp

disciplinou:

. Iransferência es-ofjicia a que se refere o “Ari- ' ) «t 49 da Lei« " 9.394. de 20 de dezembro 
Pfgffff efetivada. entre insiUuiçSes vinculadas a



qualquer sistema de ensino, em qualquer época do 
independente da existência de vaga, quando se tragar i 
servidor público federal civil ou militar estudante ou ? 
dependente estudante, se requerida em razão de comprovada 
remoção ou transferência de oficio, que acarrete mudan 'a d> 
domicílio para o município onde se situe a institr- 
recebedora, ou para localidade mais próxima desta. °

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica 
quando o interessado na transferência se deslocar para 
assumir cargo efetivo em razão de concurso público car > 
comissionado ou função de confiança". ’

Esse dispositivo é restritivo ao conceder a transferência, pois embora 

mencione que a mesma se dará independentemente de vaga e a qualquer época 

do ano, somente a defere:

- aos servidores públicos federais;

- na remoção de exclusivo interesse da Administração

com esse direito os servidores públicos Não foram contemplados com

detentores de função de confiança ou de municipais e estaduais, e aq

hinótese de assunção de cargo eletivo em razao de função comissionada e na hipótese

concurso público.

Essas restrições violam o art. 5o, I, da Constituição Federal, pois fere 

0 princípio da isonomia, pois todos são iguais perante a lei, c, assim, essas 

discriminações não são aceitas pelos tribunais.

Aliás, esse tratamento diferenciado também fere o art. 206, I, da 

Constituição Federal de 1.988, pois foi determinada a "igualdade de condições 
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para o acesso e permanência na escola , sendo este um dos piincípios que 
devem orientar a educação no país, não ensejando o tiatamento desigual entre 

quaisquer servidores.

Em uma das decisões mais representativas dessa igualdade de 
condições para acesso à escola, foi decidido que:

"ENSINO SUPERIOR - ADMINISTRATIVO
SERVIDOR ESTADUAL - MOVIMENTAÇÃO EX-OFFICIO - 
LEI-8I12/90 - TRANSFERENCIA DE INSTITUIÇÃO 
PARTICULAR PARA PÚBLICA - Tendo a Carta Política de 
1988 assegurado a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola (ait. 206) e considerando ser a 
educação direito de todos e devei do Estado (art. 205) não há 
mais espaço para discriminar a remoção ex-officio da 
voluntária para fins de matncula cm instituição de ensino. 
Presume-se ter sido no interesse da Administração se o pedido 

formulado pelo servidor foi concedido. Em tema de 
transferência escolar, por força da nova ordem constitucional, 
servidores federais, estaduais e municipais sem distinção entre 
efetivos e comissionados, são alcançados pela previsão do art. 
99 da Lei 8112/90. 0 que garante a norma é a transferência 
"independente de vaga"para "instituição do mesmo gênero" e 

não o ensino gratuito, livre de concurso. Não cabe ao 
Judiciário praticar ato privativo da Universidade mas apenas 
\li7i’r se tal ato está conforme a lei ou contido nos limites do 

poder discricionário- nm™96’ R<íL Juiz

Élcio Pinheiro De Castro, DJ 26.2.97, p. 9906).

Assim sendo, foi declaindo inconstitucional a expressão "federal"
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constante da Lei n. 9.536/97, em reiteradas decisões1.

Para compreendemos em toda a sua extensão esse direito às 

, r n fo.nnç de mencionar as seguintes decisões sobre transferências de estudantes, temos cie nienv
i fni reconhecido o direito à essa transferência 

esse assunto, quando loi r 
independentemente de vaga nas seguintes h ’p

"se o estudante presta serviços a entidades de direito público, 

embora seja empregado de empresa privada e foi transferido para 

outra localidade por necessidade de serviço, a regra de isonomia 

impõe a equiparação de situações de falo idênticas, a justificar a

1 • rj mie- "ADMINISTRATIVO - TRANSFERÊNCIA
Em uma dessas decisões, fo> decido q _ bilidADE _ TERM0 ..FEDERAL„ 

COMPULSÓRIA - SERVIDOR - dECLARADO INCONSTITUCIONAL -
CONSTANTE DO ART. I’ DA LEI W Ag 1NST1TuiçõES DE ENSINO
exigência de congeneridadb L le[ 95M/97 a LE| 93W% , Eni 
AFASTADA PELA REG UL AMEV nte Q pIen0 desta Corte fo, declarada a 
incidente de inconstitucionalidade susc r da Lei n. 9530/97. Estendida,
inconstitucionalidade da palavra íedera f seja federaI estadual 2 No
portanto, a possibilidade de transferenÇ.a 1 as instituições de origem e de destino, foi esta 
que tange à exigência de congçnendad„ 9536/97 à Lei de Diretrizes e Base da 
afastada com a regulamentação P pj,rágrafo único, sendo então as transferencias 
Educação Nacional -Lei n. 9.WW6, art,^,.d 3 , Apdaçao
ev offltío efetivadas entre mstitu Ç24474/97, Rel" Juíza Marga Barlli fessler, DJ 10.3.99, p. 
provida. (TRF 4a Reg., 3a T., A
915). <• jt0 arnplo à transferência esclarece que: "Ensino
2tt i - menciona'1’esse ., ,,1; federal - Nomeação - Alcance doUm doa acordaos que.nn> . Se„idor pubhoo, ta* e (
superior - Transeren j. 112/90 - Co“S '"merecendo a família proteção do Poder
isposto no art. 9 e dever do esta o e 226, da CortslituiçSo Federal, o

educação direito e _(;vamente, dos a ~ conlo princípio norteador da vida 
ublico, nos termos, r g| 12/90, deve s celetistas, lederais, estaduais

disposto no art. 99, da W " , a servidores e tatuuno
universitária e, portanto P dependentes, e < 9
ou municipais, bem como » . «rf,,m.
Apelação e remessa oficial pj [7.6.96, P-4 f '
131547/93, Rei. Juiz Catão A ■ [77

í



transferência do estudante de uma universidade para a outra, 

independentemente de vaga" (TRF 5 Reg., Ia AMS 

523002/93, Rei. Juiz Hugo Machado, DJ 24.9.93, p. 39474).

empregado do Banco do Brasil, pois "por construção pretoriana 

são assegurados aos servidores da administração indireta 

inclusive aos das paraestatais, os mesmos direitos assegurados 

aos funcionários públicos, no tocante as transferências 

escolares" (TRF 5d Reg., 3a T., AMS 548500/95, Rei. ju,z 

Ridalvo Costa, DJ 11.8.95, p. 50509).

- aluno fíllio de servidor do Banco do Brasil nok "An’ ' normas 

relativas à transferência de alunos devem ser interpretadas 

ideologicamente, para que aspectos de ordem formal não 

prejudiquem o interesse do Estado em garantir a unidade da 

família e a proteger e incentivar a educação" (TRF Ia Reg j a T 

AMS 116703/90, Rei. Juiz Eustáquio Nunes da Silveira DJ 

9.3.92, p. 4823).

do da Petrobrás S. A. (IRE 5 2 T-> AMS
- filho de empregado da nrgjog „ 48g)

„ i i„Í7 Petrucio Ferreira, DJ 8.5.9», p. 4XS).
562390/98, Rei- J|IIZ Fet

Rrnqjleira de Telecomunicações - .n<5 da Empresa Biasiteira
- empregados aMs 552718/96, Rei. Juiz Ridalvo

Einbratel (TRF 5” Reg., 3 T„ AM

m 3 96 P- 18136)-
Costa, DJ 22J y ’p
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estudante que muda de domicílio por casamento com servidor 

público federal, de quem é dependente (TRF 5a Reg.? 3a 7 AMS 

544692/94, Rei. Juiz Nereu Santos, DJ 17.11.95, p. 79553)

filho menor de servidor público federal, no ensino de Io Lyrn 

(TRF 5a Reg., 2a T., AMS 558386/97, Rei. Juiz Petrucio Ferreira, 

DJ 20.6.97, p. 46595).

filho de servidor público estadual, de quem depende 

economicamente (TRF 5a Reg., 3a T., AMS 559629/97, Rel. juiz

Manoel Erhardt, DJ 3.11.97, p. 92830).
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ao estudante que foi deferida a transferência, que depois foi 

cancelada, pela não observação dos princípios do contraditório e 

da ampla defesa e pela existência de prejuízos ao particular (TRF 

5“ Reg 2" T„ AMS 555024/96, Rei. Juiz Petrucio Ferreira, DJ 

11.10.96, p. 77320).

. aluno contratado por seccional da Ordem dos Advogados do 

Brasil oois embora regido pelo regime trabalhista, a entidade 

está tipificada como senãço p«co (TRF 5" Reg., ,» T„ AMS 

552288/95, Rei. Juiz Napoleão Maia Filho, DJ 29.11.96, p.

92282).

jn nara prestação de serviço militar 
estudante convoca . , .

~ ozv trate de ''transferencia compulsória de obrigatório, embora nao se tiate de 

serv dor póblico, h.pótese que estaria expressamente contempíada 

in lei mas se trata de situação onde se deve garantir o direito à 

na e ’ ~a T Re| juiz Petrucio Ferreira, AMS
educação" (TRF 5’Reg, 2 F ’ '

562910/98, DJ 5.6.98, p. 533).

ando a inslituição de ei.si.ro está sob intervenção 
ne.n mesmo qm ° de expedição de guia de
federal e possível S |egal eS|abe|eça

r /inria ao aluno, pois ' ...
transfeienc _ Mj|listério da Educação e.n instituição de 
que a intervenção . movimentação dc seu corpo

.iM em nnpednneniu 
ensino resu < c|e expedição dc guia de

, «4o que ílegituuu a
discente, peto j
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transferência", e, "Se, porventura, irregularidade vier a ser 

constatada relativamente à situação escolar do impetrante o 

assunto será comunicado à instituição de destino e acompanhará a 

vida escolar do estudante" (TRF F' Reg., 2a T., REO 134217/95 

Reí1 Juíza Assusete Magalhães, DJ 1 í.9.97, p. 73032).

Nas transferências, vemos que a sua imensa significação na vida do

■ r Pinto do direito à educação, quanto pelaestudante traduz uma interpretação tanto uo
~ r „;iinr niie também é um valor presente 110 art. 227 importância da integração íannhai, que taniuc

. . w' ■ w Jprkões fazem referência a estes dois aspectosda Constituição Federal. Varias decisões taze
r - .r.m nhrfeaíória do estudante, como se verifica para o deferimento da transferencia obugatoua

do seguinte acórdão:

Ceará, em

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
TRANSFERÊNCIA DE ALUNO ENTRE UNIVERSIDADES 
FEDERAIS PARA MESMO CURSO SUPERIOR - PROTEÇÃO 
- CONSTITUCIONAL A EDUCAÇÃO, À FAMÍLIA E A 
CRIANÇA. Hipótese em (pie aluno do curso de arquitetura da 
Universidade Pederal de 1 ernambuco pleifeia sua 
transferência jjara mesmo curso da Umvei sidade Federal do 

virtude do nascimento do filho e conseqüente 
fixação de nova residência na cidade em que é domiciliada sua 
companheira, la assumindo emprego. Caso em que não se 
cogita de aplicação das normas que legem a transferência ex 
officio de servidor público civil ou militar. Inegável a 
plausibilidade jurídica da pretensão do impetrante, vez que 
respaldada nas disposições dos aitigos 205, 226 e 227 da 
Constituição Federal, segundo os quais a educação é direito 
de todos e dever do Estado, a família tem especial proteção do 
Estado e, por fim, é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurara criança o direito à vida, à saude, à alimentação, à 
educação à con vivência familiar, além do que, a transferência 
dn imnetranle não trará prejuízos à universidade, nem a 
terceiros Precedentes deste Tribunal: AG 17704-PE, Reí jH/z
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CmFuzvM//tc, i/<7 zv.o.yy, “‘uíwe

"'<lUi> tia transferência até final conclusão do curso.

"ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚRIicn 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO - REMOÇÃO - FX OFFiri ' 
INEXISTÊNCIA DE CURSO CONGÊNERE NO LOCAfrs ' 
NOVA RESIDÊNCIA - LEI 8112/90, ART 99 
ATENDIMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA 
INOCORRÊNC1A - INTERESSE DE AGIR - EXISTÊNCIA ~~ 
SUSPENSÃO DO ATO ATÉ O TÉRMINO DO CURSO o
servidor, removido ex officio para localidade em m.,, -
existe curso superior congenere ao que freqüenta, teve violado 
o seu direito à educação, assegurado, a °t 
. z- ... • ........1 ____ i nn r„i..oo r»z,—' fllVeíinfraconstilucional, no art. 99 da Lei n° 8.112/90, devendo ser 

suspensos os efeitos do respectivo ato de remoção, até 
término do curso. A sentença recorrida autorizou a suspensão 
dos efeitos da portaria que determinou a remoção do autor 
tão-somente até o término do respectivo curso superior, pelo 
que, verificada a ocorrência dessa condição resolutiva, cabe à 
administração a fiscalização da situação acadêmica do autor 
de forma a assegurar apenas o cumprimento da decisão 

judicial, não se afigurando hipótese de extinção do feito por 
falta de interesse de agir. Não havendo sido requerida a 
produção específica de outras provas pela re em sua defesa e 
em se tratando de matéria de direito, não .se configura 
cerceamento de defesa a falta de abertura de nova
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onort,tnidade para especificar provas Preliminares rejeitadas. 
Lelacão e remessa oficial improvidas. Sentença mantida em 
Tdos osseus termos". (TRF 5" Reg., 1" T.. AC 5104911/96, 
PeL Jm/ UbaldoAta.de Cavalcante, DJ 18.6.99, p. 753).

Verifica-se, pelo exposto, que nas situações citadas o critério que 
\ • ~.c refere-se à educação como um direito que deve ser 

permeia todas as decisões reiete se a
4 cr nbstado pela transferencia do estudante servidor 

exercido, e que não pode
. oArv/idor uue em razão do serviço publico teve de 

público, ou dependente do ■> , ...
K . i nf-«c outro local nao lia possibilidade de
prestar serviço em outro local. Se nesse
p . e , ti a,isferê..cia do servidor deve ser suspensa,
continuação dos estudos, < 

3. Transferência de curso

Em várias oportunidades o estudante universitário pretende a 

mudança de curso, por váiias razõ

• do estudante servidor público está prevista no art. 99 
A transferencia o es erê|)cia para -instituição de ensino

da Lei 8.112/90, que 1 536/97 disciplinou a matéria e não fez essa
congênere". Todavia, a Lei . recOnhecer que houve revogação das 

exigência, o que levou a pois uma lei revoga a

restrições contidas na Lei n. ■ 0 mesmo assunto3,
outra naquilo que for uicompatível <»'<■"

-------------------------- " o 0 536 de 11-12-97, ao regular inteiramente a 
o .. "í ..)• A Le‘ 11 níihlico civil e militar estudante e seus

Assim, foi decidi o <; ja eX offlcio de serví de 20-12-96 (Lei de Diretrizes e
matéria relativa à trans , fo único da Lei • ’ j0 figura)? art 2°, do
dependentes, tratada no tacitan,ente, a leo •
Bases da Educaçao



Com essa nova regulamentação não há que se cogitar de instituições 

,n transferência passou a ser independente desta 
particulares ou públicas, pois a tians n

j - ~ a « Cpr analisada em cada caso concieto.
condição, mas que deve ser anai

Com isso, podemos
dizer que estão corretas as seguintes decisões 

n transferência de um curso para outro, ou entre 
que negaram, genericamente, a

rírulir para público, se no novo locai de trabalho 
instituições de ensino particular pai r 
existe o mesmo curso e instituição do mesn t,"

^mnlo foi decidido que:Assim, por exemplo, 101

a mudança de
locai de trabalho do servidor público não lhe 

de transferir do Curso de Letras para o Curso 
assegura o * (ransferência concebido para
de Direito, P«1S 0 ~ ,

idor-estudante e seus dependentes nao ha de servir 
proteger o servi o na ulliversidade pública em burla

como meio oblíquo e . .
seleção Afronta ao principio da igualdade de 

ao processo de se eç „ 565023/98,

acesso ao ensino supetC 
Rei. Juiz Castro Me.ra,W 19.3.99, P

entre universidade particular para
a mudada deve ocorrer

—----------------- ----- ■ 1. Introdução ao Código Civil), revogou as
04_09-42 (Lei de do Regime Jurídlc0 Umco dos

Decreto-lei n 4.657, „ g j 12, de 11 _ , f (0 conSolidada pelo decurso do
disposições do art. 99, da > Ht Siluaçao 143872/96, Rei. Juiz Velasco
Servidores Públicos Civis da u ja Reg? j j„ kl

tempo. IV. Remessa imp1^1‘ 
Nascimento, DJ 4.2.99, p- 18



universidade particular e de universidade publica para 

universidade pública (TRF 5 Reg., 1 T., AGA 513230/97, Rei. 

Juiz Castro Meira, DJ 14.11.97, p. 97445).

Porém, seria extremamente injusto que o aluno servidor público, 

. Administração, não encontrasse na nova localidade 
transferido por interesse da Administra^,

■o Acmdos simplesmente porque não há o mesmo 
oportunidade de prosseguir seus es

• ■ ~ zvzwapnere Por isso, nessas condições, a curso, ou não há inshtu.çao congenere. r
acordo com o princípio maior da Constituição 

interpretação deve ser de aco
, o oue foi reconhecido nas seguintesFederal, assegurando o direito a educaçao, qi

decisões:

~ servidor removido compulsoriamente por necessidade de viço

que cursa faculdade particular, e inexistindo instituição partícula 

de ensino na localidade para a qual o servidor for transferido 

mesmo tem direito líquido e certo de transferir-^ para o

estabelecimento público" (TRF 4d Reg., 4a T., AMS 455446/% 

Rei. Juiz João Surreaux Chagas, DJ 13.3.96, p. 14852).

T., AMS

se na cidade em que o servidor público passou a ex seu 

cargo público não existe o mesmo curso, é seu direito de 

matriculado em curso assemelhado (TRF 5a Reg., p> 

552457/95, Rei. Juiz Hugo Machado, DJ 29.3.96).

"o aluno regularmente concursado para licenciatura 

duração, dentro do período do ciclo básico, tem

de curta 

direito a
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matrícula em licenciatura plena, se obrigado a transferir-se de um 

para outro estabelecimento em razão de remoção do cônjuge". 

(TRF 4a Reg-, 3" T-> RE0 400977/89- ReL Julz Volkmer de 

Castilho, DJ 10.7.91, P-16102).

servidor municipal nomeado em cargo em comissão, tem o direito 

de transferir-se do curso de engenheira elétrica para engenharia 

civil quando inexistir na universidade do local do destino o curso 

anterior sendo possível a adaptação do currículo (TRF ia Reg., P 

T„ AMS 107660/90, Rei. Juiz Eustáquio Nunes da S.lvcira, DJ 

15.4.92, p-9422).

1S transferência de um curso para outro deve observar o princípio 

‘ • c(.„do inválido tratamento diferenciado e sem
da isonoima, senuu

„ . 4justificativa •

, nim significação social, várias decisões 
Em entendimento de alta stg v

• i do estudante a mudança de curso quando, por 
estabelecem como dneito freqüentar o curso anterior,
questões de saúde, não é possíve

" - ■ "Ensino superior. Transferência de curso.
4 J „ seguinte argumentaçao^ didos de transferência de curso aConsta dessa dec.sao a Segparaapreciaça0 do ped

Ato que estabeleceu com violação ao P Direto por força de normas
data de ingresso na unive^ . ciênciat
transferencia entre cursosd têmpora) para, fal à educação. A interpretação das
regimentais que utilizam mia e 0 direito fu deve ser sislêmica> visando,
Pnncipio constitucional da_ instltU^ Anelação e remessa improvidas. (TRF 5'1
normas regimentais e estatutam inatânos. ?0572).
sempre, alcançar o maior numero de CoS DJ 2.12 J4, p
Reg.,3"T AMS 544151/94, Rei. Jm 186



De acordo com essas decisões, determinou-se que:

"Mandado de segurança. Estudante matriculado educação física. Atestado médico que alega se encontrar”* 
cursando impossibilitado de praticar exercícios físicos Pedi d* 

de opção para curso diferente que foi indeferido. Interpreta estreita da norma que não se compatibiliza com a sua fun™ 

social. Obrigação constitucional das entidades de ensinode 
oferecerem condições de estudo aos nela matriculados 
especialmeníe, quando se apresentam portadoras de qualquer 
deficiência física. Sentença mantida. (TRE 5a Reg., 2a T ppç) 
500029/89, Rei. Juiz José Delgado, DOE 17.4.90).

Assi,„, foi determinada a transferência do estudante do curso de

„..rcn de administração de empresas, pois tal 
educação física para o . zTRF Rp(r r t i?i ’n

t n mesma universidade (1 RI 5 Reg., 2 r., REO transferência se deu dentro da mesma

500835/89, DOE 28.11-89)-

O deferimento da transferência de curso acarreta ao aluno d’ 

a(lfíuirido para a continuidade dos estudos, não podendo a instituir- r u,,vao de ensino

voga~lo posterionnente, impedindo o direito à educação Diante d 

1InPortâiicia, necessária a transcrição dessa decisão:

"ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURAI , ENSINO SUPERIOR - PEDIDO DE TRANSFERIf5' 
CURSO DEFERIDO PELA UNIVERSIDADE APAim» D1! 
SEGUNDO ANO - INDEFERIMENTO POSTFifí» °° 
MATRICULA - CONTRATEMPO CAUSADO PFIA JE°l! 

INSTITUIÇÃO - SEGURANÇA CONCEDIDA. I Se „ instituição educacional antes deferiu pedido de lra„fí/Prta 
do estudante para curso de sua preferência, a iniciar/fenc'f' 
no segundo ano, não cumpre posteriormenle obstacul j P'fí"
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seguimento dos estudos. II. Possibilidade de matrícula do 
aluno no primeiro ano independenlemente de vaga, não 
havendo motivo para impingir-lhe prejuízo diante de conduta 
^nrónria da universidade. III. Garantia à educação reforçada 
11 Constituição Federal de 1988. IP. Remessa oficial 
^p^^ença confinnada. (TRF f 4" 7:, Ii!X)
tolosw, Rei" Juíza Lúcia Pigueiredo, DJ 25.6.95, p. 

23783)".

4. Aplicação de penas disciplinares aos estudantes

Na Constituição Federal, em seu art. 5», LV, temos que em Ioda a 

,., . Jpvpiti ser observados os princípios da ampla defesa e 
aplicação de penalidades de

do contraditório.

(le ensino, como condição para legitimar a 
Ou seja a eiitmauc w

nmoiciar aos seus alunos a oportunidade de 
aplicação de penalidades, de P

apresentar defesa.

. muitas hipóteses foram levadas aos
NO cotidiano dessas relações,

tribunais.

Já foi decidido que:

io - ENSINO SUPERIOR - AUTONOMIA 
"EDUCAga A autonomia universitária não significa 

yflFEFSI'l'AlUA' f odendo instituição particular, por mera 
poder arbitráno, n negar a renovação de matrícula
suspeita e sem cor a lnsliluiçao, rríncipio dl)
a aluno regulai mc )lllw p . iie„,essa improvida.
devido pi'oce‘,fi, ip;o 240252/98, Rei. Juiz Guilherme

Couto acv J88



Pelo direito à educação, o estudante tem direito a nova 

mesmo que anteriormente apresentasse problemas disciplinares, 

decidido:

matrícula,

Pois foi

'ADMINISTRATIVO - REPROVAÇÃO DE ALUNA EM 
ESCOLA FEDERAL AGROTÉCNICA - IMPOSSIBILIDADE 
DE REMATRÍCULA NO ANO SEGUINTE - PEDIDO DE 
INSCRICAO EM PROCESSO SELETIVO POSTERIOR - 
POSSIBILIDADE. I. Em que pese reprovada a aluna, por 
insuficiente rendimento escolar e problemas disciplinares, o 
que embasou o desligamento da Escola Pública, tendo ela 
logrado aprovação em processo seletivo posterior, buscando o 
reingresso no curso, inviável impedir o seu acesso, 
considerando-se tratar-se de adolescente em franco processo 
de desenvolvimento psíquico. 2. Apiovação que garante o 
direito à matricula e acesso às aulas. 3. Remessa oficial 
improvida". (TRF 4“ Reg., 4a T., REO 429158/92, Rei" Juíza 
Silvia Goraieb, DJ 4.3.98, p. 557).

. ..m n cancelamento administrativo do registro Da mesma forma, eu . ~
iP),a| devendo a falsidade ou nao do IpvííIo processo i^bíU, u de diploma sen. o de 4> AC

documento ser anabsa a I7.mp.516).

426087/90, ReF Juíza Silvia

Esse entendánetd0 talI|béin se aP‘ica a seme”,imles'

çrn ATIVO " MATRÍCULA"ADMIND ^eivS suspeitas de irregularidades no 
CANCEI^1^1^.^^^ escolar concedido por escola de 
fornecintento de ̂ í()rizada pefa Secretaria da Educação não 
estudo sui



tem o condão de autorizar a Universidade, sem garantia de 
defesa da interessada, a suspensão da continuidade dos 
estudos, sobretudo se já cursados dois semestres. Remessa 
oficial improvida. (TRF 4a Reg., 3a T., REO 456669/94, Rei. 
Juiz Volkmer de Castilho, DJ 22.11.95, p. 80959).

5. Direito à matrícula

Uma das questões mais sensíveis ao direito à educação refere-se à 

matrícula, quando o estudante vai pleitear o seu ingresso no sistema 

educacional.

Etn muitas situações esse direito foi obstado, sem justificativa, o que 

viola de forma bem flagrante o direito à educação.

C sso não é possível vedar-se a matrícula em dois cursos no 

. . nn mesma universidade, pois está "correia a decisão que 
ensino superior, dentro da n

neríodo de aluno no primeiro semestre do Curso admite a matrícula, no mesmo pcttoao,
nn último semestre do Curso de Educação Física, haja 

de Medicina bem como no
, nc leis oue regem o ensino de 3 Grau são vista oue hierarquicamente, as leis qu

q à Portaria que as veda". (TRF 4“ Reg., 4" T„ AMS
superiores à Resolução
437043/92, Rei. Juiz Edgard Líppmann, DJ 2.7.97, p. ).

nrincípios constitucionais referentes à educação, o 
Ademais, iere K .

rl . dade que não penmte que universitário, aprovado 
ato administrativo da Univ

iiente, concomitantemente, dois cursos na mesma 
em concurso vestibuía , i ' i >/TRF4,Reg-,3‘,T.,AG40I029532/98,Rel JuiztiLmza 
instituição de ensino • ( 
Dias Cassales, DJ 30.9.98, p. 4 )
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Toda a disciplina cursada com êxito em outra instituição de ensino 

, ^mnficamente reconhecida pela escola que recebe oautorizada, deve ser automatica
. •, • ~ todos os créditos, notas, conceitos e carga horáriaaluno, com atnbuiçao de toao
, , /rrDP Ree 2a T., RBO 400195/89, Rei. Juiz Osvaldoobtidos naquele (TRF 4

Álvarez, DJ 16.10.91, p- 25588).

Esse aproveitamento das disciplinas em processo de transferênc’ 

ontre instituições deve ser automático, independentemente dov ‘'Píovaçao da

lnstituiçá0 de ensino que recebe o aluno. Na hipótese, como foi decidido

"Não se trata de invasão à autonomia didáf ■ administrativa da universidade, nem de julgamento, por ’C°~ 
do poder judiciário, do mérito de ato administrativo emanai 
pela instituição, mas sim de se dar cumprimento aos prece! ° 

constitucionais relativos à educação (art. 6° e 205 da CMMiV' 
(TRF 5a Reg., 2a T., AMS 552868/96, Rei. Juiz Ubaldo Ataído Cavalcante, DJ29.3.96, p. 20251). laitic

Em suma, esse direito à matrícula, com o aproveitamento de 

^ISciplmas, deve ser amplo, não havendo espaço para restrições indevid 

!}}°cesso educacional. Em razão disso, já foi decidido que:

- não é exígível a conclusão do estágio profissionalizante pa 

efeito de matrícula em instituição de ensino superior (TRp 

Reg., V' T., REO 401815/91, Rei. Juiz Arí Pargendler Di i n 

p. 1967); no mesmo sentido: "é descabida a exigência de est' 

profissionalizante para a matricula, pois somente exigido pat- 
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exercício da profissão" (TRF 3a Reg., 4‘ T„ REO 3062109/94

Rela Juíza Lúcia Figueiredo, DJ 25.4.95, p. 23783)

- o vestibuiando aprovado tem direito à matrícula prévia e definiti 
(TRF 5a Reg., 2a T., AMS 564815/98, Rel. Juiz Petrucio Ferreir^ 

DJ 23.4.99, p. 520).

- não é de se exigir o diploma de conclusão do 2° i ,
yaii, bastando o 

certificado de conclusão do mesmo, pois a certidão expedida peJ 

Secretaria Estadual de Educação é "documento hábil dotad J 

presunção de veracidade "juris tantum", ou seja, goza 1 
e le 

pública, vale dizer, aceito como verdadeiro ate que se prove 

contrário". (TRF 5a Reg., 3a T., REO 558557/97, Rel jlnz 

Geraldo Apoliano, DJ 20.11.98, p. 1043).

- se no prazo de encerramento do prazo de nnh íe i«incuta o aluno, 
aprovado no vestibular, ainda não havia recebido n < ru ^nilicado de 
conclusão do 2° grau por atraso na sua expedição, não pode s fi 

prejuízos que não deu causa (TRF Ia Reg., p> T 

118043/90, Rel. Juiz Eustáquio Nunes da silveira Dl t r’ J * c.92, p. 
15117).

se a Secretaria Estadual de Educação expede o certificado de 

conclusão do 2° grau sem autenticação, o aluno não pode ser
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prejudicado por essa omissão* 5.

tnves burocráticos que se levantam contra o direito à
5 Esta decisão bem demonstra» ® ‘ lra„screvê-la na íntegra: "Administrativo -
educação. Pela sua sign». va_ P^, de conclusão do 2 grau - Ausenc.a de 
Ensino superior - Matrícu a -;I Educação . Ex.gencia dc ordem burocrauca que
autenticação pela Secretaria Estadual n $ ó92/7| e 7 044/82 . obtenção do carunbo no 

Ç ç P <,,170 ao aluno - Leis n i,„|primento de ensino superior a recusa de nao pode causar prejuízo ÇC do estabetecnnerto I
de? "í ;J„cíus«o X 7’ ^“.“rfariãTEsUdua! de Educação, porquanto 

eclaraçao de autenticação da n 7 044/82, dispõe compelir à escola
matncuía amda que redaçí0dara p pressupõe deva ser fornecido ao
o art. 16, date, n .5 a|udido certificado, oq^P
secuiidária a exped, a burocr t.cas irnprovida. (lw
estudante ja com as toima joClJInento. 2. Ke,‘ 
eventuais omissões contidas i

o extravio de documentos na escola, não pode prejudicar o aluno 

(TRF 3a Reg., 4a T., REO 3000189/90, Rela Lúcia Figueiredo, DJ 

28.6.90, p. 97).

apresentação de cópia do certificado de conclusão do 2’ grau, 
Lnn autenticação, não pode impedir a matrícula (TRF 3» Reg., 4» 

T REO 3011748/95, Rei’ Juíza Lúcia Figueiredo, DJ 12.9.95, p.

60334).

- diploma de 2° grau concluído no exterior, sem tradução e sem 

registro do certificado no Conselho Estadual de Educação não 

pode obstar a matrícula de aluno aprovado no vestibular, pois 

"mostrar-se atitude absurda e até iníqua castrai o sonho de uma 

jovem estudante de alçar-se ao desejável mundo universitário, por 

meras formalidades burocráticas" (TRF 5a Reg., 3a T., REO 

547570/94, Rei. José María Ll,cena’ DJ 4-497> P- 20544).



é ilegal a recusa de matrícula em disciplina, no ensino superior, a 

aluno habilitado, sob alegação de falta de vagas (TRF 5' Reg., 2» 

T AMS 549715/95, Rei. Juiz Araken Mariz, DJ 1.3.96, p. 

11198).

„ão pode ser negada a matrícula, na coíisào de horários, pois se 

uão se exige frequência máxima (100%) e "inocorrendo colisão 

flagrante de horários a tornar inviável a conclusão exitosa de uma 

das duas disciplinas, vulnerado o direito da parte que, sem 

violentar dispositivos legais ou regimentais, postuia uma 

, lidlde de continuar os estudos, exatamente segumdo os 
uportumd. mácersidade" (TRF 4" Reg., 2" T„ AMS
critérios estatuídos p 23626)

„ „ . I„í7 Osvaldo Alvarez,DJ 10.10.2Ü, p. 23626). 
400192/89, Rei-J«IZUSV

. ensin0 superior não tem o direito de fiscalizar o 
a instituição ‘ o q ce|.(ilicado de

...Juo médio,curso sl,pIetlvo, de menor de 21 anos, 

conclusão do Es(aduai Educação (TRF 5. Reg _ -

T REO 5027933/93, Rei- J'"z RidalV° C°S'a’ °J M9'93’ 

39470).

a instituição 

ensino -

autorizado pelo
Ia

p-

àbem o alcance do direito
, • realmente demonstra

Essa decisão rea jmpedir-se o prosseguimento dos
educação, pois não tem qualquer a(ravés de curs0 sll|)|ellvOi

estudos àquele que cumpon 0 ________________—.

—----------------- - --------- . n ir DJ 6.4.98, p. 216).
i Aldir Passarinho Jr.>

T., REO 131757/95, Rei. 1U1Z 9



com idade inferior àquela prevista na Lei n. 5.692/71. Se houve a conclusão do 

ensino médio, a possibilidade de prosseguimento dos estudos deve caracterizar- 

se como direito líquido e ceito à educação.

Nem mesmo a irregularidade do curso de ensino médio pode 

prejudicar o estudante, pois como foi decid'

"Ensino superior. Não renovação de nialricnla por 
,„,lnridade na expedição de certificado de 2°grau, 

suposta* irt^ relaria Estadual de Educação e da UEBA. 1. 
Omissão c refiovação da matrícula de aluno que já
Descabida currículo, ao fundamento de que a
cursou mais (eve suas atiVidades suspensas
^f/^el^Esladual de Educação, por irregularidades na 
pelo Conscin , .t flcadOs. II. Caso em que houve demora da 
expedição dos cei E E(lucação em comunicar o fato a 
Secretaria de us enl a(liçã0) qUe não tomou quaisquer 
universidade, e c c > ou(f.() l()ng() [enipo ln
providencias a vifníl, f Keg.. /" 7'., AMS
Recurso a “^Mr Passarinho Jr., DJ 18.9.89).
120504/89, Rei-JiazAian

■ mie as irregularidades existentes no 
r iu de raciocínio, ue 1

Nessa índia ^udicar 0 aluno, pois o mesmo não tem
ensino médio não podem P da(Jes educacionaís, temos que:
responsabilidade pela omissão d'

concurso vestibular tem direito à matrícula, 
o aluno aprovado 1 --jjjstórico escolar", pelo fato do

pois a dificuldade e conchiíra o 2° grau estar sob a
• Artto de ensino no quai

estabelecunen . duai de Educação, não pode lhe
_ do Conselho Esu

intervenção ou imputar o onus de apresentar
. Hicar "não sendo de

prejudicai?
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documento que está em poder do Estado e que não lhe foi 

entregue, apesar de requerido" (TRF 2" Reg., T T„ AMS 

211786/89, Rei. Juiz Alberto Nogueira, DJ 1.10.91).

- aluno aprovado e classificado em vestibular e que concluiu o 2” 

grau antes da data da matrícula não pode ser prejudicado pela 

demora ou inegularidade na expedição do certificado de 

conclusão do 2» grau (TRF 2’ Reg., 3’ T„ AMS 225899/95, Rei. 

Juiz Paulo Barata, DJ 25.4.96).

,, imirícula foi efetuado no prazo fixado, a 
Se o requerimento d . ,

■ a certificado de conclusão do ensino medio por 
apresentaçao postei lor o impeditiva à educação,
motivos alheios à vontade do estudante

Nessa acórdão ficou bem expiesso q

, em análise, deve-se considerar a
i trlaração de conclusão de curso Jeita pela 

apresentação da aec & reingresso em curso de nível
impetrante para omV ese„tação sido feita após o prazo 
superior, mesmo tena riinaUos, p„is além do pedido 
de encerramento para _ rendimento jurisprudencial que, 
ter ingressado no Prat ’ ob0„, senso deve prevalecer sobre o 
dependendo da p do a apelada que não apresentou
regulamento. 2. fendo P ° m)Uade e tomando por
o documento por mo» preservada pela Constituição
base a de ue a impetrante, provavelmente, ja
Pederal, além do Jatod/ j,, curso pretendido, deve-

Ta^ar incidas

reingresso./ âÇ5a5°6692/96, Rei. M Araken Manz, DJ
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Se o aluno não pode efetuar a matrícula por motivo de doença 

temporária que o impediu de comparecer na época própria, "há de ser 

assegurado ao aluno o direito de matricular-se, quando ll.e pennitam as 

. ihnd-is nor cuidados médicos" (IRF Ia Reg., 2a T.,
condições físicas, aconselhadas p
REO 121537/89, Juiz Souza Prudente, DJ 5.10.90, p. 23260).

p . Jpve ser considerado motivo de loiça inaior o 
Da mesma forma, deve se

nn^ibilitar a efetivação da matricula apos o 
estado gestacional de risco, a p AaT prn

. h instituição de ensino ( IRF 3 Reg., 4 I.,REO 
prazo regulamentar fixado pel<

. • ni 17 9 95 p. 60320).
3088269/93, ReP Juíza Lúcia Figuene ,

„ P certo a efetivar a matrícula em 
Também "tem direito 1«IU1

lun0 que só veio a receber a correspondência 
instituição de ensino superior o < ° término do prazo, em decorrência

de convocação para inscrição um Brasileira de Correios e

de paralisação dos funcionaii prejudicada em virtude de tal

Telégrafos, pois a impetrante não p 3053143/96, Rei. Juiz

. tt ztrF 3a Reg-’ ’movimento paredista (11

Baptista Pereira, DJ 29.1 -97, P-

,3 T REO 3053143/96, Rei. Juiz

nreita a matrícula requerida fora do 
íp deve ser acena

E, genericamente, instituição escolar, já que
rreu prejuízo para a

Prazo, se do fato não decon , 3Q3^32/94, Rei. Juiz Honnar Cais,

sobraram vagas (TRF 3 Reg-’

DJ 22.10.96, p. 80257).

Prosseguindo com essa
iIlterpretação jurisprudencial do direito à
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efetivamente aplicaram o princípio básico e matrícula, várias outras decisões eieuvauic i
. n direito à educação é um direito fundamental,geral que estudamos estudando, o direito y

e por isso:

a transferência concedida não pode ser anulada, sem observar-se 

o principio do contraditório e da ampla defesa, mes.no que se 

trate de transferência facultativa de estabelecimento de ensino 

ztrf 5a Reg-, 2a T-, AMS 
estrangeiro (TR1 a 

eu 7 2 97 p. 5988).Petrucio Ferreira, DJ

555649/96, Rel. Juiz

a matrícula a "aluno

obrigação

. da mesma fonna, não pode ser anulada ~ 

portador de diploma de outro curso supe. 101. a«i a e e nao
. do estabelecimento preencher vagas com portadores 

de diploma de outro curso superior (Parecer 18/65 - CFE). No 

escola concordou com o preenchimento da vaga, 
entanto, se a esco líiatrícula, não pode esta, após,

tendo inclusive íece 10 106872/90, Rel. Juiz
. c jn" íTRF Ia ’:,:X-—-

, a instituição part-lar, SUSPeÍ'a 6 Se"'

- não pode a aça0 de matricula a aluno

contraditório, * jnstituição!\ pois tal procedimento fere o 
regularmente cursando^ (TRF y Reg 

princípio do devl* J[|jz Gllj||ienne Couto de Castro, DJ 

T., RDD

15.4.99).
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não pode ser recusada a matrícula de alunos devidamente 

habilitados, sob argumento de falta de vagas nas respectivas 

disciplinas, uma vez que "a educação é direito constitucional a 

todos garantido e dever do Estado que há de ministrá-la em 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 

, s nrjncÍBÍ0S" (CF, arts. 205 e 206,1) (TRF 5» Reg., 2’ 
entre outros prmcipu» v
T AMS 502495/90, Rei. Juiz Pe'™io Ferreira’ DJ 223-91’ P-

5547).

Ademais se o aluno concluiu parte do curso de segundo grau que 

’ . .nrresoondente ao segundo grau, com base nele é
comoreende núcleo comumP , f1I cem o seu término integral, com base nopossível o prosseguimento dos estudos sem

seguinte julgado:

WPPRIOR - MANDADO Dli SEGURANÇA.
"ENSr^O DE MATRÍCULA - CONCLUSÃO DO 

jNDEFERlMhNIO dl. _ DEL!liERAÇAO N. 4/90 DO
CURSO DE WGMD EDijCAÇÃO. 1 - A deliberação 
CONSELHO ESMD Educação, fixou que a
„ 4/9(1, do . rimciras séries da habilitação parcial de 
conclusão das Ires P lares confere ao concluinte o
auxiliar de aimdacdo grau 2 , 
certificado de cone' ta formulado, tendo em v,sta que
Cabível o pedido ae' reaíizado pela impetrante,
as três primeiras sei jslg na lei 3 _ RemessaZrrespondem ao^o cmm^ 

oficial impronda O 0}99 p 534).
juíza Marisa^os.Dd

Se não » PraZ° 

especialização, a Resolução

, ni lei para a realizaçao do curso de 
fixado em lei P ~ ~ 4 ..

nselho Federal de Educaçao nao tem íorça
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. , . «mccppiiiinento dos estudos. Assim, foi decididoPara impedir a liberdade de prosseguimento u

que:

«ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
^„As,rA AFASTAMENTO - CliO - CURSO DE 

DE fc ^UACÃO PROIBIÇÃO - RES 55/84 DO 
ESPECIALIZAÇAU J7DUCAÇÃO - ILEGALIDADE -
CONSEPE1CIA W ART. 17. 1JTRA C DA LEI 5540/68 - 
INTELIGÊNCIA DO VCESS0 E DESm DE PODER -
CARACTEINZA^O^ialinenle aulgres Q em que 
Comprovada d( coator e tendo impetrado a
tomaram conhecimen J/as; jlá ja[ar
segurança dentro os^ RES-55/84, do Conselho
decadência do dite ■ ° ^z() lllínim0 para re^slro
Eederal de Educaçao, esp(,cjíliizaÇcio no Conselho Regional 
de inscrição no curso 554q/68, que fixa normas para
de Odontologia- A. atuent0 do ensino superior, não prevê 
organização e Juncí hiad()S possam realizar cursos de 
nenhum prazo que osL f excess() e abuso de poder. 
pós-geadttaçSo. A,0 ‘L imp ovidos". (TRF 4" Reg, 4" T„ AMS 
Apelo e remessa oJtctaW Álmejda Smre!. DJ l6998_ p 
401715/95, Eel Jua,J 

417).

Apelo e remessa

Em uma das decisões aci 

situação, "o bom senso

ima foi exposto que de acordo com a 

.nhre o regulamento", para o fim de se deve prevalecer sobieoiet 
d r0 Nesta última decisão, vemos que essa

dar aplicabilidade ao direito a educaça^ geu sentido teleológico,
Eonstituiçãc? P .

interpretação conforme a g pof iss0 deve ser incentivada,
corresponde ao senso de justiça e

Assim, foi decidido que.
Oireito ao ensino fundamental 

VonslU«cional, ' ílevcr estatal. I - A educação
CorresPonden, , ílever do listado. O nível 

sralUÍM- 'Zio de ,OllOS 
constttut dtte



fundamental deve ser gratuito e obrigatório. II - c que, aos sete anos de idade, logrou classificar-se, com CUata 
8.4, em 49° lugar para matrícula no colégio de aplicaçãTd 
UFRJ, tem direito a vaga correspondente, a despeito de ? 

passado para o 51° lugar em virtude de revisões de provas outros candidatos, que não se classificaram desde ‘ 6 e 
i b>O, como

6. Discussões sobre o cuisoieab

P ,lins comentários sobre as questões pertinentes ao 
Neste topico are . e dos cursos por ela oferecidos,

funcionamento regular da instituição

• • ~ de ensino devem ser fiscalizadas pelos
Como se sabe, as ins Díre(nzes e Bases da Educação

órgãos governamentais, segui -n0 é livre à iniciativa privada,
K • rt T estipula que o c
Nacional que, em seu a educação nacional e do respectivo

desde que cumpridas as n escolas precisam de autorização para
sistema de ensino, sendo que ~ n,nlidade pelo Poder Público, 
funcionamento e se submetem a avabaçao

ela, em tal certame, dentro das cinquenta vagas oferecidas m 
- Demais disso, a mesma, mercê da liminar que veio a ser 
chancelada pela sentença, já estuda em tal estabelecimento há 
quase um ano, situação de fato que não pode ser 
desconsiderada, mesmo porque - summa injuria, /// 
Conhecimento e improvimento da apelação e da remessa 
oficial". (TRF 2a Reg., 3a T., AMS208118/90, Rei. Juiz Arnaldo 

Lima, DJ 10.5.90).

t A^ões vemos que o direito a matricula tem sido 
Com base nestas decisoe ,

• i rnrtm a efetivar, de íorma clara, o direito a 
analisado pelos tribunais de

educação.
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Contudo, embora exista a obrigatoriedade nessa fiscalização e na 

apuração de irregularidades, infelizmente, em muitas oportunidades isso não 

ocorre, e os estudantes cumprem todas as etapas necessárias e ao final do curso 

Pretendem a expedição do diploma, que lhe é obstado pela falta de 

reconhecimento do mesmo.

Em uma das significativas decisões sobre esse tema, foi definido que-

"ADMINISTRATIVO - ENSINO num.
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS RECUSADA 'SUPERIOR NÃO AUTORIZADO PELO MEC oCdF®0 
UNIVERSIDADE E DOS ÓRGÃOS °M^ Da 

FISCALIZADORES - ROA-FÉ DOS bNTffÁ^tiLíCOs 

SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Compete ao ~
Educação, por seus órgãos de fiscalização, evitar que o\°\ da 
público ou particular seja ministrado com inobserv" e.ftSÍ,l° 
formalidades próprias da espécie, em especial nC!a, ^as 
autorização para seu funcionamento, ainda,OpiÍa 

provisoriamente, sob observação para futuro reconhecim definitivo. II. Todavia, firmou-se na jurisprudência niem° 
justiça, o entendimento de que os alunos que, em absoluta f°m 
fé, envidam seus esforços e despendem seus recur**" 
financeiros participando de cursos de nível superior r t°S 
mais tarde, como irregulares, não podem ser penalizados °>/ 
omissão dos poderes públicos em proceder à ep\ 

fiscalização, evitando tais acontecimentos. III Na hipótese^ 
comento, os impetrantes lograram ingresso, mediante exal!^ 

vestibular em curso ministrado por universidade federal. Não 
podem, pois, ao término do mesmo, ter recusado o pedido <d> expedição do diploma respectivo, quando se verifica que ° 

descaso começou pela própria instituição de ensino, qu> 
negligentemente, sequer requerera ao MEC autorização inicial 
e provisória para realizar o Curso de Psicologia, somente 
vindo a fazê-lo cinco meses após a sua conclusão pelos 
estudantes. IV. Precedentes do TRF-Ia região. V. Apelação e 
remessa oficial improvidas. (TRI1 l Reg., 1a p, AMS
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136025/94, Rei. Juiz Aldir Passarinho Jr., DJ 21.8.97, p. 
65525)6.

Nessa mesma linha de raciocínio, também foi decidido que

"As irregularidades no funcionamento do 
estabelecimento de ensino superior autorizado pelo Conselho 
Estadual de Educação, e, posteriormenle, por decreto 
presidencial, não podem causar danos aos alunos que nao lhes

., ■ ,Ip resDonsabilidades ao aluno de boa fé que realiza 
A não atribuição de respondí

• • w ser interpretada de forma ampla. Se a
seus esforços educacionais deve ser f

. A,n tempo oportuno, não é possível que o aluno 
conclusão do curso oconeu em P

tardia do diploma, seja para acesso a Possa arcar com prejuízos na expedrçao , , ,A
. nessa etapa estudantil ja vencida, como níveis posteriores de ensino, com base nessa

o<>ii7Tcão de concurso publico com base na também não pode prejudicá-lo na reahzaçao

sua atual condição educacional

„ . como se verifica nesta decisão: "Mandado
6 A matéria ainda comporta algumas superi„r não reconhecido pelo Conselho
de segurança. Ensino superior. Conclusão. de c superior arI1(to rw0 ,eco„|,ec,do
federal de Educação Diploma. I -*c. se:a direito liquido e certo a obtenção de 
Pelo Conselllo Federal da
diploma, mormente se já expe 1 pej Juiz Nereu Santos,
(TRF 5a Reg 2a T AMS 502554/91, • ~ s0 _ Necessidade de previa conclusão
7 Assim, foi decidido que:

de curso normal - Retardamento^P antes da realiz^a°í*o da Educação, não pode ser ela 
Petrante concluiu o cllfS° fage registro no^ W resentação do diploma, e registro, 

. Que o diploma já estava cu|pa j0 orgao. ‘ e n3o para a inscrição no
'^Pedida de realizar as prova j P a posse n0 e p bCJélio Dj 10.10.91).
Quando exigíveis, são requisitos P 204099/91, Rei- R,,z 
c°ncurso" (TRF 2a Região, 1 T,
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Desse modo, foi decidido que o aluno que concluiu o curso tem 

r . , , ~ , nõn «>ndo causa impeditiva o fundamento de que "adireito à colação de grau, nao senão causa F
escola onde estudou o 2” grau teve suas atividades suspensas pela Secretaria 

Estadual de Educação, por inegulandades na expedição dos certificados", pois 

, ~ vía fiscalização competentes, 11a detecção das a "demora, pelos órgãos de íiscanzaça
AiíJnHo de uma situação fática que gera efeitos irregularidades, permitiu a consolidação de

1 «pnso 0 aproveitamento dos estudos concretos, recomendando, o bom senso, o p
iht RPO 101493/89, Rei. Juiz Aldir Passarinho realizados". (TRF Ia Reg-, 1 T ’ KL

Jr.,DJ 4.12.89).

~ 0 ícnhda e muitas outras existem neste mesmo 
Essa decisão nao e isoiaoa,

. «pv nreiudicado pela omissão governamental na 
sentido: o aluno não pode sei p J

irrecularídades constatadas postenomiente não 
fiscalização das escolas, e as 1 b
Podem prejudicar os estudos realizados

ztpcisões podemos citar mais uma:
Dentre essas decisões, pu

^WTMTlW - ENSINO SUPERIOR - ALUNA 
"ADMlNlSl^ _ jrreguu1udade no

impedida ^^oÁiuU-ESCOLA SEM AUTORIZAÇÃO 
CEKTIFlCADOpbZüt^ EWCAÇÀ0 pAPA

DO CONSELHO & estabeleciinenlos de ensino são
FUNCIONAMENTO ' _ at0 do poder Público que, por
autorizados a ' de Educação, exerce o poder de
intermédio dos Com' Ja alividade de ensino, que afeta
polícia destinado aug_ nomeadamente adolescentes,
um grande universo a flgilâncla dtíxa funcionar
2 Se 0 Estado se ow acusar vaildade aos estudos
colégios irroèuta'es'"I„o no caso da impetrante que, além de 
Ls alunos. boajé, é, na verdade, vitima não
hipas^e^^ de ^amjn da g^miCia de 
só da ínércta^- ga impnmda . (UH Reg, /., 
terceiros. I- 204



7?Z?(9 101457/89, Rei- Juiz Leomar Barros Amorim de Sousa, 
DJ 15.3.93, p. 7888).

Pelos mesmos motivos, a negativa de renovação de autorização para 

, n«n node ter efeito retroativo, para atingir aqueles
funcionamento do colégio nao p

í vi^ncia da primitiva autorização, e, então, essa diplomas expedidos quando da vtgencta u P . .
• nc alunos que se formaram na vigência dessa 

revogação não pode prejudic

autorização. Como foi decidido.

«o aluno V*ü ~ / 2o grau mediante certificado de colégio que,
de conclusão ao ° ne’ da slia automação para funcionar, 
posteriormente, te cula suspensa, por esse motivo, sob 
não pode ter su adquirido amparável pela via do
pena de violaçao dc au 2í1 AMS j()387J/9()>

os certificados de conclusão de segundo grau 
Finalmente, temos qt expedido por escola

território nacional, oe
e válido em todo o Estadual. A recusa na aceitação do

or sua Secretai ia
autorizada a funcionar po afronta o princípio federativo,
certificado, por escola de outro es Federal„ (TRF 3a Reg„

agasalhado pelos arts. 23, V e 24, DJ 8 6 99? p. 481).

4a T., REO 3039851/98, Rel Jlliza

7. Horário e freqüência às a
■ uin ponto chave no sistema educacional, e 

A frequência as aulas ®^ja|ine)lte em vários aspectos.A freqíiêncía 

por isso o assunto jã -
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Primeiro, ao exigir adaptação de Horário escolar com o horário de 

. , ssjm proceder, conforme a seguinte decisão: 
trabalho, quando é possível de se assim P

«ADMINISTRATIVO - ENSINO SUPERIOR - ALUNO 
r^FOADO ADAPTAÇÃO DE HORÁRIO - 1. O 
ENIPl^AD ?ara serjiel ao prinapio do arL
^tFonstUtdÇão Federal, de que a educação é direito de 
205,daCons í defe aparelhar-se e tudo Jazer para 
todos e dever : 0 Ml dcsígf,i0 traçado pelo legislador
dar ejetivo cunp ° universidade Jtmciorni nos turnos 
constituinte. z. noturno e o impetrante trabalha no
matutino, vespe,.m°não razões plausíveis para não se
período da tai e, outros turnos. 3. Sentença
adaptar as aidas ao REQ U3582/9R Rel Jujz
C°^'ntr^ DJ>9-4I)Í'P- !338!)' 
LeomarBattosm

, „ ns servidores públicos, na fonna do art. 98 da Lei n.
Por outio a o, )o compa|íveI coln suas

8.112/90, também têm direito a borarto

<_ jn cq decidiu, 
atividades escolares, segundo ja

ímn pfmilCO - POLICIAL FEDERAL - ^ClONA^O ‘UBL^^m^ _ ipj 8ll2/í)()

HORÁRIO ESPEClAL 8 lI2/90 é elam a0 determinar
art 98. I. OdL v.,,. tem direito à horário especial se 
que o Juncídiárto P'^ menl0 de seu serviço
'estudante. sem de acordo comaduraçao semanal
compensando-se o ha a bederal assegura a
do trabalho, ^"'“'freito líquido e certo do impetrante - 
educação. 2. B. P°^mic„ de direito - a possibilidade de 
policial federal atado () da reparl,fa0 e„

Luiz Borges UH"
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Ao empregado menor, regido pela legislação trabalhista, também foi 

previsto que toda a atividade einpregaticia deve respeitar o seu direito de 

eomparecimento às aulas, conforme art. 403, parágrafo único, letra "a”, da 

Consolidação das Leis do Trabalho.

Na apuração da frequência do aluno, com base nas aulas dadas, é de 

se proceder ao atredondamento do número fracionáno, po.s

«o calculando-se a frequência mínima pelo número de 
fl anura-se um número fracionário, é de se 

aulas dadasP damenl0 em favor do aluno, à míngua de 
procedei ao a ° e já quc nã() exjsle au]a
norma e*Pl'ess jsfazeíldo-se, assim, aos princípios 
/racionada, sa^ iam a educação" (TRF Ia Reg., 2" T,

ÜJ ,4'4'97’

23123).

mona foi decidido que o aluno não pode ser prejudicado 
Da mesma , greve dos servjdores 110s

Por falta de freqüência, quando e

Seguintes termos:
• - de freqüência mínima na disciplina de 

rú rf nico requisito para a aprovação),
Educaçao FM” serfidores públicos universitários,
decorrente da gre^ de grau dos impetrantes, no
„ f deve pr^ffffe Sociais". (TRF 4" Reg., 3" T., 

Jt»z Gilson Langaro Dippdata, DJ
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O direito à educação deve ser vislo de fonna abrangente, e com base 

nessa diretriz temos o seguinte julgado.

0 est(ígio de estudante de direito junto ao 
„. ■ Público Estadual, embora não remunerado, é
Minisleno ° aperfeiçoamento profissional e
relevante p horários destinados à educação fisica. 2.
^umPa',ve‘ C, de exaurimentofisico de estudante que pratica 
Impossibdida^ ml gm jomada igual ou superior a 6
outra atividade p J « (fe ped/d(l de do
(seis) horas d. átjca educação .fisica, que,
impetrante dadiscE (IW 3« f 7:, ltlío

Piff'eired°’62'96'" 5(>26)'

«fcriva presença do aluno às aulas é matéria 
Vemos pois, que a et

ií«,di com base em parâmetros que cumpram o 
essencial, e que deve sei an se vel.illca das decisões
desígnio Ideológico do direito a educaçao,

citadas.

clHc atividades acadêmicas
8. O estudante inadimplente e s

t Has mensalidades escolares é uma questão que 
A falta de pagamento

tem sido levada aos tribunais com frequenc

ro é resolvida com base na Lei n. 9.870, de 23.11.99,

Hoje, a questão * & sell(j0 reeditada liá vários anos,
que aprovou medida provisó mec|ida provisória alterou alguns de seus 

Contudo, uma semana depois, oi < nunieração dos demais (Medida
s i° do art. o , com

artigos, e acrescentou o 8

Provisória n. 1.968/99).
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No que interessa de tnais de perto a esta consideração, temos que:

superior, ao„ 
adotar o regime

§ 2°. Os es 
médio e superior - 
documentos

"Art 6° São proibidas a suspensão de provas escolares, 
a retenção de documentos escolares ou a aplicação de 
auaisauer outras penalidades pedagógicas por motivo de 
inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no que couber, às 
sanções legais e administrativas, compatíveis com o Codigo de 
Defesa do Consumidor, e com os arls. 177 e 1.092 do Código 
Civil Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de 

noventa dias. des[isainento do aluno por inadimplência 

somente poderá ocorrer ao final do ano letivo ou, no ensino 
somente p semestre letivo quando a mstiiuição

' -didáticosemestral."(N11) 
stabelecimenios de ensino fundamental, 

Z;deverão expedir, a qualquer tempo, os 
transferência de seus alunos, 

X Ac sua adimplência ou da adoção de independenlementc 
procedimentos /i ■m estabelecimentos públicos de

5 5 ; oJ c médio as matrículas dos alunos, cujos 
ensino Jundament , ^us qu responsáveis para a
contratos, celebra I ,.cacionais, tenham sido suspensos em 
prestação de s,'rv'ÇUf‘ „os termos do capul deste artigo, 
virtude 'de os alunos a que se refere o § 3", 

•H' Lonsáveis, não lerem providenciado a sua 
ou seus pais OU rc>i ^{(fV eslabelecimento de sua livre
imediata matrícula e Educação estaduais e municipais 
escolha, as Secretari es(abeieCimen(o de ensino da rede 
deverão providencia-t correspOndentes aos cursados na 
pilblica, em curso e s _ ° Q coníinuidade de seus
escola de origem, de I g a respeitar o disposto no
estudos no mesmo pmda Cricmça e do Adoiescenle". 
inciso V do art. (BllASIL, Lei n. 9.870/^

e do novo texto legal não temos nenhuma deeisão 
Pela data tão recente , do acreditamos que o enfoque

dispositivos, coiuuu ,
Proferida com base nos seus yerado daquele que os tribunais já
a ser dado nestes aspectos nao deve
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vinham adotando.

da
Se o direito à educação é um dos cânones dos direitos 

Personalidade, evidentemente que esse direito .tão pode significar que o aluno 

seja simplesmente excluido da escola durante o ano letivo, sendo incabível 

. . Ha entidade escolar, como a retenção dequalquer atitude coativa por paite da ennuauv

, .. . Jza arp<?«?o às aulas. Evidentemente que o alunodocumentos ou o impedimento do acesso as

, - cpr novamente admitido no ano seguinte, em débito com a escola poderá nao sei novam

o n ínndimolência não poderá impedir-lhe de com a recusa de novo contrato, mas a inadimpiei

, tzwhc as consequências de seu direito à usufruir durante o ano letivo de todas as l

educação.
• t i oopõn nestes casos, não gera nenhum desequilíbrio A garantia da educaçao, nestes v

• fnrnpcímeiito da educação corresponderá, na uas obrigações contratuais, pois o ío

, • ~n Jn naíiamento, seja pela forma espontânea Agência do contrato, na obngaçao do pagame

°u através de cobrança judicial.

A,, , . iuna das questões mais importantes refereAlem do acesso as aulas,

se a impossibilidade do aluno obter o seu diploma, peta inaditnpiêncn.

, • wíímícão de ensino da não expedição do Essa possibilidade pela msfiíutçaoP . 0 vera sendo claramente rejeitada pela
dtploma em virtude de débito do aluno

■ ■ u^íçfles relevantes, temos a seguinte.Jurisprudência, e entre tantas d

Matéria preliminar. Decadência. "Administrativo.
diploma após a devida conclusão do Negativa de entrega e l de pagamento das

curso, ao & eãucaçõo garantido pela Constituição
mensalidades, DIC



! Federal. Sendo o mandado de segurança preventivo, renova-se 
a coação, e se não exaurido o prazo, não há que se falar em 
decadência. Matéria preliminar rejeitada. Mensalidades pagas 
em Juízo, discutidas em ação de consignação em pagamento 
processada perante a Justiça Estadual, em fase de julgamento 
em instância superior. Havendo ainda litígio quanto aos 
valores a serem pagos, não se Justifica a retenção do diploma 
devido ao aluno regularmente aprovado, seja por não existir 
dispositivo legal que autorize a tanto, seja pela garantia do 
princípio do direito à educação insculpido na Constituição 
Federal. Apelação e remessa oficial desprovida. Sentença 
confirmada". (TRF 3a Reg., 4a 'L, AMS 3034419/94, Rei”Juíza 
Lúcia Figueiredo, DJ 4.2.97, p. 4466).

Podemos afirmar que a retenção de documentos do estudante 

inadimplente caracteriza exercício irregular de um direito, o que c vedado pelo 

art- 160,1, do Código Civil, que o conceitua como ato ilícito. O débito deve ser 

cobrado pelas vias judiciais, como vem esclarecido pela seguinte decisão:

"Direito administrativo - Estabelecimento de ensino - 
Liberação de diploma - Incabível o condicionamento da 
entrega do diplomo ao pagamento de mensalidades atrasadas. 
Os eventuais débitos oriundos do inadimplemento de 
mensalidades devem ser cobrados por via judicial própria, 

, Ví> z. direito à educação. Improvimento à remessa 
sentença a quo". (TRF 2“ Iíeg„ r 

t‘C"1ÍÈo 217323/97. 'Rei. Espirito Santo, DJ

22.1.98).
»ztn úecidido quando o aluno optou pelo crédito 

O mesmo vem sendo d
| edl|cativo, quando reiteradamente foi decidido que:

1 „»nfn das mensalidades nào pode (er como
I - o atraso no pagamento das' consequência o índefcrinienlo da maliícula (TRF 3 Reg., 4" T.,
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RJEO 3059588/95, Rei’ Juíza Lúcia Figueiredo, DJ 16.6.98, p.

344).

a inadimplência não pode impedir a colação de grau, pois "a 

educação é garantia elevada à proteção constitucional e sobrepõe- 

se a inadimplência" (TRF 3’ Reg. 4’ T. REO 3039008/95, ReP 

Juíza Lúcia Figueiredo, DJ 6-2.96, p. 5044).

~n riP matrícula ao aluno beneficiário, sob 
é ilegal a negaçao '.
alegação de madimplcmento da obrigação fi..a..ce.ra pela Ca.xa 

Econômica Federal, pois "As insl.luiçoes de ensaio superar

• . sem feições dc cunho propno da aOvnlade 
. J «*.’■ T-. AMS IM. 

econômica pnvada (H
Juiz Vicente Leal, DJ 22.9.94, p-«013).

negar-se

idéia básica em todas essas decisões é a seguinte;
De regra geral, a me

- ode ser e não deve ser um mero 
"O ensino nao P ^jnar a capacidade intelectual e 

negócio, não u P°^Je 0 busca na universidade, sob pena 
negar-se ensino aquele q mlgres da sociM e
de eíinnnare^e os J mganlio.se-!he a oportunidade 
amesquinhando-se caaa _ nascedouro o devedor, o
Jo aprendizado, sednn^ Reg y. Ms 2073lq/91, 
contribuinte e o ctM 296, p. 8881).
Hel‘ Juíza Judeia Lunz.

oossibiüdade de acesso ao ensino, o fon.ecin.euto 

Juntamente com a P é direito inereI1(e à educação,
documentação coinprobatóría d
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Sendo direito indisponível, como ressaltou a seguinte decisão.

"Mandado de segurança - Estabelecimento de ensino - 
Recusa no fornecimento do histórico escolar de aluno - 

ÍmPe"Ma0?ffnTfn. 8069, de 13/07/1990. fâtó o 

Minério Pibòco legitimado a impetrar mandado de 
Minisicriu wriclitarem os direitos indisponíveis de
segurança set"Pre l se inciui 0 direito à educação,
menores, eme ■ desenvolvimento da criança e do 
indispensável aog

dj ,8u-96'

p. 44.898).

, todos como também e o acesso a cultura,Se a educação é direito de todos,
■i • dn frequência às aulas, a negativa de Podemos afirmar que a pro.Nçao da fiequ
, . Ap „rqll nela inadimplência do estudante, 

c°ncessão de diploma ou a colaçao de grau, P 
violam os arts 205 e 206 da Consigo Federai, que asaram o d.rrnio a 

Reação e a igualdade para o acesso e pennanêuc.a na escola.

9- O currículo

dizem' respeito ao currículo referem-se
Os aspectos que & obter aceSso a0 estudo 11a

principalmente ao direito adquirido íssã0 a0 curSo escolhido.

f°rrna do que foi previsto por ocasiao e st

Reconhecendo o direito

Seguinte decisão concluiu que-

adquirido na mudança do currículo, a

"PROCESSO
CIVIL - mandado DE segurança
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CONTRA PRÓdIElTOR ACADÊMICO DA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE PETRÓPOLIS. - Pretensão de que sejam 
aceitas matrículas conforme currículo do ano letivo de 1987. 
Alegação de que as duas disciplinas em questão "prática de 
ensino em letras VI (literatura)"e "prática de ensino em letras 
V (literatura)"segundo comunicação da univetsidade feita no 

segundo semestre de 1986, não mais seriam administradas por 
medida de economia salvo se houvesse um mínimo de 15 
alunos interessados. A supressão de tais disciplinas atingiría o 
direito dos impetrantes em se licenciar em portuguãs- 
líteratura" e não, em "porlugues-ingles como pretende a 
autoridade universitária. 0 currículo univers.tario divide-se 
em disciplinas obrigatórias e eletivas e as dtsctpl,nas. objeto 
do presente mandado de segurança, sao eletivas no curso para 
ao Pr , i.nnpírantes mas são obrigatórias para outro

cursos ■ . ia diversidade na jorma de seus
aprovados p P internos devidamente aprovados pelo 
estatutos e reSu1^ pdlicação O manual do aluno recebido 
Conselho disposições estatutárias e
pelos impeltai ‘ i(jade Qmndo se matriculam, 
regimentais , () currículo, onde estavam as
inicialmente, recei , sempre foram ministradas aos 
disciplinas questionai asinad>rjas até o ano letivo de 
alunos que fizessem opçÇ J idade suprimi-las do currículo a 
1986, não podendo a nt^ Seníença de r instância
ser cumprido pel™ ljversidade, caracterizando abuso de 
considera falha da u i „rime matérias sem oferecer 
poder e ilegalidade prejubo a ser
outras alternativas, Qlirança. Negado provimento a
evitado por mondado t h T y 7;, ltEO
remessa oficial, jp passos, DJ 9.4.92). 
211145/89, Rel.

poder e

nõo há direito adquirido na 
. • - mnsiderou <1IIC "a0

Outra decisão pode impor si(llaçifo
observância de certo currículo, "|;IS
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anômala de cursar uma disciplina em cada semestre, quando em um podería 

concluir as três, para obter a graduação" (TRF 5d Reg., 3 T., REO 547567/94, 

ReI- Juiz Lázaro Guimarães, DJ 12.5.95, p. 28600).

Ademais, os "alunos regularmente matriculados em disciplina 

integrante do currículo têm direito subjetivo a cursá-la, sendo ônus da 

Universídade encontrar solução para eventual falta de professor” (TRF 4” Reg., 

AMS 463518/96, Rei. Juiz Edgard Antônio Lippmann Junior, DJ 3.9.97, p. 

70715).

. « j "Alteração curricular procedida aE, ainda, foi decidido que a Aiteiaç
. i sindicar o direito de alunos fomiandos«festempo pela universidade não pode prejudicar

d • niirrícLilo de ingresso". (TRF 4‘* Reg., 1 *’e colarem grau na época prevista pel
AMS 407780/89, Rei. Juiz Taíni Falcão, DJ 19.2.92, p

i0. O princípio da isonomia

■ r^io ou isonômico, é exigência de princípio 
O tratamento ígualitauo,

. so caput que e complementado no 
ferido na Constituição Federal, n igualdade de condições

a«- 206, J, da mesma Constituição, quando se ga

Pura o acesso e a permanência nas esco

está mencionando simples igualdade formal, 
Com essa diretriz nao se e e completa, que, nas

ante a Iei. mas „„ia igualdade matenal, ma.s P

- lavras de Renata Roclia Guerra, sígnifí

í/c garantir a
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oportunidades diante de um bem da vida, um bem cultural que, 
na ótica do constituinte é vital para o ser humano, não sendo 
justo que alguns possam dele usufruir e outros não, por falta 
de oportunidades" (GUERRA, 1997.132).

Com a igualdade material supera-se a simples igualdade perante a lei, 

pois a igualdade material é endereçada ao legislador, mas que vincula também 

0 'ntérprete e o aplicador da lei, no sentido de que ele, o legislador, deve adotar 

Posição frente ás desigualdades, e, em vista delas, estabelecer compensações 

«dicas para certos grupos determinados em certas situações, visando, a 

Pn • pediam numa posição de inferioridadeeWaração de situações ou grupos que estejam 

(GUERRA, 1997:131).

Nesse sentido é que se <
deve interpretar o conteúdo da igualdade 

. ~ z.mPtiie miando estabelece a igualdadePrevista no texto constitucional, nao somente quam
1- Un nrevê igualdade material no acesso efonnal perante a lei (art. 5”), mas quando preve ig

Pennanência na escola (art. 206,1).

rindo atendimento a esses princípios 
A jurisprudência tem

c°nstitucionais, quando foi decidido que

.771/n ENSINO SUPERIOR - PEDIDO 
"ADMlNlSTMJlcj ' & pARA CONCLUSÃO DE 

DE DILATAÇAO de ! ppATAMENTO - SITUAÇÕES 
CURSO - UM1MRDEEERIDA - DECURSO
JURÍDICAS 1. Se o Conselho -ederal
DO TEMPO - FAIO cu^ Eedera,s dehtsmo a
de Educação wf" “n ou não tais dilatações, devem ser 
possibilidade de defff e impessoal os enter,os de 
aplicados de Í^Ufsitias com enter,os d, versos. 2. 
decisão, e ndo traia aarados „t> amb,lo de recurso 
Admitindo os pat^



administrativo tratamento desigual entre postulantes em tais 
condições a decisão do Conselho Universitário que indeferiu 
o pedido 'ao fundamento de que a discriminação não trouxe 
prejuízo ’ lendo apenas beneficiado indevidamente outros 
ah nos 'sem sombra de dúvidas, não apresenta Jorça bastante 
para que, em pleno Estado Democrático de Du elo. seja 

fí/ lo O nrincípio da isonomia legai 3. Talo consumado 
sacrifica P concessão da liminar em 1992 e a
que se anUS da sentença denegalória da
conclusão refon„aila o sentença, a bem
de^ássegurar a habilidade das relações jurídicas constituídas 
„ffjjde decisão judicial, ainda que prov.sortamente, 
pot Jorça a. sl(bjetivos Jormados sob a sua 
respeitando osdn , , 4„
S/96 1^

Com isso, veda-se todas as discriminações no âmbito escolar, e as 

diferenças de tratamento em siluaçOes idênticas não sao vai,das.

Não é possível, desse modo, diferenciar-se a conclusão de curso 

Sl|ple(ivo da escolarização regular. Com isso, decidiu <1

O fato do exercício da profissão de técnico em
i. trabalho depender de registro no Ministério do 

segurança do uabatno i 92 530/86 não
Trabalho, nos lermos prai,all,o a desconsiderar o
autoriza a Delegacia b. $692/71, no sentido de conferir 
disposto no art. 24 a $ finalidade prevista pela
ao curso supletivo , ° primeiro visa justamente
escolarização regu'l“h eapuUos, a formação educacional
suprir, para osadolesc segujdo e concluído na idade
e profissional que nao loda COncluído, pois, curso de 
própria. 2. Havendo (rabalho em curso supletivo,
técnico em segurariç Conself1() de Educação, não se 
devidamente presto p }.esíritiva ao art. 2° da Lei

justifica uma tW f^ninar aqueles que concluíram tal 
7.410/85, no sentido uv ° 6.„;K./wra„, /w. amo
curso em ensino regtddt d 1^



supletivo, vez que tal interpretação fere ao princípio 
constitucional da isonomia, posto que a discriminação 
vfòlada não é.justificável nos termos da iei". 0'imeg Z 

T AC 5110461/97, Rei. Juiz Pelmcio Remira, DJ 30.5.97, p. 

39094).

E, nesse sentido da efetiva igualdade material, os tribunais têm 

rejeitado o tratamento diferenciado omitas vezes adotado pelas instituições de 

ensino. Nmna dessas decisões, foi estabelecido que:

"Tendo o Colégio de Aplicação de Pernambuco 
, „„ inmrna aue prevê tratamento diferenciado

"zz/ z 

nao seja a osjljm collslilucional conslanle no inciso
'"ffffarts 206 e 227, não apenas no que se refere ao 
IV, art. mas também por não garantir uma
aspecto discutiu ■ Estado, vale dizer, o direito à 
das Junções primo di g es„ cm. y Reg, 2" T„ AMS
educação a crianças c 3 }
550538/95, Rei- Juiz Petnicio i c

. . s decisões, esperamos ler tomado claro o
Com a citaçao de varias

nilmnais vêm adotando, e esse conceito e em 
conceito de educaçao que os diversos aspectos legais no sentido
scntido bem abrangente, interpreta» - ° 

de, eficazmente, assegurar a todos 

desenvolvimento da pessoa.
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CONCLUSÃO

A educação escolar é complexa, não há dúvida. Por isso, nunca 

serão desperdiçados os esforços para melhor compreendê-la. A compreensão 

da educação escolar deve ser feita com base em todas as ciências para que, em 

conjunto com os conhecimentos de todas elas, possamos chegar bem perto do 

Que a educação é ou precisa ser.

, .n.nnQ analisar a educação escolar sob o prismaNeste estudo procuiamos anansai a
. 0„nlMnio relação humana e, por isso, relaçãoda relação ensino-aprendizagem enquanto teiaç

i- Jpveres a todos os seus participantes. Jurídica, da qual correspondem direitos e deveies
iiirídica dessa relação ensino- Existem imensas dificuldades na analise juriu

pnmecani OS primeiros passos de um novo aprendizagem, pois somente agom começam t
, ,,,,1 P nercebe-se claramente a falta deramo jurídico, que é o direito educacional, e pe.ceo 

tuna sistemalização maior dessa disciplí

. • «nín das dificuldades que envolvem esteTínhamos pleno conhecimento das

estudo, principalmente pela falta 

importância dessa relação jurídica. P 
deste trabalho, a nossa pretensão era colab 

direito educacional.

bibliografia compatível com a 

, como ressaltamos na introdução 

o desenvolvimento do

a busca do conceito 

e suas característicasNossa colaboração tem
como pressuposto 

sua natureza jurídica
X:co de educação esc . ... de suas normas pelos Iribunais.

-•as, relacionadas com a ap ma
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Para tanto, pareceu-nos indispensável estabelecer relação entre a 
teoria tridimensional do direito e a análise dos temas constantes do nosso 

objetivo, pois os valores, fatos e normas são um todo harmônico, que se 

interagem reciprocamente para o fim de constituii o direito.

Consideramos importante a constatação de que houve um 

desenvolvimento conjunto do conceito de educação para os educadores e a 

npisonalidade para os juristas, pois construção da teoria dos direitos da peisonanu p , p

, . rwn^íficos convergiram para um pontoembora partindo de contextos especilicos,
o „ . „ , ampla e válida para ambas as ciências,comum, numa definição de educaçao ampx
* —a única e a sua apreciação pelo âmbitoAfinal, a relação ensino-aprendizagem e imica,

• ' i • „ node ter como consequência uma educacional ou pelo âmbito jurídico nao pode
,. _ ncn„.,,, são necessariamente parles de umadtcotoniia insuperável. Esses aspectos sao

roalidade inseparável e única.

- ! ^„mcão unicamente para o adestramento flsicoA conceituaçao da educaçao( m0 aquela da Idade Medra, lambem
o homem, em seu senti o mi > | caçao do direito, que infringia

julgamentos absurdos pelos ci itéi íos a

, humano com seus novos conhecimentos, O desenvolvimento do ser humano,
„ n rnneencão do mundo, pouco a pouco,n°va realidade, novos fatos e nova concepção . ' ’

íânrin aue eclodiu 11a epoca das grandes 
Espertaram uma nova consciência, q«e
, ónirp em nossos dias com a Declaraçãodeclarações de direitos, que teve seu apice em no

^versai dos Direitos do Homem, pelas Nações Unidas.
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Quando refletimos sobre as palavtas de Michel Lobiot sobre a 

escola, sobre seus caminhos e descaminhos, não podemos deixar de 

compartilhar com as idéias de Paulo Freire, por exemplo, que traduz uma idéia 

de educação bem adequada e harmônica com o seu conceito jurídico, de 

educação como direito social, através do qual a pessoa tem o direito inato de 

compartilhar com os seus semelhantes todas as conquistas humanas, 

comungando da mesma cultura e, por essa razão, a educação assim 

considerada não pode levar á exclusão social.

Uma educação nesse sentido aproxima educadores e juristas, pois 

•naduz uma ed„cação integral, probíematizadora, que leva o ser humano a 

exercer seus direitos civis, sociais e políticos, através de uma participação 

■'Uiva e efetiva nos grandes temas da contempoianeidade humana.

e oue precisamos, deve basear-se no A educação que quetemos, e que p
. i „llf» declara de forma expressa que a «ligo 205 da Constituição Federal, que declara

,, tndns deve possibilitar o plenoeducação, além de ser direito de Iodos, P .
. oara 0 exercício consciente da desenvolvimento da pessoa, capacitando-a para

cidadania.

- jurídica da educação apresenta,
Ora essa conceituaçao J

. . n.ira os educadores, que nao podem mais
necessariamente, um condicionan nreoaracío oara

: Io címnles adestramento ou pieparaçao para 
enxergá-la sob uma visão estreita,

0 mundo do trabalho.

- assim conceituada influenciará decisivamente, 
E a educaçao . possíve| (|,|e se

inclusive, nos métodos pedagógicos, p
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Por exemplo, a memorização com critério básico de ensino, o que infelizmente 
ainda se verifica em alguns lugares, inclusive no ensino superior, o que 

significa uma desconsideração de toda a evolução da sociedade. Hoje, 

felizmente, temos muitos livros, e o papel é barato, para ficarmos com hábitos 

medievais da simples recitação. Agora, a educação deve propiciar a

. . . . ■ Jpvendo ser reflexiva e crítica pois deve°peracionalízação do conhecimento, de

P . , rnntexío deve transformar o mundo, paraformar cidadãos. A escola, neste contexio, uc

torná-lo mais humano.

♦ nvn de simples aqmsiçao de míoimaçoes, a Sob o prisma restutivo, d

r . - nersonalidade, ínsito ao ser humano, eeducação não representa um direito P

Por isso indispensável.

nue surge claramente de sua conceituaçãoI Fim educação como esta, q . . .Umaedu ç ue aillda não foi atmgido por
como direito social, está longe ~ m„ito baixos

, Ap pqcolarizaçao sao muito oaixos.da, pois na sua realidade os níveis de

. u «er vista de modo integral, pois é um direito da A educaçao deve ° nascimento com vida, e deve
personalidade humana, que tem t e()llcação pré-escolar e continuada

acompanhar toda a existência huma 
deve ser expandida e incentivada.

. „ direito natural, própri» do ser humano, a suaComo e um * afravés de _
nnplementação não fíca íia p os regimentos ou resoluções das

estatais, ou de qualquer ouíracateS°ria^^tido a educação afirmar-se como 

entidades escolares, como dádi
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direito oponível contra todos, principalmente contra o Estado que deve 

propiciá-la através de serviços públicos compatíveis com os seus desígnios.

Por essa característica, a educação se caracteriza conto direito 

social, exatamente por essa capacidade de exigir-se a sua implementação pelo 

Estado. Além de direito absoluto (e oponível aos particulares e ao Estado), a 

educação também tem couto características a irrenunciabilidade, e por isso 

não é transacíonável, perdurando por toda a vida da pe

O direito à educação, como direito social, adquire dimensão muito 

maior, e é nesse sentido que as decisões dos tribunais estão interpretando-o, 

. .HH.rinnais em um caminho bem nítido a seguir,transformando as normas constitucionais em 
co«io parâmetros para a análise de todos os conflitos.

os tribunais têm efetivado a educação com toda sua força, criando 

mecanismos concretos no dia a dia das re.ações ensino-aprendizagem, que 

. n seu aproveitamento pelos alunos e estudantes, Procuram de todas as foi mas o sei . -
j i,„mrráticos como uma interpretação estreita edesamarrando tanto os entraves bt 

isolada das normas legais.

» ... ..... .... ■'« — .............. .

, ^nnsistente e ampla, com base na
das situações isoladas uma doutrn

zMictítiicíonsl constante do ait. 205 dainterpretação teleológíca do texto conshtucmna,

Constituição Federal.



Quando se levantam barreiras à educação, no seu sentido de diieito 

da personalidade, os tribunais dizem que, dependendo da situação, o bom 

senso deve imperar sobre os regulamentos. É o direito natuial à educação com 

força superior às normas escritas.

O que se percebe é que os tribunais conseguiram estabelecer um 

conceito bem claro para a educação que, partindo do art. 205 da Constituição 

Federal, deve representar um direito de todos e mn dever do Estado e, por 

isso, não pode ficar dependendo de leis ordinárias. Deve sempre que possível 

ser adotada a decisão que realize o mandamento constitucional.

Neste sentido, reitere-se, temos as decisões que interpretaram de 

forma ampla o direito à transferência de alunos que exerçam cargo público. A 

transferência, nesses casos, é mímpretada com largueza, e se de algmna forma 

, n transferência do local de trabalhonão é possível a continuação dos estudos, a tiansre

deve ser suspensa.

Temos o direito à 

curso, por problemas físicos, entre

matrícula, mesmo fora do prazo, ou a mudança de 

outros tantos exemplos. Tudo em nome da 

, mas uma educação que representa o
educação Mas não qualquer educaçao, . , ,

. Pudera se o bem maior de todos e a 
fundamento da vida de todos os alunos. > , f .

.-rtnde E essa qualidade depende fundamentalmente 
v>da, ela deve ser com qualidad . cnmnreensão e

o nns indica um caminho de compreensão e 
da educação, que nos humaniza,

de paz.
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Ou ainda, se na cidade em que o servidor passou a exercer seu cargo 

público não existe o mesmo curso, é seu direito de ser matriculado em cuiso 

semelhante.

Com isso, verificamos que a definiçafo da educação como direito 

social, decorrente dos direitos da personalidade, é um forte aliado à obtenção 

Plena da educação, como um direito de todos, e um dever do Estado e da 

... v jin nossa ser vivenciada por todos osíamiha, e que esperamos, um dia, possa
c, , . . . nninr consciência de si mesmos, de suabiasileiros, para que todos tenham maior cunsvic

gente e de seu país.

jmhíp do exercício consciente da cidadania, Com isso estaremos diante do exviv
4 • • dirpiíos de auto-determinação e direitos aatravés dos direitos de participaçao, d

,, .1,. ciihchincíal entre todos os seresPrestações que favoreçam a igualdade subslanctal

humanos.
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